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PRIMEIRA PARTE 

DOS TEMPOS DE D. HENRIQUE 
À ARMADA DE PEDRO ALVARES CABRAL 

1. O INÍCIO DA CONQUISTA DO MAR OCEANO 

I — A Expansão Marítima Henriquina 

A expedição de Bartolomeu Dias. que ao ultrapassar o Cabo da Boa 
Esperança, desvendara a passagem do Atlântico para o Índico, representou 
um marco de suma importância na história da nevegaçâo. Transposto o 
Cabo, que junto ao das Agulhas, baliza a extremidade austral do continente 
africano, abria-se aos mareantes lusos o caminho marítimo do Oriente. O feito 
do grande marinheiro separa, de maneira muito nítida, duas fases da ação 
naval portuguesa da era dos descobrimentos. 

A primeira delas, iniciada ao tempo do Infante D. Henrique, filho 
do fundador da segunda dinastia de Portugal, o Mestre de Avis, com a 
exploração sistemática das costas norte-ocidentais da África até a Serra 
Leoa. A qual tivera prosseguimento após a sua morte em 1460, com 
o sobrinho e filho adoptivo, o Infante D. Fernando, pai de D. Manuel de Por- 
tugal, o primeiro deste nome, que sucederia a D. João II em 1495. Fale- 
cendo D. Fernando em 1470, o rei Afonso V e seu filho D. João, iriam assu- 
mir directamente o encargo dos negócios da África. O príncipe D. João, 
que somente em 1481 subiria ao trono, já fora incumbido pelo soberano, 
desde 1474, do governo e reconhecimento dos mares da Guiné. Nessa fase se 
incluem o povoamento dos arquipélagos atlântico-orientais da Madeira (1). 



(I) Em 1420 iniciou-se o seu povoamento, diz Zurara (Crónica de Guiné. ed. José 
de Bragança, Livraria Civilização, 1973, p. 348); em 1425, como sc deduz da carta 
de doação do Infante D. Henrique, de 1460, ano da sua morte. A cartografia do 
século XI V c começo do XV mostra que o arquipélago era conhecido em data anterior a 1 35 1 , 
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dos Açores (2), e o descobrimento das Ilhas de Cabo Verde (3), todos rea- 
lizados ainda em vida de D. Henrique. Escapou ao Infante Navegador o 
das Caanarias (4), as Ilhas Afortunadas dos antigos mapas, a despeito das 
várias tentativas militares e diplomáticas, que malograram, vindo a pertencer 
afinal aos castelhanos. 

O equador foi atravessado em 1471. Neste ano e no seguinte, os portu- 
gueses descobriram as ilhas do Golfo da Guiné: São Tomé, Príncipe, Ano 
Bom e Fernão do Pó (Formosa). Em 1474 ou 1475, atingiram o Cabo Cata- 
rina, a 25 de Novembro, dia de Santa Catarina. O período chega ao fim com 
as viagens de Diogo Cão ao Congo e a de Bartolomeu Dias e João Infante, 
em 1487-1488, ao ponto mais meridional da África, o Cabo das Tormentas: 
alcançando, adiante dele, o Rio do Infante (actual Graat Fish River). 

A fase seguinte inaugura-se no reinado de D. Manuel I com a celebrada 
v iagem de Vasco da Gama à índia, na última década do século XV. Poucos 
anos passados, já fora conquistada toda a orla marítima do Índico até Malaca, 
c a vitoriosa bandeira das quinas chegava ao Pacífico, nas Molucas, perto 



aparecendo no Atlas Mcdicco, daquele ano, na carta catalã de Paris, c. 1 380, e em outros 
mapas da época, com posição geográfica e configuração bem próximas das reais (Luis Albu- 
querque, Introdução à História dos Descobrimentos, Coimbra, 1962, pp. 204/5). 

(2) Carta regia de 2 de julho de 1439 autorizando o Infante D. Henrique a proceder o 
povoamento das sete ilhas dos Açores (as mais próximas de Portugal), confirmada dez anos 
depois por outra, datada de 10 de março de 1449 (Damião Peres, Historia dos Descobri- 
mentos Portugueses, 2.» Edição. Coimbra, 1960. "Descobrimento dos Açores", pp. 73/92). 
Afirma Zurara que em 1445 começara o povoamento de duas das ilhas açoreanas 
por Fr. Gonçalo Velho, de ordem do Infante (Op. cit., p. 348). Damião Peres desen- 
volve a tese de que o descobridor das ilhas orientais e centrais do arquipélago seria um piloto 
português Diogo de Silves (porto do Algarve), cm 1427, conforme leitura que sustenta de 
legenda da carta do catalão Gabriel de Valsequa, de 1439 (Ibidem). Segundo o historiador, 
o grupo ocidental, formado pelas ilhas das Flores e Corvo, as Floreiras, teria sido achado 
por Diogo de Teive, «em 1452 ou pouco antes» (Ibidem). 

(3) Descoberta atribuída pelos historiógrafos a um dos três navegadores, a serviço 
de Portugal: Cadamosto, Diogo Gomes ou António de Noli. 

(4) Estas ilhas, há muito conhecidas, foram visitadas desde o final do século XIII 
ou começos do XIV. A tradição aponta os irmãos Vivaldi e Lanzarote Mallocclo. geno- 
veses, como marcantes que lá aportaram. E o florentino Corlizzi com o veneziano Reccho 
navegaram às ilhas, em 1341, segundo um relato, provavelmente de Bocaccio. A viagem 
dos dois italianos fora organizada em Lisboa, de onde partiram e para onde regressaram, 
sob o patrocínio do soberano português Afonso IV. Por esse tempo, catalães e maiorquinos 
vieram a se interessar pelo arquipélago, armando várias expedições com aquele destino. 
Em 1334 surgiu o projecto gorado do principado da Canária, no qual foi investido pelo 
Papa um bisneto de Afonso X de Castela, o Sábio: D. Luis de la Cerda. Mais tarde, um 
segundo projecto, do cavaleiro normando Jean de Bettencourt, atingiu inicialmente o seu 
objectivo: dominou a Ilha de Lançarote em 1402. estabelecendo ali uma ocupação tempo- 
rária. Com o respaldo do rei de Castela intitulou-se «rei da Canária». (Vêja-se Luis Albu- 
querque, op. cit., b) As viagens às Canárias, pp. 98/109). Portugal e Castela reivin- 
dicaram por muitos anos a posse das Ilhas Canárias, que afinal foi atribuída à segunda dessas 
nações c ratificada pelos tratados de Alcáçovas (1479) e Tordesilhas (1494). ficando defini- 
tivamente sob o domínio castelhano. (António Alberto B. de Andrade, Mundos Novos 
do Mundo, Lisboa, 1972, p. 14). 
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das quais sc situava o segmento oriental do Meridiano de Tordesilhas, limite 
da jurisdição de Portugal, e marco que dividira o mundo a conquistar para a 
cristandade entre as duas nações irmãs da velha Ibéria. Os marinheiros e 
homens de guerra lusos haviam dado um império ao pequeno reino atlântico 
da Europa Ocidental. 

A expansão portuguesa de ultramar começara logo depois da tomada de 
Ceuta aos mouros, em 1415, com o descobrimento dos litorais africanos para 
além do Cabo Não, desconhecidos àquela época. Os navios de D. Henrique, 
o Navegador, foram-nos desvendando a pouco e pouco, até toparem com o 
temeroso Cabo Bojador. Nenhum dos seus valorosos capitães ousava 
«passar aquele cabo do Bojador para saber a terra de alem, segundo o Infante 
desejava» (5). Lendas fantásticas e suposições horripilantes dominavam a 
imaginação predisposta do marujo quatrocentista, cm relação àquela ponta 
de terra que avançava pelo mar a dentro... 

A pertinácia do Infante, porém, foi mais forte que o pavor dos homens 
do mar, e após treze anos de tentativas frustres, conta-nos Zurara o cronista, 
que seu escudeiro Gil Eanes montou o Bojador em 1434, cumprindo a ordem 
do Príncipe (6). Esse acontecimento revelou-se decisivo para o progresso da 
náutica dos descobrimentos no período henriquino. O temor marítimo 
desvanecera-se : aquele cabo não constituía, como se imaginava, o fim do 
mundo austral, nem de mares, nem de terras, nem de gentes. Vencido o 
obstáculo, o ritmo da expansão naval se acelerou, rumo ao sul. 

Gil Eanes dobrara o lendário cabo numa pequena «barca», tipo de navio 
que vinha dos «primeiros tempos da nacionalidade portuguesa», esclarece o 
arqueólogo naval Quirino da Fonseca (7). No tempo do Navegador, arvo- 
rava um só mastro com vela quadrangular, não arcando mais de 30 toneis. 

Uma «barca», com dois corvos pousados, tornara-se a divisa de Lisboa, 
desde os meados do século XIII. pelo menos, por haverem sido transladadas 
numa delas para essa cidade as supostas relíquias de São Vicente, encontradas 
em ermida construída no antigo Cabo dos Árabes, ponto mais meridional do 
território português após a Reconquista, e cujo nome se mudara para Cabo 
São Vicente. Segundo a tradição, dois corvos vieram a bordo, acompa- 
nhando os restos mortais do santo. A «barca» da divisa de Lisboa que apa- 
rece nos documentos possui um único mastro e vela quadrangular (8). 

Para a viagem seguinte, relata João de Barros em Asia — Primeira 
Década, que o Infante fez armar um «barinel», o maior navio que até então 
mandara a descobrir (9). Tratava-se de outro tipo de embarcação, talvez 
de origem italiana, que de Génova teria sido trazida a Portugal cm data mais 



(5) Gomes Eanes da Zurara. Op. cit.. p. 49. 

(6) Idem, pp. 54/55. 

(7) Quirino da Fonseca, Os Navios do Infante D. Henrique, Lisboa, 1958, p. 15. 

(8) Idem, p. 29. 

(9) João de Barros, Ásia — Primeira Década, 4* Edição, revista e prefaciada por 
Antonio Baiào, Coimbra. 1932. Livro Primeiro. Cap. V, p. 23. 
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recuada. Comandava-o Afonso Gonçalves Baldaia, copeiro do Príncipe, 
que com Gil Eanes em sua «barca», voltaram ao Bojador e foram cinquenta 
léguas alem dele (10). 

O «barinel», de porte maior que a «barca», teria dois mastros, mui pro- 
vavelmente. Quanto à espécie de velas de que dispunha, Lopes de Mendonça 
manifesta dúvida, inclinando-se à hipótese de serem quadrangulares, redon- 
das (11); enquanto Quirino da Fonseca, em seu livro clássico, «A Caravela 
Portuguesa», escreve que esse barco aparelhava com pano latino (12). 

Estendendo-se progressivamente para o austro as explorações henri- 
quinas, tornavam-se cada vez mais penosas as viagens de regresso dos navios 
a Portugal, por serem contrários os ventos predominantes na região, os ali- 
jados do Nordeste. O esforço que se desenvolveu para superar aquela 
dificuldade revelou a técnica da navegação de bolina. A experiência mari- 
nheira evidenciara «a vantagem do velame latino para a navegação em tais 
circunstâncias» (13). É possível que o emprego do «barinel» depois da passa- 
gem do Bojador denotasse a constatação dessa necessidade se, de facto, ele 
utilizava pano triangular. 

Os navios latinos assim se chamavam por aparelharem com velas trian- 
gulares, latinas. Mare Antonio Bragadin oferece-nos a origem da denomi- 
nação, que não significa — do «Latio» e suas conotações, como poderia 
parecer. Segundo este historiador naval, a galera veneziana primitiva arvo- 
rava um único mastro, e sua grande verga 

«levava uma vela quase sempre triangular e chamada por esta razão «alia 
trina» (por oposição à vela «alia quadra», isto è, «quadrada») ; é esta 
vela triangular que se devia chamar mais tarde, por corrupção, «vela 
latina» f2f 

f2) É uma deformação de «vela alia trina» que deu nascimento à «vela 
latina» (14). 

II — A Caravela Portuguesa 

E por imperativo de ordem náutica, surgiu nos mares litorâneos da 
África Ocidental outra espécie de embarcação, com velas latinas, capaz de 
navegar contra o vento, devido à possibilidade de com ela aplicar-se a técnica 



(10) Zurara. Op. cit.. p. 55. 

(11) Henrique Lopes de Mendonça, Estudos sobre navios portugueses nos séculos XV 
e XVI, Lisboa. 1971, p. 18. 

(12) Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa e a prioridade técnica das nave- 
gações henriquinas, Coimbra, 1934, p. 204. 

(13) Quirino da Fonseca, Os Xavios..., cit., p. 40; e A Caravela..., cit., p. 68: «cami- 
nhar o navio para o lado donde soprasse o vento.» 

(14) Ctc. Marc'Anlonio Bragadin, Histoire des Républiques Maritimes ítaiienms. 
Tradução francesa, Payot, Paris, 1955, p. 39: «portait une voile presque toujours 
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da bolina — a famosa «caravela», que mereceu o maior dos elogios de Cada- 
mosto (1455-1456). o navegador veneziano a serviço do Infante D. Henrique: 

«... porque sendo as caravelas de Portugal os melhores navios de vela que 
andam sobre o mar, e sendo estes bem providos de todo o necessário, julgava 
impossível não poderem navegar por toda a parte» ( 1 5). 

O mais antigo documento do reino em que aparece o termo «caravela», 
assinala Lopes de Mendonça, é o Foral de Vila Nova de Gaia, de Afonso III, 
em 1255. A «caravela», conforme o insigne fundador da arqueologia naval 
portuguesa, derivaria etimológica e directamente do vocábulo árabe «cárabo», 
ainda que se atribuísse a este origem mais remota: latina ou grega («carabus» 
c «karabos», respectivamente). Também, arqueologicamente, seria ela 
oriunda da mesma embarcação mourisca, a mais usualmente empregada no 
litoral da Berbéria àquela época. Pertinentemente, indaga alfim se não 
haveria a possibilidade do nome «caravela» ser «uma abreviatura em corrup- 
tela das palavras «cáravo de vela» ou «cáravo à ve/a»(16). 

O pequeno barco, já em uso para a pesca e o transporte de cargas há 
mais de dois séculos, sofreu então modificações para atender à sua nova 
finalidade de navio de descobrimentos. 

De borda mais alta que os seus antecessores — a «barca» e o «barinel» — , 
teve aumentada a arqueação, que ficou em torno de 50 toneis, arvorando 
dois e três mastros, todos com velas triangulares, como se vê no mapa de 
Juan de la Cosa, de 1500. Ganhou coberta — a «caravela trilhada», e cas- 
telo na ré. Não podia tê-lo à proa, como ocorria às naus, por causa 
da peculiaridade da manobra do seu aparelho (17). 

A «caravela portuguesa» do século XV era aparelhada exclusivamente 
com pano latino. Utilizava remos, quando se fazia necessário: e se reser- 
vada a operações de guerra, trazia esporão, tal qual as fustas, galés e 
galeões (18). Veleira, ágil de manobra e de pouco calado, rcvelou-sc o barco 
ideal para o reconhecimento dos litorais, a penetração nas águas rasas e nos 
rios a explorar. 

O novo tipo de navio aparece na crónica quatrocentista por volta de 1440, 
quando, relata Zurara, armaram-se duas caravelas em Portugal, destinadas 
ao ultramar ( 19). No ano seguinte, partiu Antão Gonçalves numa caravela 



triangulairc et appeléc pour ccttc raison «alia trina» (par opposition à la voile «alia quadra>-, 
c'cst-à-diie «carré»); c*est cette voile triangulairc qu'on dcvait appclcr plus tard, par corrup- 
tion, «voile latine» \2\ ... /2/ Cest une deformation de «vela alia trina» qui a donné nais- 
sance à «vela latina», voile latine». 

(15) Luis de Cadamosto, Viagens, Portugália Editora, S/D, p. 21. 

(16) Lopes de Mendonça, Op. cit., pp. 45 e 50. 

(17) Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa..., cit., p. 425. 

(18) Ibidem. 

(19) Zurara, Op. cit., p. 64. 
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para a África, onde encontrou Nuno Tristão, o qual, por sua vez. «trazia 
uma caravela armada» (20). 

A supremacia da «caravela dos descobrimentos» na exploração da orla 
marítima africana ocidental ia durar meio século, constituindo-se no prin- 
cipal instrumento do monopólio das águas da Guiné, o «mare clausum» luso. 

As excelentes faculdades náuticas das caravelas, de que eram carentes 
as naus, mais possantes e dotadas de velas quadrangulares, propiciaram ao 
soberano de Portugal um golpe de astúcia, de que nos dá conta o cronista 
Garcia de Rezende em sua «Crónica de D. João II»: 

«£/ Rey por ter a Mina guardada, fêz crer em sua vida que os navios redon- 
dos não podiam tornar da Mina, por caso das grandes correntes, somente 
navios latinos, e isto porque em nenhuma parte da Cristandade os ha, 
senão as caravelas de Portugal e do Algarve e os galeões de Roma, que 
não são para navegar tão longe» (21). 

O que não era verdade, pois em certa ocasião Pêro de Alenquer, grande 
piloto e muito conhecedor daqueles mares do sul, observou ao rei, contra- 
ditando-o, «que ele traria da Mina qualquer nau por grande que fôsse...» (22). 
A despeito do que, prevaleceu o embuste, e D. João II, durante o seu reinado, 
teve sempre guardada toda a Guiné, porque se acreditou que naus não podiam 
regressar da Mina e da Guiné. 

Na era henriquina, as «caravelas dos descobrimentos» já andavam 
armadas, como se lê em Zurara c Cadamosto. Mas foi o génio de D. João II, 
o admirável príncipe, que lançou as bases do império português do século 
seguinte, que fez da «caravela» de Quatrocentos a mais formidável arma de 
guerra do seu tempo. Esse rei, relata ainda o seu cronista (Garcia de Rezende. 
Crónica de D. João II): 

«... com muitos experimentos que fêz, achou e ordenou em pequenas cara- 
velas andarem muito grandes bombardas e tirarem tão rasteiras que iam 
tocando nagua e ele foi o primeiro que isto inventou. E poucas caravelas 
destes grandes rios, fazem amainar muitas naus grossas, porque até então 
não andavam no mar tiros grossos. E elas com e/es e por serem muito 
ligeiras e pequenas, que as naus grossas não podiam fazer nojo com os seus 
tiros, foram tão temidas no mar as «caravelas de Portugal» muito tempo, 
que nenhums navios por grandes que fossem as ousavam esperar ...» (23). 

Naqueles tempos heróicos do Príncipe Perfeito, a temível «caravela 
portuguesa», negra, de casco alcatroado, com dois grandes olhos desenhados 



(20) Idem, p. 72. 

(21) Apud Quirino da Fonseca, in A Caravela Portuguesa..., eit.. Trecho trans- 
crito às pp. 71/72. 

(22) Idem, pp. 207 e 208. 

(23) Idem. p. 458. 
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na proa, acima do esporão ali plantado, a Cruz de Cristo da ordem de que 
fora mestre o Infante D. Henrique pintada em vermelho nas velas brancas 
enfunadas, saltando sobre as ondas como um golfinho alado, sulcava esbelta 
as águas do Mar Oceano, seu domínio incontestado. 

III — A Navegação por alturas 

Embora date de 1427, segundo a legenda do mapa de Gabriel de Val- 
sequa, a descoberta dos Açores pelo piloto português Diogo de Silves, ou 
Simas, somente cm 1439 o Infante D. Henrique era autorizado por carta 
régia a mandar povoar o arquipélago (24). A partir de então é que se inten- 
sificaram as comunicações marítimas com aquelas ilhas atlânticas, situadas a 
muitas centenas de milhas do continente europeu. 

A esse tempo, assevera Quirino da Fonseca, as «caravelas do descobri- 
mento» escalavam nas ilhas Porto Santo e Madeira, que começavam a ser 
povoadas (25). Continuando o avanço para o austro depois de transposto 
o Cabo Bojador, viram-se forçadas, quando de regresso ao reino, a se engolfar 
no oceano em larga curva, para evitar a corrente marítima e os ventos desfa- 
voráveis da região a atravessar, contornando-as na manobra denominada 
«a volta da Guiné», e mais tarde, noutra mais alongada, «a volta da Mina». 
Desse modo, alcançavam com maior facilidade as costas de Portugal, com o 
auxílio dos alisados de Oeste, que sopravam à altura das águas açoreanas (26). 

Nessas travessias de alto-mar, dos Açores e da África, os navegadores 
perdiam a terra de vista por muitos dias, o que os obrigou, para se orientarem 
no pélago, a procurar meios mais seguros do que os oferecidos pela tradicional 
náutica de «rumo e estima», com as cartas de marear rumadas, em associação 
com a «agulha magnética fixada sobre uma rosa dos ventos» (27), estabele- 
cendo-se a posição do navio pela estima das distâncias percorridas e as conhe- 
cenças em terra. 

Tal método de navegar, originário do Mediterrâneo, não era suficiente 
para atender a uma viagem que se realizasse no Atlântico, pelo largo. Consi- 



(24) Ver Nota (2). Diversamente de Damião Peres, o Visconde de Botelho, seguido 
por Armando Cortesão, preferem a leitura «Simas», por ser apelido há muito tempo usado 
nos Açores (Banha de Andrade, Op. cit. Nota (3), p. 28). 

(25) Acrescentando o arqueólogo naval que a viagem daquelas ilhas «para o Algarve, 
com vento predominante de Nor-norocstc. seria facílima de vencer por um latino (cara- 
vela)...» (A Caravela Portuguesa, cit., pp. 222/3). Damião Peres, cm sua Op. cit., p. 237. 
também julga, com base em vários relatos coevos, «... que, embora a larga volta pelo 
Atlântico Central fosse praticada, às vezes se regressava mais directamente, em curtos 
singradouros, como o permitia o pano das caravelas.» 

(26) Conforme Luis Mendonça de Albuquerque, a «rota pelo largo» foi um recurso 
usado pelos navegadores a partir de c. 1445, como se infere da leitura dos textos de Zurara, 
Cadamosto c Diogo Gomes (Os Guies Náuticos de Munique e Évora. Edição da Junta 
de Investigações do Ultramar, Lisboa. 1965. p. 26). 

(27) A. Teixeira da Mota, O Nascimento da Navegação Astronómica no Atlântico. 
Instrumento da Descoberta dos Oceanos, in «Infante D. Henrique». Lisboa, 1960, p. 81. 
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dere-se a mais, que as mediterrâneas se efetuavam geralmente sobre um eixo 
longitudinal e cobrindo percursos relativamente reduzidos, não se afastando 
muito dos litorais, pelas características geográficas daquele mar fechado: 
enquanto as expedições henriquinas na costa africana seguiam um eixo ver- 
tical, importando por isto conhecer-se a latitude dos pontos atingidos pelos 
barcos em determinado momento, quando velejavam longe de terra. 

Esses nautas do Atlântico Central passaram então a observar no céu o 
movimento de certos astros e constelações com mais atenção, a fim de se 
guiarem nas travessias, como aliás sempre fizeram os marinheiros desde a 
mais remota antiguidade. Interessava aos pilotos a medida da variação da 
altura das estrelas, principalmente a Polar e suas guardas, na passagem do 
meridiano, para calcularem a latitude do lugar em que se encontravam. 
Assim, surgiu com as caravelas, nos meados do século XV, a «navegação por 
alturas», numa «fase embrionária de navegação astronómica» (28). 

E foi pela aplicação do «Regimento do Norte», afirma Luis de Albuquerque, 
que se iniciou a navegação por alturas na marinharia lusa. A data em que 
tal ocorreu pode ser compreendida, conjecturalmente, no período de vinte 
anos que vão de 1455 a 1475(29). 

Entrementes, as expedições de descobrimento se estendiam cada vez 
mais para o sul da África, e quando ultrapassaram o Equador (Alvaro Fer- 
nandes em 1471), a Estrela Polar desapareceu no horizonte. Em conse- 
quência: 

«O problema da latitude já não podia ser resolvido pelo Regimento da 
Estrela do Norte /.../ O novo processo, que consistia na observação da 
altura do sol à sua passagem meridiano, mostrava-se, em geral, muito mais 
preciso do que o anterior...» (30). 

A esse último processo de determinação da altura do Sol ao meio-dia 
com o astrolábio, os marinheiros lusos chamavam «pesar o sol», pois a ope- 
ração fazia lembrar uma pesagem por balança manual. 

IV — O começo da Navegação Astronómica no Atlântico 

O cronista João de Barros, ao relatar a primeira viagem de Vasco da Gama 
à índia, observa que ao tempo de D. João II, este rei encomendara a mestre 
Rodrigo e a mestre José Judeu (José Vizinho), seus médicos ambos, e a 
Martinho da Boémia, a maneira de navegar por altura do Sol e as tabuadas 
para a sua declinação (31). Admite-se hoje que Martinho -da Boémia 
(Behaim) não teve participação maior no caso, enquanto José Vizinho, dos 



(28) Idem, p. 82. 

(29) Luis Mendonça dc Albuquerque, Os Guias Náuticos ... cit., p. 35. 

(30) Luis Albuquerque, Introdução..., cit., pp. 254/5. 

(31) Op. cit.. Livro Terceiro. Cap. II, p. 127. 
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três, foi o que se destacou no cumprimento do encargo cometido pelo 
soberano (32). 

Mestre José fôra discípulo de Abraão Zacuto, astrónomo, professor da 
Universidade de Salamanca e autor do célebre «Almanach Perpctuum», 
escrito de 1473 e 1478. contendo tabelas da declinação solar. Traduzido 
do hebreu para o latim pelo próprio Vizinho, foi impresso em Leiria, no 
ano de 1496(33). 

Por outro lado, c sem discrepância do mencionado acima, Cristóvão 
Colombo proporcionou à história elementos esclarecedores em relação à 
data aproximada do emprego na navegação atlântica das regras do regimento 
pelas alturas do Sol. Deixou anotações à margem de alguns livros a ele 
pertencentes, que fazem luz sobre a questão. Em um desses livros há uma 
nota, pela qual Mestre José (Vizinho), médico e astrólogo do rei de Por- 
tugal, a mandado deste, andou por toda a Guiné em 1485, para observar a 
altura do Sol (34). E em outra anotação mais extensa, no mesmo exemplar, 
escreveu o almirante: 

«... navegando de Lisboa para o sul, na Guiné, notei com diligência as 
derrotas da maneira que têm por costume os nautas e marinheiros, e obtive 
a altura do Sol com o quadrante, e outros instrumentos muitas vezes..,"» (35). 

Ora, o descobridor da América deixou Portugal no fim de 1484 ou começo 
do ano seguinte (36). Assim sendo a viagem ou viagens que refere no texto 
da nota transcrita, ocorreram provavelmente nos primeiros anos da oitava 
década de Quatrocentos, já no reinado de D. João II, que subira ao trono 
em 1481 — época em que as observações pelo processo da «pesagem do 
Sol» começariam a ser praticadas a bordo dos navios lusos (37). 



(32) Luis Mendonça de Albuquerque, Os Guias Núuiuos..., cit., p. 56. Segundo 
este autor, o excerto de Barros apenas pode significar que os mestres Rodrigo c José teriam 
sido incumbidos «de adaptar o regimento da declinação do Sol, já bem conhecido, às con- 
veniências das navegações do seu tempo». Não foram eles os seus autores. 

(33) Luciano Pereira da Silva. «A arte de Navegat dos Portugueses», in HCPB, 
Porto, 1921, Vol. 1, p. 60. Zacuto viera para Portugal «cm 1492, quando os judeus 
foram expulsos da Espanha. D. Joào II tinha-o feito seu astrónomo, continuando a sé-lo 
de D. Manuel, até que, ordenada por este a expulsão dos judeus, em dezembro de 1496. 
Zacuto fugiu para Tunis em 1497, morrendo cm Damasco por 1535. 

(34) Idem, p. 61, texto e Nota (1): «Consta de uma das notas á margem das 
páginas do exemplar da «História rerum ubique gestarum» de Silvio Piccolomini (depois 
Papa Pio II), impressa em Veneza em 1477, pertencente a Colombo, que se conserva na 
Biblioteca Colombiana, cm Sevilha...». 

(35) Luis Mendonça de Albuquerque, Os Cuias ftúuticos..., cit.. p. 60, texto, e 
Nota (109). O autor poderia ter sido Cristóvão Colombo ou o seu irmão Battolomeu. 

(36) Damião Peres. Op. cit.. p. 326. c Nota (I). Informação dc Fernando 
Colombo e de Las Casas. 

(37) Cf. conclusões dc Luis Mendonça dc Albuquerque, in Guias Xáuticos... cit., 
p. 67; c também p. 61. 
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Das navegações de descobrimentos conhecidas, a de Bartolomeu Dias 
empregou o processo, usando um astrolábio, para determinar a latitude do 
extremo sul do continente africano, ainda naquela penúltima década do 
século XV. O facto é também sabido por apontamentos marginais de Cris- 
tóvão Colombo: uma, mais sucinta, no livro de Pio II, referido na Nota 34: 
a outra, ampla e pormenorizada, no «Imago Mundi» (38). 

Depois da expedição de Dias, Vasco da Gama, em sua famosa viagem 
à índia de 1497-1499, valeu-se de um grande astrolábio para tomar a altura 
do Sol na Baia de Santa Helena, na costa ocidental africana, aonde dera a sua 
frota ao cruzar o Atlântico de oeste para leste. A informação é de João de 
Barros. A medida se efectuara em terra. 

«Porque como do uso do astrolábio para aquele mister da navegação, 
havia pouco tempo que os mareantes deste reino se aproveitavam, e os 
navios eram pequenos: não confiavam muito de a tomar dentro deles por 
por causa do seu arfar. Principalmente com um astrolábio de pau de 
três palmos de diâmetro (...): posto que levassem outros de latão mais 
pequenos...» (39). 

Barros relata em seguida a evolução do modo de navegar dos portugueses 
desde D. Henrique, passando da navegação de rumos, estimativas e singra- 
duras, à astronómica: acrescentando, sobre a primeira delas — «como ainda 
ao presente usam em alguma maneira» (40). Termina seus comentários com 
a referência ao empenho de D. João II junto aos mestres astrónomos da sua 
côrte, de que já tratamos atrás. Donde se conclui que o emprego do novo 
processo nos navios portugueses, segundo o cronista, não ia além de dezasseis 
anos, no máximo, quando da primeira viagem do Gama, uma vez que D. João 
tivera a coroa em 1481, por morte de Afonso V. 

Como a de Vasco da Gama, a armada de Pedro Álvares Cabral, em 1500, 
levava astrolábio, certamente dos grandes, com o qual determinou-se a lati- 
tude de Porto Seguro, o ancoradouro da frota no Brasil, ao ser descoberto. 
Mestre João, físico e cirurgião do rei, c os pilotos do Capitão-mor e Sancho 
de Tovar, tomaram em terra a altura do Sol ao meio-dia, em 27 de abril 
daquele ano, no local da ancoragem. Encontraram 17 graus de latitude sul, 
apresentando um erro sobre o real (16" 20') de apenas 40 minutos. 

O resultado dessa medição e vários outros comentários importantes 
sobre os aparelhos náuticos, métodos de navegar da época e sua crítica. 



(38) Damião Peres. Op. cit., pp. 295 e 301/303. O navegador português teria 
verificado que o Cabo da Boa Esperança achava-sc a 45" do Equador, cf. a segunda nota de 
Colombo. Há um erro de de/ giaus no informe do almirante, que é explicado de modo 
diverso pelos historiadores. D. Peres entende que nào ocorreu engano: a referencia é ao 
ponto mais austral atingido pela frota de Bartolomeu Dias. muito ao Sul do Cabo. 

(39) Op. cit.. Livro Terceiro, Cap. II, pp. 126/7. 

(40) Ibidem. 
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posição das estrelas do Cruzeiro do Sul, constam da carta de Mestre João 
a D. Manuel, datada de Vera Cruz, 1.° de maio de 1500, à véspera da partida 
da esquadra para a índia (41). 

O astrólogo real viajara num dos três navios pequenos da frota, de cujo 
atravancamento, devido ao excesso de carga, ele se queixa. Não sendo esse 

0 de mantimentos, pois o missivista prosseguiu viagem com Cabral (de outra 
forma não teria escrito de Porto Seguro ao rei); nem o que naufragou dias 
após no Atlântico Sul, por não pertencer à Coroa, mas a mercadores (Conde 
de Portalegre e associados): somente resta a caravelinha que se bateu em 
Calicute com a «nau dos elefantes». Estaria então a seu bordo. 

Para se dirigir no mar, Mestre João preferia o astrolábio ao quadrante 
ou outro qualquer instrumento naval, e a determinação da altura do Sol. 
não de estrelas, esta mais difícil de realizar. Uma das suas informações 
coincide com a de Barros, referida linhas atrás: o balanço dos navios provo- 
cava erros grosseiros nas medidas das alturas dos astros. 

E conforme se deduz do contexto da sua carta, os pilotos da armada 
cabralina usavam para o cálculo das suas navegações, o processo tradicional 
de estima, com base na carta de marear; enquanto ele o fazia com a carta e 
mais o astrolábio, seguindo as suas regras. Ao chegarem ao Cabo da Boa 
Esperança, comenta, é que saberiam quem ia mais certo... 

Das observações acima, contidas no documento de Vera Cruz, é forçoso 
inferir-se que em 1500, ao lado da aplicação do regimento da declinação solar, 
continuava-se a usar na marinha lusa, mesmo nas travessias oceânicas, quer 
a navegação por alturas das estrelas (42), quer a antiga, de cartas rumadas, 
agulha magnética e estimas. Muitos anos depois, como vimos, João de 
Barros escrevia que este último modo de navegar ainda era empregado de 
alguma maneira. 

2. O CAMINHO MARÍTIMO DO ORIENTE 

1 — Os Mares Alterosos do Cabo das Tormentas 

O primado talássico das caravelas finou-se com a viagem de Bartolomeu 
Dias, que pela primeira vez na história naval portuguesa, enfrentou os ventos 
inopinados e os enormes vagalhões dos mares próximos ao Cabo das Tormen- 
tas, o da Boa Esperança d'El-rei D. João, onde Atlântico e Índico interpene- 
tram-se. Patenteou-se naquele momento o imperativo de uma funda modifi- 
cação nas características dos navios que teriam de singrá-los. As esguias 
caravelas não tinham o porte conveniente a tais travessias, nem seu velame 
latino se adequava aos largos ventos oceânicos. 



(41) «Carta dc Mestre Joào». Vcrsào cm linguagem actual por Luciano Pereira da 
Silva in HCPB — Vol. II, p. 105. 

(42) Luis Mendonça de Albuquerque, Os Guias Náuticos ... cit.. pp. 32 a 35. 
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As dificuldades arrostadas pelo valoroso navegador nessa última expe- 
dição conhecida à região do Cabo da Boa Esperança, cuja tripulação temerosa 
exigiu a volta imediata à pátria, não permitindo ao seu capitão ir além do 
Rio do Infante, no litoral sul-africano, explicam em grande parte o interregno 
que medeia entre o seu retorno a Lisboa e a partida de Vasco da Gama para 
a índia, em 1497, nove anos mais tarde. 

É de imaginar-se que para a interrupção do acalentado projecto de fran- 
quear as portas da índia, tão caro ao soberano, possam ter contribuído as 
circunstâncias particularmente desfavoráveis que afectaram o Príncipe Per- 
feito, no fim do seu reinado: a morte prematura do filho e herdeiro D. Afonso, 
em 1491; as discórdias domésticas com implicações políticas, relacionadas à 
sua sucessão; a doença que se manifestou no rei, logo no ano seguinte à 
tragédia de Santarém, terminando por levá-lo a morte, em 1495. aos quarenta 
anos de idade. 

Porém não seriam esses motivos, embora relevantes, suficientes para 
desviá-lo durante muito tempo do seu propósito, pois D. João continuou 
actuante e empreendedor até às vésperas do seu falecimento. Lopes de Men- 
donça não os considera bastantes, nem encontra explicações que o satisfaçam 
sobre a longa pausa de inactividade ocorrida entre as expedições de Dias e do 
Gama (43). Segundo ele, uma razão maior determinou-a 

«Porventura, arrisco a hipótese, o descobrimento de Cristóvão 
Colombo (1492) lhe deixaria dúvidas (ao rei) sobre a conveniência de 
prosseguir a exploração por leste...» (44). 

Não houvera tal, porquanto a acirrada disputa diplomática entre os dois 
reinos peninsulares, induzida pelas descobertas colombianas no Ocidente, 
e somente solucionada com o Tratado de Tordesilhas que dividiu o mundo 
em dois hemisférios, cabendo o do poente à Espanha e a Portugal o do oriente, 
evidencia que D. João, na época, propugnava pela preservação do caminho 
marítimo oriental da índia para os portugueses. 

Em verdade, a demora resultara principalmente da necessidade de se 
adoptar um outro tipo de embarcação capaz de alcançar a índia, construindo-se 
navios mais possantes que as tradicionais caravelas latinas e com maior capa- 
cidade de carga para o transporte vultoso das ricas especiarias indianas, 
objectivo primordial daquele empreendimento da Coroa lusa. É o que 
julgamos mais plausível. 

O atrazo de execução fora de natureza técnica. Portugal não dispunha 
então, e assim entendia, de navios apropriados à ampla navegação oceânica. 



(43) Henrique Lopes de Mendonça, Da unidade de pensamento no ciclo das des- 
cobertas, in «IV Centenario do Descobrimento do Caminho Marítimo para a índia», Lis- 
boa. 1898. p. 39. 

(44) Henrique Lopes de Mendonça, Bartolomeu Dias t a rota da índia, Lis- 
boa. 1898. p. 18. 
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suficientemente fortes para o embate daqueles mares procelosos que os maru- 
jos de Bartolomeu Dias tanto temeram. Impunham-se alterações no tipo 
e características dos navios, o que demandava tempo e veia criativa. O desafio 
do Cabo das Tormentas, aceitaram-no os portugueses, e disto resultou um 
grande progresso da sua construção naval. 

Nos tempos henriquinos também se verificara uma interrupção de quatro 
anos, nos quais cessaram os descobrimentos e até mesmo as navegações para 
toda a costa noroeste da África. Aconteceu após a descoberta da «Pedra 
da Galé» por Afonso Baldaia, cm 1436. Observa Damião Peres que certos 
eventos políticos no reino poderiam constituir motivos para isso, mas 
acrescenta: 

«... todavia o principal motivo dessa pausa deve ter sido o encontro de 
novidades no condicionalismo físico do Atlântico, novidades que punham 
problemas de navegação que importava estudar e resolver, e efectivamente 
se resolveram (...) em termos capazes de permitirem novos progressos ao 
longo da costa africana» (45). 

E o reinício das expedições descobridoras a partir de 1440, realmente, 
fcz-se com um novo tipo de embarcação diverso das «barcas» e «barineis» 
empregados até então — a «caravela», já adaptada às condições físicas do 
Mar Oceano, onde iria navegar, além do Cabo Bojador, dando começo ao 
seu reinado atlântico. Repertir-se-ia o caso meio século depois, face às mais 
rigorosas exigências da navegação para o Oriente, obrigando a adopção de 
outra espécie de barco, com o intervalo indispensável à substituição dos 
navios. 

A este propósito, vale recordar o trecho das «Lendas da índia», de Gaspar 
Corrêa, onde o cronista de Quinhentos figura uma conversa de João Infante, 
o outro capitão de caravela companheiro de Bartolomeu Dias, de regresso 
ao reino, com o rei de Portugal. Corrêa não se refere a Bartolomeu, e do 
que escreve conclui-se que considerava Infante o chefe da expedição, o que 
não é de se aceitar, à vista, sobretudo, do testemunho de Cristóvão Colombo 
em uma das suas notas marginais, a que já nos referimos, na qual se disse 
presente ao encontro de Dias, capitão das três caravelas que foram ao Cabo 
da Boa Esperança, com o soberano luso, para quem fez, na ocasião, o relato 
da viagem (46). 

Aquele cronista troca Bartolomeu Dias por João Infante, o qual, descre- 
vendo ao rei o que se passara nas águas do Cabo das Tormentas, dizia terem 
navegado : 

«... com grandes temporais e tão grandes mares que lhe comiam os navios; 
e quando viu que os ventos eram gerais, sem nunca fazerem mudança /.../; 



(45) Op. cit., p. 100. 

(46) Luis Mendonça de Albuquerque. Guias Náuticos..., cit.. p. 62, Nota (115). 
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e que indo para o mar achava os mares tão grandes que os não podia navegar 
com as caravelas (...); mas que com navios grandes que sofressem o 
mar (...). sem dúvida tinha certa esperança, que além dele (do Cabo) 
acharia grandes terras» (47). 
D. João responde que 

«... lhe mandava fazer navios grossos e fortes, com que pudesse navegar 
contra o mar e tormentas para lhe descobrir o cabo daquela terra que lhe 
dava tão boa esperança...» (48). 

Ele. Infante, mandasse construir os navios à sua vontade, ajuntando 
que os navegantes que com ele fossem 

«... não saíssem fora do reino; porque haviam de ir com Janinfante em 
outra armada, que havia de tornar a mandar a descobrir o Cabo da Boa 
Esperança, que com as caravelas não puderam descobrir...» (49). 

Mares tão grandes não podiam ser navegados com segurança pelas 
caravelas; e com elas era temerário prosseguir o descobrimento além do 
Cabo da Boa Esperança. Navios maiores e mais sólidos seriam indispen- 
sáveis ao cometimento. É o significado do relatório do capitão, aceite 
por El-rei. 

Ainda conforme Gaspar Corrêa. D. João II determinou o corte da madeira 
que se transportou a Lisboa, dando-se começo à construção de três embarca- 
ções de forte material, com as medidas indicadas por João Infante. Mas 
este mareante morreu algum tempo depois e os trabalhos foram suspensos 
até que o rei achasse um homem em condições de substituí-lo na realização 
do almejado descobrimento. Sobreveio então a doença do monarca, que 
não atendeu mais às obras dos navios, vindo a falecer no ano de 1495. em 
Alvor. 

A explicação do cronista relativa à pausa ocorrida entre a viagem de 
Bartolomeu Dias e a sucessão de D. João, implícita nas «Lendas», é bastante 
razoável, se, de facto, João Infante foi o encarregado da construção daqueles 
três barcos, morrendo no seu decurso: circunstância esta vinculada à doença 
superveniente do rei provocou a paralização das obras. 

Também João de Barros se refere à expedição que descobriu o «Prasso 
Promontório» dos antigos geógrafos, que o situaram na extremidade sul do 
continente africano, o Cabo das Tormentas dos nautas que o venceram. 
Afirma, entretanto, que a sua capitania coubera a Bartolomeu Dias, e que o 



(47) Gaspar Correa, Lendas da índia. Edição da Academia Real das Ciências de 
Lisboa, Real de Lisboa. 1858, Tomo I, Livro Primeiro, p. 8. 

(48) Ibidem. 

(49) Ibidem. 
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Príncipe Perfeito mudara a denominação terrificante daquele promontório 
para uma mais de acordo com os seus anelos: 

«... lhe deu outro nome mais ilustre, chamando-lhe Cabo de Boa Espe- 
rança, pelo que ele prometia deste descobrimento da índia tão esperada e 
por tantos anos requerida» (50). 

O que está em consonância com os termos de uma das passagens atrás 
transcritas das «Lendas da índia». Não nos parece provir de uma lenda, 
como imaginavam alguns autores, o que narram os cronistas sobre a origem 
do nome definitivo do Cabo, designação já encontrada no mapa de Cantino, 
de 1502. Afora os nautas de Dias. os quais, todavia, o apelidaram das 
Tormentas, apenas o Príncipe poderia tê-lo feito. 

II — As Naus Manuelinas e o ocaso das Caravelas 

Não seriam mais caravelas os barcos mandados fabricar para a viagem 
inaugural à índia, e sim naus, bem diferentes daquelas. Maiores e de mais 
forte construção, empregavam velas quadrangulares nos dois mastros prin- 
cipais, o grande e o do traquete, em vez das triangulares, que constituíam 
o aparelho das primeiras. Só o mastro da mezena. na popa, levava uma 
pequena vela latina. 

As naus eram acasteladas na ré e à vante: castelos próprios para a guerra 
e que serviam de abrigo às tripulações no decurso das travessias. A borda 
alta permitia-lhes enfrentar o mar grosso das vizinhanças do Cabo das Tor- 
mentas, com maior segurança do que as caravelas. A nau comum dessa época 
arvorava três mastros, e devido à forma do seu casco, bastante largo em rela- 
ção ao comprimento, e às suas velas quadrangulares, classificava-se como 
navio «redondo». 

Por oposição a «navio longo», como as galés, as fustas, as caravelas, 
«navio redondo» significava genericamente a embarcação à vela «cuja pro- 
porção entre o comprimento e a largura era apenas 3 ou 4: /», esclarece Lopes 
de Mendonça (51). Em Portugal, porém, dera-sc significação abusiva àquela 
frase, designando-se como «redondos» os navios de velas quadrangula- 
res (52). Talvez, como originalmente só os navios de formas bojudas, os 
«redondos», usassem esta espécie de pano, viesse a prevalecer a denominação 
com base na forma das velas, mais perceptível do que a dos cascos. E seria 
de imaginar-se que influiria para tal o aspecto dessas velas arredondadas, 
quando enfunadas pelo vento (53). 



(50) Op. cit., Livro Terceiro, Cap. IV, p. 87. 

(51) Estudos sobre navios portugueses nos séculos XV e XVI, cit.. p. 57, Noia (I), 

(52) Ibidem. 

(53) Quirino da Fonseca avança uma explicação diferente para a antiga denomi- 
nação: «Supomos que essa operação de fazer girar a verga em torno do mastro, segundo 
um arco de círculo, ou «em redondo», conforme a direcção cm que soprasse o vento, é que 
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E a despeito do casco comprido das caravelas, apelidaram-se de «redon- 
das» as que ostentavam, a partir do final do século XV, velas quadrangulares 
no mastro da proa, embora mantivessem nos demais as triangulares; e, «lati- 
nas» as que dispunham de velame deste formato, com exclusividade. 

A primeira modificação eventual do aparelho da caravela de que se tem 
notícia ocorreu em 1492, na célebre viagem de Cristóvão Colombo para o 
Ocidente, com três pequenos navios: uma nau, a «Santa Maria, de apelido 
«La Gallega», e duas caravelas latinas, a «Pinta» e a «Nina». À vista do 
«Diário» de Colombo e do que refere o cronista Herrera: em Gomera, uma 
das Ilhas Canárias, «hicieron la Pinta redonda porque era latina...»: e na Grã 
Canária, mudaram as velas latinas em redondas à Nina (54). 

A este respeito, comenta o historiador naval Samuel E. Morison, em sua 
conhecida obra sobre as viagens de Cristóvão Colombo à América: 

«.A experiência do trajeto da Espanha às Canárias bastou para mostrar os 
inconvenientes que apresentavam as grandes velas latinas e, muito sabia- 
mente. Colombo decidiu sua supressão, antes de se lançar no desconhecido. 
Uma vez essas modificações efectuadas, a Nina tornou-se o melhor barco da 
frota e seu tipo de velame foi dai em diante adotado pela grande maioria 
dos navios para a travessia do Atlântico» (55). 

É duvidoso que um dos navios de Vasco da Gama, na sua primeira 
viagem, fôsse uma caravela. Foi o cronista Fernão Lopes de Castanheda 
quem afirmou que o rei adquirira uma ao piloto de nome Berrio, e que por 
isso assim se apelidara, para compor a frota, junto às naus «São Gabriel» 
e «São Rafael». Gaspar Corrêa chama esse terceiro navio de «São Miguel». 
Divergem os autores navais sobre a classificação do «Berrio» ou «São Miguel»: 
Fontoura da Costa considerando-o uma «nau» (56) e João Brás de Oliveira 
uma «caravela latina» (57). Damião Peres estudou a questão demorada- 
mente, concluindo que Castanheda se equivocara quanto ao tipo desse 
barco (58). A frota do Gama seria toda formada de naus. 



daria o nome de «redonda», à respectiva vela e à embarcação que o empregasse.», in «Os 
Navios do Infante D. Hemiquc», cit. . p. 60. 

(54) Ápud Quirino da Fonseca. A Caravela Portuguesa.... cit.. pp. 256 e 257,8. 

(55) Samuel Eliot Morison, Christophe Cotomh — Amiral de la Mer Oceane. 
Tradução francesa do original americano. Paris, 1958, p. 70: «L'expériencc de la tra- 
versée d'Espagne aus Canaries avoit suffit à montrer les inconvénients que présentaient les 
grandes voiles latines et, fort sagement, Colomb décida leur suppression avant dc se lanccr 
dans Tinconnu. Une fois ecs modifications effectuées, la Nifla devint le meilteur bàtiment de 
la flotte et son type de voilure fut par la suite adopté par la grande majorité des navircs pour 
la traverséc dc 1'Atlantiquc.» 

(56) A. Fontoura da Costa. Roteiro da primeira viagem de Vasco da Gama 1 1497- 
-1499), por Álvaro Velho. Prefácio, notas c anexos por A. Fontoura da Costa, Lisboa, 1969, 
Terceira Edição, p. 160. 

(57) João Brás de Oliveira, Os Navios de Vasco da Gama. Lisboa, 1971, p. 29. 

(58) Op. cit., pp. 366 a 375. 
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Todavia, já a segunda armada da índia, de Pedro Álvares Cabral, levava 
três navios pequenos, os quais, como mostraremos adiante, deviam ser cara- 
velas com velame «redondo», adaptadas à nova situação criada pela nave- 
gação e os ventos oceânicos. E logo depois, cm outras poderosas frotas do 
Oriente, vamos encontrar verdadeiras flotilhas desses navios ligeiros. 

Gaspar Corrêa, recorda Lopes de Mendonça, relata que em sua segunda 
viagem, a de 1 502, Vasco da Gama, levando dez naus grossas de carga, apa- 
relhou também cinco caravelas latinas, artilhadas para fazerem a guerra: 
e que essas caravelas levavam velas redondas armadas «para com elas nave- 
garem quando cumprisse». Nas alturas de Dabul, depois de tocarem em 
Melinde, acrescenta o cronista, as caravelas «meteram as velas latinas e con- 
certaram a artilharia». Retornavam ao tipo original para velejar ao longo 
das costas indianas (59). Assevera o erudito arqueólogo naval «que a trans- 
formação ocasional e transitória da caravela em navio redondo (...) só veio a 
tornar-se definitiva nos fins do século XVI» (60). 

Ainda na carta de 20 de agosto de 1512. em resposta à indagação do rei 
sobre os navios da frota, informa Afonso de Albuquerque que eram quatro 
naus e diversos navios pequenos, entre os quais «o caravelinha latina e a 
caravelinha redonda» (61). 

Nos fins do século XV, com Vasco da Gama, e nos primeiros anos de 
Quinhentos, com Pedro Álvares Cabral e as armadas seguintes, as caravelas 
latinas cederam o domínio dos mares aos navios redondos. Dessa época 
em diante, as naus as substituíram nas travessias dos oceanos, passando a 
constituir o cerne da «Carreira da índia». 

Sem embargo, as grossas naus manuelinas e do reinado de D. João III 
não fizeram desaparecer dos mares as valentes caravelas do século anterior, 
que continuaram a singrá-los por mais algumas décadas, solitárias ou inte- 
grando as armadas lusas, em virtude das suas notáveis características náu- 
ticas, que a indicavam para a luta naval e a exploração dos litorais. Pode-se 
afirmar que a grande nau, capaz de trazer do Oriente cargas volumosas de 
especiarias, a rigor, não substituiu a caravela. Veio atender, isto sim, a novas 
exigências marítimas fora do alcance do pequeno barco quatrocentista. 

A nova caravela «redonda» portuguesa foi progressivamente aumen- 
tando de porte, durante o século XVI. e passou de 50 tonéis a 150 c 180. 
denominando-se então caravela de «armada». Era aparelhada de 4 mastros. 
2 velas redondas no de proa e latinas nos restantes, como se pode ver nos 
desenhos do «Livro das Armadas», produzidos nos meados daquele século. 
Considera-a Quirino da Fonseca um tipo abastardado, citando a opinião 
autorizada de Fernando Oliveira, que na época escreveu a «Arte da Guerra 



(59) Henrique Lopes de Mendonça. Estudos sobre navios portugueses.... cit., p. 58 
(Gaspar Correa, Lendas da Índia. cit.. Tomo I, pp. 267. 270 e 288). 

(60) Idem. p. 59. 

(61) Cartas de Ajonso de Albuquerque. Publicação da Academia Real das Ciências 
dc Lisboa, Lisboa, 1884, Tomo I, pp. 65/66. 
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no Mar» e o «Livro da Fábrica das Naus»: «Aqui me lembro e quero o 
dizer, antes que me esqueça, que nunca me pareceu bem fazer da caravela navio 
redondo...» (62). 

Extinguiu-se a caravela no século posterior. A última delas, do conhe- 
cimento de Quirino da Fonseca, a «Nossa Senhora de Nazaré e Santo Anto- 
nio», navegava em 1663. E conclui o arqueólogo: «A caravela henri- 
quina (...) cresceu e desapareceu (...). Desapareceu precocemente, por ter 
crescido em demasia» (63). 

3. AS ROTAS DO GAMA E DE CABRAL 

I — A primeira armada da índia 

Circunstâncias adversas postergaram a concretização da ambiciosa 
meta do Príncipe Perfeito de alcançar o Oriente das especiarias, somente 
transformada em realidade pelo Duque de Beja, D. Manuel, feito rei com a 
morte do seu primo e cunhado, em 25 de outubro de 1495. 

0 novo soberano cedo demonstrou um grande interesse pelo projecto 
de descobrimento da índia, que considerava antigo desígnio da própria dinas- 
tia de Avis, e atribuiu o exame da possibilidade do empreendimento a Abraão 
Zacuto, astrónomo da corte, que se manifestou favoravelmente à sua rea- 
lização (64). A ideia ousada de D. Manuel, no entanto, sofreu oposição 
por parte da maioria dos conselheiros da Coroa, o que não impediu El-rei de 
levá-la a cabo, com surpreendente determinação. 

No dizer de Gaspar Corrêa, o monarca «mandou que logo se acabassem 
os três navios que estavam começados e que se fizessem o mais forte que se 
pudesse...» (65). A ordem régia é também referida por João de Barros; 
e mais, que a tarefa de terminar os navios, cuja construção se iniciara no 
tempo de D. João II. confiara-a a Bartolomeu Dias. o capitão da última 
viagem importante de descobrimento. 

E apenas vinte meses após ascender D. Manuel 1 ao trono, completa- 
ram-se os navios, que sob o comando de Vasco da Gama, partiram do Tejo 
para desvendar o Índico, na mais positiva acção naval que o mundo já 
presenciara. 

Motivada pelo sonho grandioso de domínio das índias, a revolução 
náutica portuguesa se processara no reinado de D. João II, «El hombre». 
como o chamava com admiração sua prima Isabel, a notável Rainha de 
Castela. Paralelamente ao processo tradicional de «rumo e estima», de 



(62) Quirino da Fonseca, Os .\avios do Infante..., cit., p. 84; e Henrique Lopes 
de Mendonça, Estudos sobre navios portugueses..., cit., p. 70. 

(63) Quirino da Fonseca, Op. cit. na nota (62), p. 87. 

(64) Gaspar Corrêa, Op. cit., T. I, Livro \, Cap. IV, p. II. 

(65) Ibidem. 
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origem mediterrânea, começara-se a navegar «por alturas», aplicando-se 
gradualmente o astrolábio e as tabelas de Zacuto de declinação solar, para a 
determinação das latitudes dos pontos atingidos pelos barcos em pleno oceano. 
Construiram-se novos tipos de navios, mais possantes e resistentes, apare- 
lhados com velas de outro feitio, adequadas à navegação de alto-mar, na 
busca do caminho marítimo das fontes de especiarias, pelas bandas do 
nascente. 

O velho Oriente não iria resistir a tamanho ímpeto de ânsia incontida 
de descobrimentos e conquistas. E um império imponente, fundado sobre o 
poder naval, se ergueria desde a costa atlântica da África, toda ela, â orla 
litorânea do Oceâno Índico e para além dos seus confins, irradiando tentá- 
culos Pacífico afora, pelas Molucas, China, Japão... O Portugal imperial 
do século XVI, que o ruir de uma dinastia precipitou a queda. 

A experiência dos mares e ventos do Atlântico Austral adquirida por 
Bartolomeu Dias, João Infante, e seus pilotos, entre os quais se destacava o 
famoso Pêro de Alenquer, que acompanhou Dom Vasco em sua viagem à 
índia pilotando a capitânia, foi de inestimável valor para a preparação e 
execução do empreendimento glorioso que compeliria a Vasco da Gama. 

Conheceram os mareantes daquela expedição anterior as enormes vagas 
e o ccu borrascoso tão comuns nas imediações do Cabo, verificando também 
«que os ventos eram gerais sem nunea fazerem mudança», conforme se lê em 
Lendas da índia (66). Os de Oeste, reinantes na faixa abrangente do cabo 
africano, permitiam a sua transposição em direção ao Oceano Índico. 
E, deduz Damião Peres, por certo constataram os homens de Bartolomeu 
Dias que os ventos constantes do Sueste 

«correspondiam aos alisados de Nordeste do boreal (hemisfério), os de 
Oeste (...) faziam pensar nos correspondentes ventos, também de Oeste, 
das latitudes açorianas...» (67). 

A simetria eólica atlântica dos hemisférios Norte e Sul. 

Os conhecimentos náuticos dos marinheiros portugueses sobre as peculia- 
ridades do golfão atlântico meridional, tinham de ser adquiridos experimen- 
talmente em pleno oceano, a bordo das naus e caravelas, como vinha acon- 
tecendo desde o início da expansão naval lusa — «nas pranchas das caravelas, 
impelidas pelos ventos sobre as ondas», no sábio conceito de Luciano Pereira 
da Silva (68). 

Tanto a derrota do Gama, em 1497, como a de Cabral, em 1500, que se 
seguiu, processaram-se dentro daquelas coordenadas determinantes da nave- 
gação à vela no Mar Oceano. O futuro almirante da índia, após escalar na 
Ilha de Santiago, onde refrescou, desceu com a sua frota até a Serra Leoa, 



<66) Idem, p. 8. 

(67) Op. cit., p. 312. 

(68) Op. cit.. p. 30. 
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pois já era Agosto (69). No conselho que reuniu com os mestres e pilotos da 
armada, foi decidida a «navegação que fariam para encurtar o caminho, que era 
cortar pelo mar largo, tomando largos os ventos do mar...» (70). 
João de Barros escreve que Vasco da Gama partiu 

«sem guardar a eleição dos meses de que ora víamos para ir tomar os ventos 
gerais que cursam naquelas partes: porque naquele tempo tão escura era 
a notícia da terra que ia buscar, como os ventos que serviam para boa 
navegação» (71 ). 

E dali da Serra Leoa, conforme se depreende das instruções que deu 
depois a Pedro Álvares Cabral: 

«A popa fazerem seu caminho pelo sul. E se ou verem de guynar seja sobre 
ha banda do sudueste. E tanto que neles deer o vento escasso deuem hyr 
na volta do mar ate meterem o cabo de bõoa esperança em leste franco» (72): 

O Gama, não podendo seguir directamente para o Cabo da Boa Esperança, 
tangenciando o limite ocidental do Golfo da Guiné, como talvez julgassem 
exequível os seus pilotos, ainda não afeitos às condições meteorológicas e 
correntes prevalecentes na zona central atlântica, sujeita às calmarias equa- 
toriais, teria rumado para Sudoeste, na «volta do mar», avançando contra 
o alíseo de Sudeste, por bombordo, a fim de progredir para o Sul. Acom- 
panhando a mudança da direcção do vento, que gradativamente ronda para 
Leste em latitudes mais altas do Atlântico Meridional, a frota desenvolveu 
uma ampla curva, atingindo a costa oriental africana a cerca de 100 milhas 
aquém do Cabo. na angra e que chamaram de Santa Helena (73). 

II — A Vera Cruz de Pedràharez 

Tendo-se em conta a experiência marinheira dos pilotos portugueses 
da época c as realidades eólicas do Atlântico, a rota «pelo golfão» seguida 
por Vasco da Gama em 1497, foi a possível: «e nem sequer é preciso invocar 
um conhecimento prévio do Brasil para a explicar», acentua Teixeira da 



(69) Ver A. Teixeira da Mota. A viagem de Antonio Saldanha em 1503 e a rola de 
l asco da Gama no Atlântico Sul. in «Memorias». Grupo dc Estudos de História Marí- 
tima, Lisboa, 1971, pp. 9/13. 

(70) Gaspar Correa, Op. cit., T. I, Livro l, p. 149. 

(71) Op. cit.. Livro Terceiro, Cap. II, p. 125. 

(72) «Borrão original da primeira folha das instruções dc Vasco da Gama para a 
viagem de Cabral», leitura de Antonio Baião, in HCPB. Introdução, Vol. I, p. XIX. 

(73) Ver Damião Peres, Op. cit., «Da Ilha de Santiago à Baia de S. Helena», 
in «A Primeira Viagem por via marítima à fndia: Vasco da Gama» pp. 379 a 391 : A Fon- 
toura da Costa, Roteiro..., cit. Nota (16). pp. 105/107; A. Teixeira da Mota. A viagem 
de Antonio Saldanha..., cit., pp. 9 a 14. 
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Mota (74). Era susceptível de alterações pouco relevantes e variações impostas 
por circunstancias específicas. Em linhas gerais, adoptaram-na as armadas 
de Portugal que demandaram a índia nos anos seguintes. 

A de Pedro Alvares Cabral foi a primeira a imitá-la, com uma alteração 
significativa, por que chegou ao sul do Arquipélago de Cabo Verde em março, 
e não em agosto, como ocorrera a Vasco da Gama. Ainda favorecido pelos 
gerais de Nordeste, que naquele mês chegam à altura da Serra Leo, Cabral 
avançou para o Sul, aproveitando-se do recuo dos ventos de Sueste, até entrar 
na zona das calmas do Equador, onde sua frota teria sofrido um deslocamento 
inicial para Oeste por efeito da Corrente Equatorial Sul (75). 

Nas proximidades do Equador, o Sueste induziu à mudança do rumo 
para Sudoeste, conforme as instruções de Vasco da Gama (quando encon- 
trassem o vento «escasso», de proa). Começara a curva, a «volta do mar», 
alongada insensivelmente para Ocidente devido à corrente marítima (76), 
que ia aproximar a esquadra cabralina do litoral sul-americano, dando origem 
ao descobrimento do Brasil. 

Tanto a rota de Vasco da Gama, como a de Pedro Álvares Cabral, foram, 
sem dúvida, determinadas pelo condicionalismo físico do Atlântico. Tra- 
çaram-nas com realismo os experientes nautas portugueses, no curso mesmo 
daquelas navegações. O Capitão-mor da segunda armada da índia, talvez 
por ter cortado a linha do Equador mais a Oeste que o seu antecessor e por 
viajar em quadra diferente do ano, descaiu mais para o Ocidente. 

É de imaginar-se, pois, que qualquer outro capitão contemporâneo de 
Cabral, velejando em condições idênticas, teria avistado a costa brasileira, 
como aconteceu, aliás, a muitas armadas quinhentistas singrando para o 
Oriente, depois de 1500. Ainda agora, escreve B. T. Somerville. a derrota 
de um navio veleiro, partindo da Mancha, na Europa, para o Cabo da Boa 
Esperança, é a mesma para o Rio de Janeiro (77). E o historiador naval 



(74) A. Teixeira da Mota. A viagem de Antonio Saldanha.... cit., p. 13. O almi- 
rante Gago Coutinho escrevera que Cabral, tanto como o Gama, «traçou a sua rota atlân- 
tica a montar a costa mais oriental do Brasil exatamente como se tivesse conhecimento 
prévio, tanto da posição da terra, como do vento alisado dominante...», in «O Roteiro de 
Vasco da Gama não prova a «causalidade» no Descobrimento do Brasil», 1940 (trans- 
crição de Damião Peres, in O Descobrimento do Brasil por Pedro Alvares Cabral, antece- 
dentes e intencionalidade. Lisboa, 1968. 2.» Edição, p. 120). 

(75) Cf. Max Justo Guedes. O Descobrimento do Brasil, Rio de Janeiro. 
1966, p. 93. 

(76) A tese do desvio para o Poente da armada dc 1500 ter sido provocado pelas 
correntes marítimas do Atlântico Sul, levantou-a por primeiro o cientista Humboldt. Os 
navegadores lusos, alegava ele, nâo podiam então calcular a longitude no mar {Examen 
Critique...). Dc facto, essas correntes devem ter concorrido para uma descaída maior da 
frota para Oeste, mas não constituíram a causa principal da descoberta do Brasil, decor- 
rente sobretudo da própria derrota imposta pelo regime dos ventos da região aos pilotos 
de Cabral. 

(77) Ocean Passages for lhe World— Winds and Currents. London. 1933, p. 443. 
Citado por William Brooks Grccnlec, in The voyage of Pedro Álvares Cabral to Brazil and 
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Samuel Eliot Morison. referindo-se a um passo da obra dc Maury, 
conclui: 

«Em outras palavras: este grande cientista não pôde achar rota melhor do 
que aquela aconselhada por Vasco da Gama a Pedro Álvares Cabral em 
1500. E. até hoje, não se encontrou caminho melhor» (78). 

Pelo seu regimento o Capitão-mor deveria velejar «direito a aguada de 
São Brás», no litoral sul-pfricano, depois de passar pela Ilha de Santiago, no 
Arquipélago de Cabo . de, «e se ao tenpo que hy chegarem teuerem agoa 
em abastança pera que . o meses nam deuem pousar na dita ylha nem fazer 
nenhuma demora...» (7S >. 

Havia, pois, o firme propósito de alcançar a índia sem mais tan -r.va. 
prevendo-se apenas uma aguada antes do Oceano Índico. A aterragem da 
frota cabralina à terra avistada no Poente decorreu do interesse de tom- r 
agua e lenha, após um mês e meio de navegação pelo Atlântico, visto que não 
refrescara em Cabo Verde, como fizera Vasco da Gama na viagem anterior; 
e São Brás ainda estava bem distante. Esta última escala, determinada nas 
instruções, não seria mais necessária depois dc Porto Seguro; nem Cabral 
pôde parar ali, com a esquadra destroçada pelo temporal de maio. 

A armada aproou para a costa brasileira no mesmo dia em que a divisara 
no horizonte, 22 de abril de 1500, fundeando àquela noite a seis léguas de 
distância de terra. No dia seguinte aproximou-se até meia légua da praia, 
frente a foz de um rio — o Frade (80), em lugar desabrigado. A 24 parti- 
ram os navios para o Norte, ao longo do litoral, cm busca dc um ancoradouro, 
encontrado pelos navios pequenos dez léguas além, «um recife com um porto 
dentro, muito bom e muito seguro, com uma mui larga entrada», escreve Pero 
Vaz de Caminha. Deram-lhe o nome de «Porto Seguro», e onde permane- 
ceram uma semana, fazendo aguada e confraternizando com os nativos, que, 
afáveis e prestimosos acorreram ao sítio de desembarque. Ali o Capitão-mor 
tomou posse da terra descoberta para a coroa portuguesa. E antes dc conti- 



india. Hakluyt Society, London. 1938. tradução Portuguesa de Antonio Álvaro Doria, 
sob o titulo de A viagem de Pedro Álvares Cabral ao Brasil e à índia. Porto, 1951, 
nota (I). p. 71. 

(78) A obra dc Mateus Fontainc Maury intitula-sc Explanalions and Sailing Direc- 
tions to Accompany lhe Winds and Currents Charts, 8 ,h Edição. Washinsgton, 1858/59. 
Referencia de Samuel F.liot Morison, in Da Gama's instructions and lhe Sailing Roule lo 
índia, publicado em «Portuguesc Voyages to America in the Fiftecnth Century», pp. 95 107. 
Tradução de T. O. Marcondes de Souza, in O Descobrimento do Brasil, 2." Edição. 
São Paulo, 1956, pp. 168,9. 

(79) «Borrão original...», cit. 

(80) Max Justo Guedes, Op. cit., pp. 100,106. Aires do Casal c Mouchez incli- 
naram-se pela identificação deste rio com o do Frade, mas deve-se a Juslo Guedes a compro- 
vação, através de estudo sistemático c detalhado, dc que foi realmente o Frade o rio a cuja 
foz chegaram os navios de Cabral em 23 de abril. 
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nuarcm a viagem para o Oriente, expediram uma caravela de volta a Lisboa 
com a notícia do descobrimento da Ilha de Vera Cruz (81). 

D. Manuel, escrevendo em 1501 aos sogros, os reis da Espanha, sobre a 
expedição de Pedro Alvares Cabral à índia, comunicava-lhes o descobrimento 
da terra ocidental por seu capitão. A terra achada serviria de apoio no sul 
do Atlântico, do lado do Poente, às frotas em demanda da índia — sua pri- 
mordial valia, no entender do soberano luso (82). 

E em 1502, ao regressarem as caravelas que mandara para reconhe- 
cer-lhe as costas, apressou-se D. Manuel a arrendá-la a um consórcio de 
cristão novos, que tencionavam trazer de lá pau brasil, escravos e produtos 
tropicais de algum valor que encontrassem (83): contrato que foi renovado, 
não se sabe exactamente quantas vezes. A isso se cingiu o interesse da Coroa 
pela Terra de Santa Cruz, a Terra do Brasil, c que não se alterou em todo o 
reinado do Venturoso, findo em 1521. Ha indícios, apenas, de algumas 
raras incursões oficiais por todo o seu vasto litoral (84). 

Naquele momento alto da sua história, Portugal se empenhava febril- 
mente em arrebatar aos mouros o rico comércio das drogas e especiarias do 
Oriente e apoderar-se do resgate de ouro de Sofala. Escudados na força dos 
navios e homens de guerra da armada de 1500. Pedro Álvares Cabral c Bar- 
tolomeu Dias eram os embaixadores de El-rei, encarregados de iniciar a exe- 
cução do grandioso plano. E D. Manuel não daria maior atenção a uma 
terra tropical da outra banda do Mar Oceano, habitada por gente estranha, 
e destituída de riquezas. Sua única utilidade: servir eventualmente de suporte 
logístico às expedições para o Leste. Nem o pequeno reino peninsular 
dispunha de meios materiais e humanos bastantes para atender a outros 
cometimentos, além do comércio e conquista da índia e Oriente fabulosos. 



(81) O relato acima da chegada da esquadra cabralina ao Brasil está baseado na 
carta que Pêro Vaz de Caminha escreveu de Porto Seguro ao Rei D. Manuel, a 1" de maio. 
Jaime Cortesão. A Caria de Pêro Vaz de Caminha, Rio de Janeiro, 1943. 

(82) Carta de D. Manuel aos Reis Católicos. Reprodução em ortografia atual 
por C. Malheiro Dias, «A Semana de Vera Cruz», Apêndice A, in HCPB, Porto, 1921, 
Vol. II, pp. 165/167. 

(83) «Carta dc Piero Rondinelli», traduzida para o português na parte que contem 
referencias a Américo Vespucio. em Duarte Leite. «O mais antigo mapa do Brasil», in HCPB, 
Porto, 1921, Vol. II, p. 255. Max Justo Guedes, «As primeiras expedições portuguesas 
e o reconhecimento da costa brasileira», in Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, Rio de Janeiro, 1970, Vol. 287, p. 165; c Moacyr Soares Pereira, «A Expe- 
dição de 1503 à Terra dc Santa Cruz», in Revista do Instituto Arqueológico. Histórico e 
Geográfico Pernambucano, Recife. 1975. Vol. XLVII. p. II. Cópia de Piero Vaglienti. 
no Códice Riccardiano 1910. Ápud Berchct, que o publicou na parte III, vol. II, pp. 120 I . 
da Raccolta Columbiana, 

(84) Dessa falha da monarquia portuguesa aproveitaram-se os franceses — nor- 
mandos c bretões, que logo aprenderam a vir à Terra do Brasil em seus navios, para negociar 
com os índios, de que se fizeram amigos, as toras do madeiro vermelho, que levavam para 
vender às indústrias têxteis da região do Mar da Mancha. E em poucos anos este comércio 
clandestino se estendia do Cabo Sào Roque ao Frio. a toda a Costa do Pau Brasil. 
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III — intencionalidade ou Casualidade da Descoberta Cabralina 

Desde os meados do século passado que se debate a questão de saber se o 
descobrimento do Brasil foi ou não intencional. Antes disso, nem as fontes 
históricas coevas onde se regista o evento, nem os cronistas que o relataram 
e todos que escreveram posteriormente, indicam, sem excepção, ter sido 
intencional o feito de Pedro Álvares Cabral. Até os nossos dias. a versão mais 
difundida nos compêndios escolares, é que o achamento da Terra de Vera 
Cruz se devera ao facto de haver Cabral, para livrar-sc das calmarias do Golfo 
da Guiné, ter-se empenhado muito ao mar, a oeste, resultando daí o desvio 
que o levou à costa brasileira. Dita versão originou-se em João de Barros, 
único cronista de Quinhentos que ofereceu uma explicação para a surpreen- 
dente descoberta cabralina (85), a qual teria sido, assim, acidental. 

Em 1854, o Imperador D. Pedro II sugeriu o tema ao Instituto Histórico 
c Geográfico Brasileiro, o que deu ensejo à publicação de estudos pertinentes 
na «Revista» do mesmo Instituto. E logo se formaram duas correntes de 
historiógrafos, uma delas favorável e a outra contrária à tese da intenciona- 
lidade da importante acção portuguesa de 1500. Já neste século, recrudesceu 
a controvérsia com a participação de vultos eminentes da historiografia lusa. 
brasileira e norte-americana, principalmente. São de mencionar-se, entre 
outros, Jaime Cortesão, Gago Coutinho e Damião Peres, em Portugal; 
T. O. Marcondes de Souza, no Brasil; e os americanos Samuel Eliot Morison 
e William Brooks Greenlee. 

Na actualidade, a análise desapaixonada dos factos e documentos coetâ- 
neos relacionados ao grande acontecimento do início da era das navegações 
oceânicas, faz pender o fiel da balança, inexoravelmente, para o lado 
da segunda dessas teses — de que não foi intencional o descobrimento da 
«terra firme» no Atlântico Ocidental pelos portugueses. 

Dos defensores da intencionalidade, uns crêem que a nova terra já fora 
antes visitada por mareantes lusos, e que Pedro Álvares Cabral, desviando-se 
do seu curso, velejava para lá deliberadamente, a fim de formalizar a sua 
posse. Enquanto alguns julgam que a Coroa, suspeitosa da sua existência, 
incumbira o Capitâo-mor da armada de 1500 de procurá-la, dentro da faixa 
portuguesa estabelecida pelo Tratado de Tordesilhas. 

Os primeiros geralmente se referem, em apoio de sua teoria, às atitudes 
diplomáticas de D. João II, tentando preservar para o seu país, todo o Austro 
abaixo do paralelo das Canárias, na interpretação não condizente com os 
termos estritos («Canárias para baixo, contra Guinea») do Tratado de 1480, 
firmado por Castela e Portugal, que seu emissário. Rui de Sande, levara aos 



(85) (Pedrálvarez) «... para fugir da terra de Guiné onde as calmarias lhe podiam 
impedir seu caminho: empenhou-se muito no mar para lhe ficar seguro o Cabo dc Boa 
Esperança. E havendo já um mês que ia naquela grande volta, quando veio a segunda 
oitava, que eram vinte e quatro de abril, foi dar em outra costa de teria firme»; Op. cit.. 
Livro Quinto, Cap. Ií. pp. 172/3. 
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Reis Católicos, após a chegada de Cristóvão Colombo da sua primeira viagem 
ao Mar das Antilhas, em 1493. 

D. Fernando e D. Isabel não concordaram com a exegese do monarca 
luso, segundo a qual as ínsulas descobertas pelo genovês lhe pertenceriam: 
e as negociações prosseguiram, entremeadas de ameaças do lado português, 
chegando-se a fim ao Acordo de Tordesilhas, em 1494. que tomava por raia 
divisória de domínio das duas nações peninsulares, em lugar do paralelo das 
Canárias, o meridiano a 370 léguas do Arquipélago de Cabo Verde, e não 
a 100, como prescrevia a bula de Alexandre vi. «Inter caetera». do ano ante- 
rior, arranjada pelos reis espanhóis. 

Em meio às difíceis negociações, os Reis Católicos, na carta de 5 de 
setembro de 1493, dirigida a Cristóvão Colombo, escrevem que os portugue- 
ses pensavam que poderia haver ilhas e também «terra firme» (continente) 
na parte ocidental do Atlântico, que disputavam a Castela. E o historiador 
Las Casas registou que Colombo, em sua viagem de 1498, queria ir ao Sul 

«... ver qual era la intencion dei Rey D. Juan de Portugal que decia que al 
Austro habia tierra firme (...) y que el Rey D. Juan tenia gran inclinaeion 
de embiar a descobrir al sudoeste» (86). 

Todavia, comenta Damião Peres: 

«... tais terras só pode supor-se interessariam a D. João II estrategica- 
mente, por bordarem a oeste a vasta extensão do Atlântico Meridional: 
e como não havia a certeza da sua existência, mas apenas uma forte con- 
vicção, forçoso é concluir ser o domínio dessa vastidão marítima que funda- 
mentalmente movia o monarca português» (87). 

Supomos que o Príncipe Perfeito tinha cm mente naquele instante crucial 
de confronto com a Espanha, assegurar a navegação lusa no Atlântico 
Central e Meridional, no sentido longitudinal, é dizer, o monopólio marí- 
timo do caminho da índia, pelo domínio incontestável de enorme faixa do 
Mar Oceano, a oeste da África. Se não conseguira o paralelo canariano 
por linha divisória com Castela, obtivera mais 270 léguas de mares do que lhe 
queriam dar. O seu objectivo não seria terras no Poente, como astutamente 
fez acreditar aos rivais, os Reis de Aragão e Castela, por intermédio dos seus 
emissários e de Cristóvão Colombo, mas a garantia para Portugal da rota do 
Oriente, o principal escopo expansionista do seu reinado. 

Utilizam ainda esses autores como suportes da sua tese, uma passagem 
dúbia do Esmeraldo de situ orbis, de Duarte Pacheco Pereira, escrito em 
1505; um trecho também ambíguo da carta de Mestre João. feita em Porto 
Seguro, ancoradouro da esquadra cabralina no Brasil: e mais a carta de 



(86) Las Casas, Historia de las índias. Cap. cxxxi. Transcrito por Damião Peres, 
in Descobrimento do Brasil..., cit., p. 65. 

(87) Damiào Peres. Idem. p. 66. 
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Estevão Fróis, datada de 30 de Julho de 1514, além das alegações de defesa 
redigidas em 1539, para o Tribunal de Baiona, de demandados — Pêro Lopes 
de Sousa e outros — pelo Barão de Saint-Blancard. Têm-se dado, eviden- 
temente, interpretações forçadas a esses textos para corroborarem o ponto 
de vista em questão, que a crítica não aceita; nem seriam eles suficientes para 
alicerçar opinião tão ligeira, sem respaldo nos dados históricos conhecidos. 

E o ilustre Damião Peres, que se coloca entre os que perfilham a ideia 
da intencionalidade, mas de forma comedida, depois de examinar esses ele- 
mentos indiciadores, conclui objectivamente que 

«não se pode afirmar que em Portugal houvesse qualquer concrecto conheci- 
mento da existência do Brasil anteriormente à viagem de Cabral...» (88). 

IV — ^4 solução para o problema do descobrimento do Brasil 

O que havia no reino, acrescenta Damião Peres, era forte suspeita da 
existência de terras no Sudoeste do Atlântico. Sobre este ponto estamos 
de pleno acordo. É certo que muito antes do tempo de D. João II, a partir 
do século xii, começaram a figurar na cartografia antiga, ilhas fantásticas 
semeadas irregularmente no Mar Oceano, para o lado do Ocidente, com os 
nomes de Antilha ou Ilha das Sete Cidades, São Brandão e Brasil (mais de 
uma), cujas denominações provinham de lendas que remontavam à Idade 
Média (89). 

As descobertas de Cristóvão Colombo na última década do século xv. 
na parte ocidental do Atlântico, que tanto impacto causaram ao Rei de Por- 
tugal; as viagens dos Côrte-Real, alcançando a América do Norte, regis- 
tradas no mapa de Cantino, de 1502; e uma outra, ainda no Hemisfério 
Norte, mais ao Sul, que aquele mapa revela em seu contorno, e que talvez se 
relacione com a expedição a que se refere em seu livro, de modo vago e reti- 
cente, Duarte Pacheco Pereira — todos estes factos não podiam deixar de 
fazer medrar em Lisboa a ideia de mui provável existência de terras no Sudo- 
este atlântico, dando continuidade àquelas do Hemisfério Norte, da mesma 
forma que a África, simetricamente, continuava a Europa, em direcção ao 
Austro. 

O que não significa que por este motivo, Pedro Álvares Cabral fosse 
encarregado de ir achá-la em sua viagem à índia, como querem os apregoa- 
dores da descoberta intencional do Brasil, que, todavia, afastam a hipótese 
de que os portugueses já houvessem estado aqui. Cabral iria procurá-la na 
vastidão do Atlântico Sul... 

Por que não o Gama, que viajara antes dele no mesmo pélago, com uma 
pequena frota de 4 barcos, na derradeira expedição exploratória lusa: 



(88) idem. p. 109. 

(89) Luis de Albuquerque. Introdução a História dos Descobrimentos, cit.. «a) As 
ilhas fantásticas», pp. 194,200 
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enquanto a de Cabral, de 13 navios, a maioria dos quais de tonelagem muito 
superior aos de Dom Vasco, foi a primeira das armadas enviadas para a 
índia? Evidentemente, a nenhum deles se atribuiria o encargo de vasculhar 
aquela imensidade de aguas em busca de uma ou de algumas ilhas (90). 
criando-lhes problemas de natureza náutica, provocando delongas nas viagens 
que realizavam, cm detrimento das missões importantes de que estavam 
investidos — alcançarem a índia longínqua do sonho lusitano. 

É fácil ter uma ideia do valor do tempo naquelas travessias oceânicas, 
especialmente a de Pedrálvarez Cabral, fazendo-se lembrar algumas das 
recomendações dadas a ele para a sua viagem. Se os navios da frota, ao 
passarem por uma das Ilhas de Cabo Verde — Santiago ou São Nicolau — , 
«tiverem agua bastante para quatro meses, não devem pousar em dita ilha. nem 
demorar-se a não ser somente o tempo necessário» (91). Após a instrução 
relativa ao curso a seguir, assegurava Vasco da Gama — «E por esta maneira 
lhe parece que a navegação será mais breve e os navios mais seguros do busano 
e também os mantimentos se conservam melhor e a gente irá mais sã» (92). 

Às considerações acima, que julgamos fundamentais para o equaciona- 
mento do problema, juntam-se outras objecções, alegadas pelos que sustentam 
ter sido casual o descobrimento de Cabral. Delas a mais impressionante 
e irretorquível é a de que todos os relatos da acção cabralina no litoral brasi- 
leiro denotam surpresa c encantamento pelo encontro da nova terra, sua 
gente, plantas e animais; nada indicando, no principal desses documentos 
— a carta de Pero Vaz de Caminha — , ter o escrivão da armada, assaz minu- 
cioso em sua missiva, e que viajava na capitânia, ao lado de personagens 
importantes da frota e do próprio Capitão-mor, deixado transparecer a 
intenção predeterminada de se buscar tal descobrimento (93). 

Bem assim, todos que escreveram na época sobre a navegação da armada 
de 1500 — portugueses, italianos, espanhóis, o cartógrafo do mapa de Can- 
tino na legenda em frente a Porto Seguro, os cronistas do século xvi e os 
que se lhes seguiram, dão como descobridor da Terra do Brasil Pedrálvares 
Cabral, sem atribuir-lhe intencionalidade, adiantando mesmo alguns autores 
que o achamento fora casual, e até milagroso... 

(90) Pero Vaz de Caminha subscreve a sua famosa carta da «Ilha de Vera Cruz». 
Na de Mestre João, diz ele haver entendido que o sítio onde estavam «era ilha. c que eram 
quatro...». Apenas o «Piloto Anónimo» manifesta dúvida: «A terra é grande e não 
sabemos se é ilha ou terra firme. Antes, acreditamos que pela grandeza seja terra firme.» 
E ainda na carta do biscaino Juan de la Cosa, que é de 1500, figura uma grande ínsula no 
Atlântico, com a legenda explicativa de ser a ilha descoberta por Portugal — o Brasil. Provas 
concludentes que os portugueses ignoravam então a existência da terra brasileira, nào 
sabendo, ao achá-la, se era ilha, arquipélago ou continente. 

(91) «Borrão original das Instruções de Vasco da Gama para a viagem dc Pedro 
Alvares Cabral». Versão cm linguagem actual, por A. Fontoura da Costa, in Roteiro da 
primeira viagem de Vasco da Gama..., cit.. pp. 210 II. 

(92) Ibidem. 

(93) Cf. A Carta de Pero Vaz de Caminha, com um estudo de Jaime Cortesão. Rio 
de Janeiro, 1943. 
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A constatação desses dados históricos, imunes a controvérsias, determi- 
nou uma mudança de táctica aos partidários da tese da intencionalidade, 
em busca de uma saída para o impasse com que se depararam. Já 
que nenhuma fonte contemporânea a regista, nem pessoa alguma da própria 
esquadra cabralina sabia da missão complementar imputada ao seu Capitão- 
-mor. que tão pouco constava das instruções que lhe deram para a viagem, 
a explicação do enigma se encontrava no facto de Pedro Álvares Cabral 
haver recebido «instruções verbais e confidenciais», nas quais se incluiria 
«a de procurar terras no ocidente» (94). A ordem dada a Cabral fora 
secreta (95). 

Porém, se isso tivesse acontecido, como explicar que no regimento de 
navegação do Capitão-mor determinava-se que após a sua passagem pelo 
Arquipélago de Cabo Verde — «... vos fareis com todos os outros (navios) 
ao vosso caminho, directo à aguada de São Braz»? (96) (o grifo é nosso). 

E, sobretudo, como entender que o supremo responsável pela ordem 
sigilosa, o seu autor, D. Manuel, na carta que enviou aos Reis Católicos, 
em 1501, relatando a expedição de Pedro Álvares Cabral, depois da chegada 
deste a Lisboa, detalhadamente, e sem nada esconder aos sogros, pois não 
havia razão para tal no concernente ao Brasil, situado na faixa que Torde- 
silhas atribuirá a Portugal, não se refira, nem dê a entender que Cabral cum- 
prira uma determinação sua, ao procurar e achar a terra de Santa Cruz, do 
outro lado do Oceano? 

Se se tratasse ainda de D. João II, seria possível pensar-se em alguma 
artimanha do grande rei. Mas o vaidoso D. Manuel ! Por que não dar aos 
soberanos espanhóis uma prova meritória da sua clarividência, proclamando-se 
o mandante daquele acto do seu Capitão-mor, reduzido a um simples exe- 
cutor da directiva da Coroa? O contrário é o que se infere dos termos da 
carta do soberano português, comunicando aos reais parentes, que o capitão 
da frota descobrira uma terra a que pusera o nome de Santa Cruz. 

«... a qual pareceu que Nosso Senhor milagrosamente quis que se achasse 
porque é mui conveniente e necessária à navegação da índia, porque ali 
corrigiu suas naus e tomou agua, e pelo caminho grande que tinha para 
andar não se deteve para se informar das cousas da dita terra, somente 
dali me enviou um navio a notificar-me como a achara, e seguiu seu caminho 
pela via do Cabo da Boa Esperança» (97). 



(94) Baldaquc da Silva. O descobrimento do Brasil por Pedro Álvares Cabral; citações 
dc Damião Peres, in Descobrimento do Brasil..., cit. . p. 118. 

(95) Aplicação da politica dc sigilo nos descobrimentos, teoria sustentada pelo 
historiador Jaime Cortesão, principalmente nos tempos henriquinos c no reinado de 
D. João II 

(96) «Borrão original...», cit. in O Roteiro. .. Versão em linguagem actual de 
A. Fontoura de Costa, pp. 210/211. 

(97) Carta de D. Manuel aos Reis Católicos, cit. 



Copyrighted material 



Capitães. Naus e Caravelas da Armada de Cabral 



59 



Havia pressa em concluir a viagem, e o longo caminho a percorrer por 
Cabral não permitia demoras, além das estritamente necessárias aos cuidados 
dos navios da armada, o que não se harmoniza com uma vaga pesquisa oceâ- 
nica em busca de terras. E a caravela que o Capitão-mor mandou de volta 
para notificar o Rei de «corno a achara», indica claramente que a descoberta 
não resultara do cumprimento de uma tarefa previamente estabelecida. 

Não, essa ordem secreta nunca existiu. Arquitectada para viabilizar 
uma tese debilitada pela justeza dos argumentos que a contrariam, só pode 
ser fruto de uma imaginação criativa, incompatível com o espírito prático 
daqueles extraordinários homens do mar, que alargaram com seus feitos os 
horizontes do mundo. 

A tese da intencionalidade da acção cabralina, mera conjectura inicial- 
mente, ganhou corpo com as afirmações de ilustres cultores da náutica, no 
sentido de que o desvio da rota da armada para Oeste, no Atlântico Sul, fora 
demasiado, e que, não devendo ser atribuído a erro de navegação, teria por 
objecto a busca de uma terra que se suspeitava existir ali (98). 

Essa opinião foi contraditada por historiadores e técnicos navais de 
renome internacional (99), asseverando que as rotas seguidas por Vasco da 
Gama e Pedro Álvares Cabral, sobretudo esta última, haviam sido normais, 
consideradas as condições físicas prevalecentes no Atlântico. Tanto assim, 
que a navegação à vela dos dias de hoje, em suas linhas gerais, segue àquela 
de Cabral cinco séculos atrás, o que é motivo de admiração pela habilidade 
e discernimento dos mareantes lusos da época. Deste modo. aluem os fun- 
damentos da tese da intencionalidade da descoberta de Vera Cruz. 



(98) Greenlee, em sua obra traduzida para o português, A viagem de Pedro Alvares 
Cabral ao Brasil e à índia, cit.. p. 59, nota (3), observa que «Os navegadores e os pilotos 
de Cabral nào tiveram a noção da extensão deste desvio para Oeste, como se vê pela carta 
de Cantino, onde o Brasil esta colocado a leste da sua verdadeira posição». É certo que sc 
considera ter sido o Mapa dc Cantino copiado dos padrões oficiais portugueses, pelo que, o 
avanço do litoral brasileiro para Leste nessa carta, calculado cm 9 graus (Duarte Leite, 
«O mais antigo mapa do Brasil», in HCPB. Porto, 1921. Vol. II, p. 265), representa na 
altura dc Porto Seguro uma diferença de centenas de milhas. Assim sendo, a informação 
da armada cabralina. relativa à posição daquele porto, cm que sc baseou o cartógrafo oficial 
para traçar a linha costeira de terra achada no protótipo, continha um erro substancial dc 
longitude. Seria motivado por estimas de distâncias percorridas equivocadas, resultantes 
por sua vez. no todo ou em parte, da ação da corrente equatorial? 

(99) William Brooks Greenlee. op. cit.; Samuel Eliot Morison, op. cit.; c os autores 
B. T. Somcrville e M. F. Maury, a cujas obras os dois primeiros se referem: bem assim, as 
considerações contrárias á teoria da intencionalidade expostas por Rubens Viana Neiva em 
«Ensaio de Critica Náutica sobre a Viagem Transatlântica de Pedro Álvares Cabral»., 
pp. 48 a 52. Publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Vol. 287. 
Abril - Junho. 1970. 
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CONCLUSÃO 



Pedrálvarez ia para a índia, apressadamente, no comando da maior 
esquadra que já sulcara o Mar Oceano, tendo a bordo cerca de mil e 
quinhentos homens, entre marujos e gente de guerra, c levando ouro c mer- 
cadorias para o escambo com os produtos preciosos do Oriente. Também 
fora investido de uma missão diplomática e religiosa da mais alta impor- 
tância junto ao potentado de Calecute, para quem o Rei de Portugal enviava 
presentes e carta propondo amizade e comércio. Além disso, sua força em 
homens e armas dava um cunho militar à sua frota. 

Não se tratava de uma expedição de descobrimento, como, de certa 
forma, pode-se classificar a de Vasco da Gama : mas de uma poderosa armada 
que viajava com fins comerciais, políticos, religiosos e militares. Não lhe 
sobraria tempo para a busca de ilhas na vastidão das águas do Atlântico 
Ocidental. Naqueles mares desconhecidos dos marinheiros lusos, pois apenas 
a gente do Gama por lá velejara três anos antes, Cabral, na frase pitoresca 
de Zeferino Cândido — «não andaria ali procurando terras, mas ven- 
tos...» (100). 

Finalmente: não há duvidar que o Brasil foi descoberto pela armada de 
Pedro Álvares Cabral, a 22 de abril de 1500, acidentalmente; e esta circuns- 
tância não implica em desdouro para os audazes navegadores portugueses, 
que, com esse feito, acrescentaram mais um laurel à gloriosa história do seu 
país. o brilhante signo do Cruzeiro do Sul. 



> 



(100) Antonio Zeferino Cândido. Brasil, Rio de Janeiro, 1900, p. 148. 
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SEGUNDA PARTE 

PROBLEMAS HISTÓRICOS DA SEGUNDA ARMADA DA ÍNDIA 



4. OS NAVIOS DE CABRAL 

I — As Caravelas da Frota 

Treze velas compunham a poderosa armada lusa que, em viagem para 
a índia, descobriu o Brasil a 22 de abril de 1500. Este número, hoje fora de 
questão, c o aceite pela crítica histórica. Embora as duas missivas de l.° de 
maio daquele ano, enviadas de Vera Cruz ao Rei de Portugal pelo escrivão 
Pero Vaz de Caminha (1) e Mestre João (2) não o mencionem, ele se contem 
na «Relação do Piloto Anónimo» (3), o outro testemunho presencial da expe- 
dição de Pedro Álvares Cabral. Também consta do documento fundamental, 
que é a carta de 28 de agosto de 1501, dirigida por D. Manuel aos Reis Cató- 
licos, descrevendo a viagem desse capitão ao Oriente (4). Os treze navios 
da frota vêm referidos ainda na correspondência de vários italianos contem- 
porâneos do evento, que se encontravam em Portugal ou a seu serviço: Gio- 
vanni Matteo Crctico (5), Bartolomeu Marchione (6), Leonardo Cá-Masser (7) 
e Américo Vcspúcio (8). Bem como, no «Ato Notarial» do erudito alemão 
Valentim Fernandes, que vivia então em Lisboa (9). 



(1) Caria dc Pero Vaz de Caminha, com um estudo dc Jaime Cortesão, Rio 
de Janeiro, 1943. 

(2) «Carta de Mestre João», versão em linguagem atual por Luciano Pereira da Silva, 
in HCPB, Porto, 1923, Vol. II. p. 105. 

(3) «Relação do Piloto Anónimo», tradução portuguesa de T. O. Marcondes dc 
Sou/a, in O Descobrimento do Brasil, 2.» Edição, S. Paulo, 1956, pp. 303/327. 

(4) Carta de D. Manuel aos Reis Católicos, reprodução em ortografia actual por 
C. Malheiro Dias, «A Semana de Vera Cruz», in HCPB, Porto, 1923, Vol. II, pp. 165/167. 

(5) «Carta de Giovanni Matteo Crético» ao Doge Barbarigo, de 27 dc junho dc 1 501 . 
Tradução portuguesa dc Max Justo Guedes, in O Descobrimento do Brasil, Rio de 
Janeiro, 1966, pp. 137/139. 

(6) «Carta dc Bartolomeu Marchionni», a primeira. Tradução portuguesa de 
T. O. Marcondes de Souza, in O Descobrimento do Brcsil, cit.. pp. 131,133. 

(7) Próspero Peragallo, «Relatório de Cá — Masser», in Apêndice do Centenario 
do Descobrimento da América. Academia Real das Ciências. Lisboa, 1892. 

(8) «Carta de Cabo Verde», 4 de junho de 1501, de Américo Vespúcio a Lourenço 
de Medici. Tradução portuguesa de T. O. Marcondes de Souza, in O Descobrimento do 
Brasil, cit., pp. 340/344. 

(9) «Acto Notarial dc Valentim Fernandes», dc 20 dc maio dc 1503, in «Cartas das 
Ilhas dc Cabo Verde de Valentim Fernandes (1506-1508)». Tradução portuguesa do Acto 
c Notas dc A. Fontoura da Costa, Lisboa. 1939. Essa tradução e notas vem reprodu- 
zidas in O Descobrimento do Brasil, cit. dc T. O. Marcondes dc Souza, pp. 140/143. 
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Somente o mercador cremonês Francesco de Afaitati (La Faitada), em 
carta remetida a Domênico Pisani, «oratore» da Sereníssima República de 
Veneza na corte espanhola, contrariando todas essas afirmações, escreveu 
que a esquadra de Cabral era constituída de 12 naus e navios (10). É possível, 
entretanto, que omitisse na informação o navio de provisões, que de Porto 
Seguro, voltou ao reino, por não considerá-lo integrante da mesma, já que 
não prosseguira com ela até à índia. Isto ocorre, aliás, na narrativa do 
«Piloto Anónimo», para quem aquela esquadra compreendia apenas 12 naus 
e navios, acrescentando depois que o «Capitão despachou um navio que eles 
tinham com mantimentos, isto alem das XII naus sobreditas...», para fazer saber 
ao soberano português a descoberta da terra (11). 

É de relacionar-se mais um informe de Fracanzano, anteposto ao relato 
do Padre José, religioso de Cranganor, que viera da índia na frota cabralina, 
c publicado no ano de 1507 em Paesi nuovamente ritrovati de que eram 
12 os seus navios. Porém, adverte Damião Peres, são pouco seguras as 
informações acrescidas àquele relato (12). 

Há, contudo, uma discrepância singular neste quadro bastante homo- 
génio das fontes coevas. No documento cartográfico por excelência do 
descobrimento do Brasil, o Planisfério da Casa d*Este (mapa de Cantino), 
existe uma legenda diante de Porto Seguro, na qual se lê que Pedro Álvares 
Cabral «indo por capitamoor de quatorze naos que o dito Rey mandaua a cali- 
cut y en el camjnho indo topou com esta terra...» (13). Legenda semelhante 
consta do planisfério do genovês Cavcrio, copiada certamente da de Cantino, 
que lhe é anterior, ou do protótipo que serviu de modelo a este. 

Um caso isolado, como o referido, não parece suficiente para inculcar 
dúvida de maior relevância, à vista dos numerosos elementos patenteando 
que eram treze os navios de Cabral, alicerçados por sua vez em circunstâncias 
bem sabidas daquela navegação. Talvez, com a frota de 1500, houvesse 
zarpado do Tejo, a exemplo da de Vasco da Gama, mais um navio com des- 
tino à Guiné e dela se separasse depois de Cabo Verde, antes da armada 
engolfar-se no Atlântico. Mas é pouco provável que isso tivesse acontecido, 
desconhecendo-se qualquer indicação a tal respeito. 

Finalmente, os quatro mais destacados cronistas do século XVI — Fernão 
Lopes de Castanheda, João de Barros. Gaspar Corrêa e Damião de Góis, afir- 
mam a uma voz serem treze os navios da Segunda Armada da índia. Escreve 
Castanheda «ã foy de de: naos & tres navios redõdos» (14); Barros, que «era 



(10) «Carta dc La Faitada» a Domênico Pisani, dc 26 de junho dc 1501 Tradução 
portuguesa de Max Justo Guedes, in O Descobrimento do Brasil, cit., pp. 141/144. 

(11) T. O. Marcondes de Souza, Op. cit., p. 307. 

(12) Damiào Peres, Historia dos Descobrimentos Portugueses. 2.» Edição, Coim- 
bra, 1960, pp. 438/9 c nota (1), p. 439. 

(13) Armando Cortesão e Avelino Teixeira da Mota, Portugaliae Monumento Carto- 
graphica, Lisboa. 1960, vol. I, «Legendas». 

(14) Fernão Lopes de Castanheda, Historia do Descobrimento e Conquista da índia 
pelos portugueses. 3.» Edição, Coimbra, 1924, Livro 1, cap. xxx, p. 72. 
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de treze velas entre naos, navios, & caravelas» (15). Gaspar Corrêa refere-se 
a dez naus grossas de duzentos, trezentos tonéis, c três navios pequenos, 
todos fortes e muito aparelhados (16); e Góis. a treze velas, simplesmente (17). 
O «Piloto Anónimo» alude a naus, navios e, também, a uma caravela (18); 
Pero Vaz de Caminha, a naus e navios pequenos (19). 

Temos, pois, que a frota compreendia dois tipos de barcos: naus grossas 
e navios pequenos, os últimos dos quais abrangiam as caravelas (20). E é de 
concluir-se pelas descrições mais minuciosas e concordantes de Fernão de 
Castanheda e Gaspar Corrêa, que dez dos barcos eram naus e três naves meno- 
res, certamente caravelas com o velame adaptado às condições eólicas dos 
oceanos a atravessar — os navios «redondos» de Castanheda (21). 

Corrêa, na parte cabralina da sua crónica, não fala de caravelas: apenas 
de navios pequenos, navio, naveta. Castanheda, porém, ao discorrer sobre 
o barco mandado de volta a Portugal das costas do Brasil, denomina-o «cara- 
vela»; o qual, não sendo uma nau, só poderia ser um dos três «redondos», 
a que se referira antes. E segundo Barros, havia caravelas na armada de 1 500, 
embora não as mencione no curso da sua narrativa. Acresce que no «Piloto 
Anónimo» constam várias alusões à caravela que combateu a nau dos ele- 
fantes na índia, bem como à «caravelinha» em que Sancho de Tovar velejou 
para Sofala. Também na carta de Cabo Verde, Américo Vespúcio faz men- 
ção àquele combate, chamando de caravela ao navio vitorioso da armada 
lusa (22). No «Livro das Armadas» figura uma caravela entre as quatro 
embarcações afundadas na tempestade de maio do Atlântico Sul (23). 

Importa no caso que as referências acima dizem respeito justamente a 
três dos navios cabralinos. O que regressou de Porto Seguro a Lisboa, o que 
deu combate à nau dos elefantes em Calecute. retornando a Portugal com 

(15) João de Barros. Ásia — Primeira Década. 4. a Ldiçâo. revista c prefaciada 
por Antonio Baião, Coimbra, 1932. Lívio Quinto, cap. I. p. 171. 

(16) Gaspar Corrêa. Lendas da índia. Edição da Academia Real das Ciências 
dc Lisboa, 1858. Tomo I. Livro I, p. 146. 

(17) Damião dc Góis, Crónica do Filicissimo Rei D. Manuel. Coimbra. 1949. 
Parte I, cap. 54. p. 126. 

(18) T. O. Marcondes de Souza. Op. cit. 

(19) A Carta de Pero Vaz de Caminha, cit. 

(20) Ver trecho atrás transcrito da carta dc Afonso dc Albuquerque, dc 20 de agosto 
dc 1512: «... e diversos navios pequenos, entre os quais «a caravelinha latina e a caravelinha 
redonda» (Primeira Parte, nota (61 ) ). 

(21) Damião Peres, contestando Greenlee (The voyage of Pedro Alvares Cabral 
lo Brazil and índia h diz ser «evidente que Castanheda, escrevendo «navios redondos» 
queria referir-se a «caravelas redondas», empregando este adjetivo com o sentido náutica- 
mente corrente, isto ê, aplicando-o ao tipo dc velame c nào à configuração dos casco». 
Op. cit. p. 440. O Cte. Max Justo Guedes também sc ocupa do tema, concluindo que os 
três navios menores aludidas pelo cronista seriam «caravelas redondas», já em uso na viagem 
de Cabral. O Descobrimento do Brasil. Op. cit.. pp. 73/75. 

(22) T. O. Marcondes de Souza, Op. cit., p. 344. 

(23) A Armada dc Pedio Álvares Cabral, Folha do «Livro das Armadas», manus- 
crito da Academia das Ciências dc Lisboa, in HCPB. Vol. II extra-texto. pp. 54/55. 
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Sancho de Tovar, c um terceiro, que naufragou nas águas do Atlântico. 
Por conseguinte, é incontestável que os três navios menores da esquadra de 
Pedrálvarez, aludidos por Castanheda e Corrêa, eram caravelas (24) — mas 
das «redondas», que vinham aparelhadas com velas quadrangulares no mastro 
de vante, e provavelmente reforçadas em suas estruturas para suportar o 
embate do mar alto. 

E aqui termina a uniformidade quase completa das fontes c crónicas 
vetustas, no que concerne aos navios que largaram de Lisboa para a índia, 
a 9 de março de 1500, compondo a luzida armada do descobridor do Brasil. 

II — A arqueação dos navios da Coroa e dos mercadores 

A arqueação dos navios de Pedro Álvares Cabral pode ser levantada 
com uma boa aproximação, em termos médios, tomando-se por base informes 
esparsos em documentos coetâneos e nas fontes quinhentistas. Vimos que 
o autor das Lendas da índia refere que as naus daquela armada tinham de 
porte 200, 300 tonéis, como eram avaliadas na época a capacidade de trans- 
porte das unidades navais. E lemos na Relação do Piloto Anónimo que 
a nau chamada «El Rei», de Sancho de Tovar, uma das maiores da frota, 
era de 200 tonéis (25). Crético, entretanto, na carta de 27 de junho de 1501. 
que enviou de Lisboa ao Doge Barbarigo, em Veneza, diz que ela arcava 
600 botas (tonéis italianos), o que correspondia a 360 tonéis portugueses, 
na relação de 5 para 3, segundo Navarrete (26): e a outra nau já chegada ao 
reino (a «Nossa Senhora Anunciada»), 300 botas, ou 180 tonéis (27). 

Em relação a um dos navios pequenos, a caravela que foi à índia incor- 
porada à esquadra e voltara a Portugal sob o comando de Tovar, apenas 
sobre ela, existem duas notícias divergentes quanto ao seu porte. João de 
Barros, chamando-a de navio «Sam Pedro» ajunta «que seria de até cem 
tonéis...» (28); e Américo Vespúcio, informando de Bezeguiche que a mesma 
era de 70 tonéis (29). Os outros dois barcos de idêntica categoria, neste 
particular, não deviam diferir muito da «caravelinha», que chegara até à Ásia. 



(24) Observa Lopes de Mendonça que apesar dos vocábulos — nau e navio, serem 
usados genericamente; em numerosos trechos históricos aparecem em oposição. E cita o 
exemplo da enquadra portuguesa que foi em auxilio de Carlos V contra Tunis, «de vinte 
navios e duas naus e um galeão flõr do mar» (Acenheiro), sabendo-sc «pelos outros histo- 
riadores que o termo navios se referia neste caso exclusivamente a caravelas...». Estudos 
sobre navios portugueses nos séculos XV e XVI, Lisboa, 1971. pp. 5/6. 

(25) T. O. Marcondes de Souza, Op. cit., p. 324. 

(26) Conforme Quirino da Fonseca, in A Caravela Portuguesa e a prioridade técnica 
das navegações henriquinas, Coimbra, 1934, nota à p. 286. 

(27) «Carta... de Crético», in O Descobrimento do Brasil, cit., de Max Justo 
Guedes, p. 139. 

(28) Ásia — Primeira Década, cit.. Livro Quinto, eap. VI, p. 192. 

(29) «Carta de Cabo Verde» in O Descobrimento do Brasil, cit., de T. O. Marcondes 
de Souza, p. 344. 
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Ponderando-se os dados históricos relativos às naus, no início do reinado 
de D. Manuel, é de aceitar-se que as maiores, como a capitânia e «El Rei», 
excedessem os 200 toneis, sem ultrapassar no entanto, o limite de 300: c as 
menores, como a «Anunciada», ficassem entre 100 e 200 tonéis. De qualquer 
maneira, a média de sua arqueação orçaria o dobro das naus de Vasco da 
Gama, a maior das quais não passava de 100 tonéis, conforme Duarte Pacheco 
Pereira (30): enquanto Sernige dava 90 tonéis para a «São Gabriel» e a «São 
Rafael» (31). O que mostra a rápida evolução da marinha portuguesa cm 
três anos apenas, de 1497 a 1500, quando foi aumentada de 100",, a tonelagem 
dos navios destinados a carregar as valiosas especiarias indianas. 

No que respeita aos navios pequenos, a indicação de Barros, um tanto 
vaga aliás... «até cem tonéis...», é evidentemente exagerada, pois na passagem 
do século XV para o XVI as caravelas não apresentavam este porte. Os de 
Bartolomeu Dias andavam pelos 50 tonéis (32); o «Berrio», de Vasco da 
Gama, em 1497, era da mesma capacidade (33); e a caravela «São Jorge», 
da armada de D. Francisco de Almeida, cinco anos depois da viagem de 
Cabral, tinha uma tonelagem pouco acima disto (34). Assinale-se por fim, 
que numa inquirição realizada em 1552, foi verificado que na sua quase tota- 
lidade as caravelas existentes nos portos portugueses tinham de porte 40 a 50 
tonéis; somente quatro eram de 70 tonéis (35). 

Nestas condições, é de considerar-se para a tonelagem máxima das três 
caravelas cabralinas os 70 tonéis aludidos por Vespúcio; e a mínima de 50. 
mais comum nos navios dessa espécie na época. 

Em resumo — naus grandes de 200 a 300 tonéis, pequenas de 100 a 200. 
e caravelas de 50 a 70. Estas as arqueações médias dos navios da Segunda 
Armada da índia. 

Das treze naus e caravelas componentes da frota, onze eram de proprie- 
dade da Coroa, e duas de particulares — a nau «Nossa Senhora Anunciada», 
a primeira a entrar no Tejo, de volta da índia em, 1501, no dia de São João; 
e a caravela que se perdeu, junto a mais três naus, na tormenta do 
Atlântico Sul. 



(30) Duarte Pacheco Pereira. Esmeraldo de situ orbis. Imprensa Nacional. Lis- 
boa. 1892, Quarto Livro, cap. 2.°. 

(31) Fontoura da Costa julga que as tonelagens indicadas pelo mercador Sernige 
sejam talvez as mais precisas {Roteiro da primeira viagtm de Vasco da Gama, p. 161): 
Castanheda apresenta números mais elevados — 120 toneis para a «São Gabriel» c 100 para 
a «São Rafael» [Historia do Descobrimento & Conquista da índia pelos Portugueses, Livro 
Primeiro, Cap. II, p. 8). 

(32) Quirino da Fonseca, Os Navios do Infante D. Henrique, Lisboa. 1958, p. 83: 
«Os Navios de Bartolomeu Dias, c que nas Lendas da índia, de Gaspar Corrêa, se dizem 
«caravelas», como é de crer que fossem, tinham cerca de cinquenta toneladas...». 

(33) A. Fontoura da Costa, Roteiro da primeira viagem de Vasco da Gama ( 1497- 
-1499), por Álvaro Velho. Prefacio, Notas e Anexos por A. Fontoura da Costa. 3." Edi- 
ção, Lisboa. 1969. p. 161. O informe é de Sernige. 

(34) Quirino da Fonseca. A Caravela Portuguesa..., cit-, p. 392. 

(35) Idem. p. 187. 
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A nau referida pertencia a D. Álvaro de Bragança, irmão do 3.° Duque de 
Bragança, executado no reinado de D. João II, e a seus associados — Barto- 
lomeu Marchionni, Jerônimo Sernige e, talvez, António Salvago, todos 
mercadores italianos que viviam em Lisboa. A caravela, o «navio pequeno», 
afundado na ida para o Oriente, era do l.° Conde de Portalegre, D. Diogo 
da Silva e Menezes, aio do Rei D. Manuel, e de outros mercadores. Vê-se 
que, embora não fossem da Coroa os dois navios, a concessão para viajarem 
com a esquadra fora dada a duas pessoas de alta estirpe, ligadas à Casa Real. 
ainda que o ónus financeiro da expedição tivesse cabido, como é de crer. 
aos comerciantes que se associaram àqueles nobres. 

Ill — A caravela que apresou a nau dos elefantes 

As primeiras dificuldades surgem ao se pretender identificar os capitães 
dos três navios pequenos da armada de Pedro Álvares Cabral. Os dados 
disponíveis são fragmentários, além de esparsos, exigindo esforço muito 
grande para se conseguir enquadrá-los coerentemente, o que tem dado lugar a 
interpretações inseguras dos poucos historiógrafos que abordaram o tema. 

Somente um dos cronistas mencionados aqui, Gaspar Corrêa, nomeia 
os três comandantes daqueles navios, que seriam: Luiz Pires, Gaspar de Lemos 
c André Gonçalves (36). Os demais referem apenas Gaspar de Lemos como 
o capitão de um deles, o navio de mantimentos. Entretanto, Fernão de 
Castanheda chama de caravela o barco de Luiz Pires (37), e João de Barros, de 
navio o mesmo barco, caracterizando-o assim como pequeno (38). 

Comecemos por este último. 

Não cabe dúvida que Luiz Pires partiu de Lisboa no comando de uma 
das três caravelas cabralinas. O percurso do navio pode ser traçado com 
segurança até o seu retorno a Portugal no ano seguinte. Foi a única das 
caravelas da frota que alcançou a índia. Na viagem de volta descobriu 
Sofala, o entreposto de ouro da África Oriental. Velejou sozinha grande 
parte do Índico e do Atlântico, entrando no Tejo um dia depois do Capitão- 
-mor da armada. 

Em Calccute a «caravelinha» dera combate e capturara a grande nau 
dos elefantes, para espanto do Samorim indiano, dada a aparente despropor- 
ção de forças entre as duas naves. Américo Vespúcio veio a saber do evento 
em Cabo Verde, contado por Gaspar da Gama, que acompanhava Cabral, 
de regresso ao reino. Ocupa-se do episódio na carta de 4 de junho de 1501, 
que dali escreveu para Lourenço de Médici (39). E o «Piloto Anónimo» 



(36) Op. cit.. Tomo I, Livro I. p. 148. 

(37) Op. cit.. Livro I, cap. XXXI. p. 72. 

(38) Op. cit.. Livro Quinto, cap. VI, pp. 190 e 192. 

(39) «Carta dc Cabo Verde», in O Descobrimento do Brasil, cit., de T. O. Marcondes 
de Souza, p. 344. 
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também alude ao ocorrido na índia com a nau dos elefantes, à missão da 
caravela a Sofala e ao seu retorno a Lisboa (40). 

Todavia, no que respeita ao comando desse barco, as coisas não se 
passam tão pacificamente. Segundo o relato de Gaspar Corrêa, a caravela 
ainda se encontrava sob o comando de Luiz Pires na batalha naval de Cana- 
nor, levando a bordo, por mandado do Capitão-mor: Pero de Ataíde, Vasco 
da Silveira, Duarte Pacheco, Fernão Peres Pantoja e outros homens 
de armas (41). Diz mais o historiador que Cabral, de volta da índia, já no 
litoral africano, ao ordenar a ida de Sancho de Tovar a Sofala no navio de 
Luiz Pires, a este recolhera em sua nau, pois «vinha muito doente, para 
morrer» (42). Por conseguinte, de conformidade com o autor das Lendas 
da índia, a caravela cabralina que chegou à índia, tivera dois comandantes: 
Luiz Pires c Sancho de Tovar, depois que este perdeu a sua nau nas águas 
de Melinde. 

Mas o que escreveram os demais cronistas de Quinhentos sobre Luiz 
Pires e a sua caravela? Tanto Fernão Lopes de Castanheda, como João de 
Barros e Damião de Góis, além do «Livro das Armadas», deram aquele 
marcante como tendo arribado com o seu navio a Lisboa dias depois de deixar 
o Tejo, em consequência de um temporal nas imediações do Arquipélago de 
Cabo Verde. Cometeram, assim, erro manifesto, tendo-se a impressão que 
os dois últimos se limitaram a repetir Castanheda, o primeiro a veicular o 
facto (43). 

Sabe-se agora não ser verdadeira a informação pelos testemunhos con- 
trários de Pero Vaz de Caminha e do «Piloto Anónimo», corroborados pela 
carta de La Faitada e, sobretudo, a de D. Manuel, de 1501, aos soberanos 
espanhóis. Não regressou nenhum navio a Lisboa daquele ponto do Atlân- 
tico. Houve, sim, a perda da nau de Vasco de Ataíde, como escreve Caminha. 
O único cronista a apresentar uma versão circunstanciada do naufrágio, em 
consonância com esses testemunhos documentais, é Gaspar Corrêa, que, no 
entanto, troca por Pero Figueiró o nome do comandante da nau soço- 
brada (44). 

Note-se que Castanheda, ao finalizar a narrativa da expedição de 1500 à 
índia, contradiz-se ao afirmar: «... & com esta derradeira nau tornaram 
seis a Portugal de doze que foram na armada de Pedràlvarez Cabral, & as seis 
se perderam» (45). Porque se um dos navios da esquadra não afundou nos 



<40) T. O. Marcondes de Souza, Op. cit., pp. 317, 318 c 325. 

(41) Op. cit., Tomo I. Livro I, p. 196. 

(42) Idem, p. 228. 

(43) Op. cit. Caps. XXX c XXXI, p. 72. 

(44) Op. cit.. Tomo I. Livro I, Cap. II, pp. 150,151. Examinamos em detalhe o 
episódio do naufrágio dessa nau no trabalho — «A Ilha Brasileira do Planisfcrio da Casa 
d'Este». Cap. 10 — (Joào da Nova). II — (A Nau Zorreira da Esquadra de Cabral), por 
Moacyr Soares Pereira. Publicado na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro, Vol. 309, Outubro-Dczcmbro, 1975, pp. 5 a 157. 

(45) Op. cit., Livro I, Cap. XLII, p. 93. 
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mares de Cabo Verde, dali retornando a Lisboa, entào as perdas se reduzi- 
riam a cinco e não a seis naves: quatro no bulcão do Atlântico e uma, a de 
Tovar, no Índico. 

De outra parte, Fernão de Castanheda e João de Barros descrevem com 
minúcias o embate naval da caravelinha portuguesa com a nau dos elefantes 
diante de Cranganor, na índia. Ambos dizem que era um pequeno navio. 
«Uma caravela tão pequena...», exclama o «Piloto Anónimo» (46). Ora, 
dos três navios menores da esquadra, dois não passaram do Atlântico. Seus 
destinos são conhecidos: um deles regressou do Brasil c o segundo naufragou 
com mais três naus, em maio de 1500. O terceiro zarpou do Tejo sob o 
comando de Luiz Pires. Se arribou a Portugal logo no começo da viagem, 
como se explicaria a sua presença nas águas do Índico? Mais uma incoe- 
rência daqueles ilustres cronistas. 

Segundo Barros, o navio vencedor daquele recontro chamava-se «São 
Pedro» e seu capitão, alcunhado «Inferno», era Pêro de Ataíde. Castanheda 
também atribui a Ataíde o comando da caravela. Este ponto, entretanto, 
suscita dúvida ao investigador, devido às circunstâncias em que se verificou 
o episódio. 

Escreve Gaspar Corrêa que Cabral mandou interceptar a nau dos ele- 
fantes a Luiz Pires, «porque o seu navio era mais pequeno e tinha pouca carga». 
mas nele fez embarcar Pêro de Ataíde com outros fidalgos c homens 
de armas (47). Este último detalhe é também referido por Castanheda c 
Barros, os quais afirmam, em desacordo com Corrêa, que o navio era de 
Ataíde. 

Supomos que os dois historiadores quinhentistas se equivocaram nesta 
derradeira afirmação, e somente ai. 

O navio enviado ao combate pelo Capitão-mor não podia ser outro que 
o de Luiz Pires, evidentemente. Convém lembrar que Pêro de Ataíde, como 
se depreende dos textos de ambos os cronistas, comandava uma das naus da 
armada desde a partida de Lisboa. E ainda, que a «caravelinha», na África 
Oriental, passara ao comando do nobre castelhano Sancho de Tovar, cuja 
nau «El Rei» se afundara com toda a carga, por culpa do seu capitão. Enquanto 
isto, Ataíde viajava em sua própria nau, que prosseguiu na conserva de Pedro 
Álvares Cabral, até se desgarrar numa tormenta do sul do Índico. 

O terceiro cronista, autor das Lendas da Índia, não atribui a Ataíde 
qualquer comando de navio, incluindo-o entre os fidalgos homens de guerra, 
que tomavam parte na expedição cabralina. 

Por conseguinte, a caravela em causa não era o navio de Pêro de Ataíde. 
Mas isto não significa que Cabral tivesse mantido Luiz Pires no seu comando 
para executar a missão de guerra determinada contra a nau dos elefantes. 
Tudo indica que não, pelas referências gerais e subsequentes à batalha a Pêro 
de Ataíde; sem esquecer o informe de Gaspar Corrêa de que Luiz Pires, pouco 



(46) T. O. Marcondes de Soiua. Op. cit., p. 318. 

(47) Op. cit., Tomo I, Livro I, p. 196. 
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tempo depois, encontrava-se à morte, sendo recolhido à capitania, onde deve 
ter falecido na volta a Portugal. Diz o cronista: «vinha muito doente...» 
(Pires), o que dá a entender que nâo se tratava de coisa recente. Provavel- 
mente, já estaria enfermo por ocasião da luta naval, sendo substituído por 
Ataíde. 

É o que julgamos haja acontecido, após a análise dos textos quinhen- 
tistas. Deste modo, a «caravelinha» teria sido comandada por três capitães 
no decurso da expedição de Pedro Álvares Cabral — Luiz Pires, Pêro de Ataíde 
durante a batalha que travou nos mares da índia, e Sancho de Tovar, na 
parte final da viagem. 



5. AS CARAVELAS E SEUS CAPITÃES 

I — A caravela naufragada no Atlântico Sul 

Gaspar de Lemos é apontado em Lendas da índia como outro dos 
capitães de navios pequenos da armada de 1500. Confirma-o Castanheda: 
«desta terra (Santa Cruz) mandou Pedrálvarez e Gaspar de Lemos na sua 
caravela...» (48): e Barros: «...dali expediu um navio capitão Gaspar de 
Lemos...» (49). Consequentemente, ele não comandava uma nau. 

Todavia, enquanto os dois últimos autores, acompanhados por Góis. 
asseveram que Lemos retornou com o seu navio ao reino para dar a nova da 
descoberta do Brasil; Gaspar Corrêa o inclui no rol dos náufragos da tempes- 
tade do Atlântico Sul, dias mais tarde (50). É de concluir-se, portanto, que 
Gaspar de Lemos capitaneava uma das três embarcações menores da esquadra 
cabralina, quer houvesse regressado a Lisboa de Porto Seguro, quer tivesse 
afundado com o seu navio no bulcão de maio. Não há como deixar de 
acolher o raciocínio de ser Lemos o capitão de uma das caravelas da frota. 

Mas qual a verdadeira das duas versões dos cronistas de Quinhentos, 
já que as testemunhas presenciais nada dizem a respeito, nem a correspondên- 
cia coetânea dos italianos e do Rei D. Manuel? Que navio era o dele: o de 
provisões ou um dos soçobrados após a aguada da armada em Vera Cruz? 

Atentc-se agora num ponto relevante para o caso em exame. Na aqua- 
rela representativa da «Armada de 1500», do «Livro das Armadas» (51). 
vê-se afundando uma caravela (52), e abaixo a inscrição: «Bartolomeu 
Dias, perdido com a tormenta». Não é mais visível a forma do pano do mastro 



(48) Op. cit.. Livro I, cap. XXXI, p. 73. 

(49) Op. cit., Livro Quinto, cap. II, p. 174. 

(50) Op. cit.. Tomo l.°, Livro I, p. 153. 

(51) «Livro das Aimadas». Manuscrito dos meados do século XVI. pertencente à 
Academia das Ciências de Lisboa. Folha relativa à Armada de 1500. reproduzida in HCPB, 
Vol. II, pp. 54-55. Extra-texto. 

(52) Damião Peres já o observara. Historia dos Descobrimentos..., cit., p. 440. 
bem assim, Max Justo Guedes cm seu trabalho O Descobrimento do Brasil, cit.. p. 73. 
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da proa, quase inteiramente submerso, porém distinguem-se com nitidez as 
velas latinas que aparelham os mastros restantes. Indubitavelmente, o navio 
é uma caravela: uma das três da esquadra. 

O dado se ajusta perfeitamente à informação transmitida por Gaspar 
Corrêa de que um dos navios pequenos, o de Lemos, fôra a pique naquela 
tempestade. Porém o redactor das inscrições do «Livro das Armadas» dá a 
capitania da caravela perdida ao grande marujo Bartolomeu Dias, que tam- 
bém pereceu na ocasião. De quem o erro? Se o engano provém do respon- 
sável pelas legendas do manuscrito da Academia das Ciências de Lisboa, a 
caravela seria a de Gaspar de Lemos, conforme assegura Corrêa em sua 
crónica: o segundo dos navios menores de Cabral. Se foi este cronista 
o claudicante, teríamos nela, mesmo assim, um dos pequenos barcos da frota, 
mas a comandá-la Bartolomeu Dias, como diz a inscrição daquele manuscrito. 

Alguns historiadores navais dos mais ilustres, com base nessa legenda, 
admitiram que o famoso nauta do Cabo das Tormentas fosse o comandante da 
caravela naufragada na sua vizinhança. Arguiu-se em abono desta opinião, 
que ele ia de armada com a missão de descobrir Sofala na companhia do 
irmão Diogo; e para este efeito convinha melhor uma caravela do que uma 
nau. Não comungamos da ideia, considerando-a de impossível aceitação, 
como demonstraremos a seguir. 

Quanto ao argumento acima apontado, convém lembrar que os portu- 
gueses já eram sabedores da existência de Sofala e sua localização na costa 
oriental africana muito antes de iniciarem-se as viagens de Vasco da Gama 
e Pedro Álvares Cabral, através das informações que Pêro de Covilhã, em 
carta que enviara do Cairo a D. João II (começo de 1491): tendo o emissário 
do Rei de Portugal, segundo o Conde de Ficaiho, chegado até Sofala, em 
viagem realizada entre outubro de 1498 e março de 1490(53). Descobri-la, 
no caso, tinha o significado de estabelecer contacto com a cidade, para asse- 
gurar-se o escambo do ouro. Não queria dizer que se fosse realizar ali um 
simples descobrimento geográfico, o que implicaria no emprego das pequenas 
e ágeis caravelas. 

Se é verdade que Cabral, ao voltar da índia, mandara Sancho de Tovar 
numa «caravelinha» a Sofala, a fim de cumprir parte da tarefa que o infortu- 
nado Bartolomeu e seu irmão Diogo não puderam atender: assinale-se que 
ela foi efectuada sem as pompas arquitectadas em Lisboa antes da partida da 
esquadra, porque, no momento, o Capitão-mor precisava retornar sem mais 
demora ao reino com as naus carregadas de especiarias que lhe restaram, após 
o infausto afundamento da de Tovar. Dispunha então da caravela de que 
Luiz Pires depuzera o comando por doença. Além do que, o pequeno navio, 
bom veleiro, depois de conhecer Sofala, poderia ainda alcançar o resto da 
frota mais adiante, antes da chegada a Lisboa. 



(53) Antonio Alberto Banha de Andrade. Mundos Novos do Mundo. Publi- 
cação da Junta de Investigações do Ultramar. Lisboa. 1972. Vol. I, p. 193. 
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Entre as razões que contrariam frontalmente a ideia de Bartolomeu Dias 
ir no comando de uma caravela da armada de 1 500, estaria o facto do irmão 
Diogo Dias, e seu subordinado, como já ocorrera na expedição de 1487-1488. 
capitanear uma nau da esquadra cabralina. c o vencedor do Cabo da Boa 
Esperança, chefe da força enviada à Sofala. uma diminuta caravela... O bom 
senso rcpelc-a (54). 

Logo que subiu ao trono, D. Manuel encarregara o notável marinheiro 
de ultimar a construção dos navios para a viagem de Vasco da Gama (55), 
junto a quem velejaria, comandando um navio com destino à Mina, no Golfo 
da Guiné. Sem ostentar um grande nome de família — era apenas um escu- 
deiro da casa real (56) — , tornara-se uma das figuras dé maior expressão na 
marinha portuguesa, desde o reinado de D. João II, quando, capitão-mor de 
uma frota de descobrimento, ultrapassara o Cabo da Boa Esperança, che- 
gando ao limiar do Índico. 

A missão malograda dos irmãos Dias à Sofala assemelhava-se à de 
Pedro Álvares Cabral a Calecute, numa escala mais reduzida. Ambas reves- 
tiam-se a um só tempo de carácter diplomático, comercial e militar. O que 
explica a circunstância do Rei de Portugal expedir duas velas, duas naus por 
certo, incorporadas de início à armada da índia, sob o comando de um nave- 
gador da classe de Bartolomeu Dias, para executá-la. com força e ostentação, 
no maior entreposto de ouro da África Oriental. O historiador Fontoura 
da Costa é levado à conclusão de que um dos documentos, dos sete únicos 
existentes em Lisboa sobre a viagem de 1500, 

«mostra implicitamente, em notas marginais e no verso que Bartolomeu 
Dias e talvez seu irmão (...) — aos quais D. Manuel cometera o encargo 
de irem a Sofala inquirir sobre as possibilidades do comércio do ouro - 
deviam ter recebido instruções régias directas» (57). 

Traziam eles, assim, regimento independente daquele de Pedro Álvares 
Cabral, indicando tal circunstância, a importância que a Coroa emprestava à 
missão especial de que estavam incumbidos na cidade africana. 



(54) Quirino da Fonseca, ao contestar a afirmação de Gago Coutinho de que Barto- 
lomeu Dias comandava a caravela posta a pique, diz que na tormenta foram ao fundo somente 
naus. acrescentando: «Também não seria crivei que ao descobridor do Cabo da Boa 
Esperança, treze anos após essa tão celebrada empresa do esfoiçado matinheiro, fosse 
apenas concedida a capitania de uma exigua caravela incluída numa armada de 13 naus 
grossas.» (A Caravela Portuguesa.... cit.. p. 145). Advertimos, todavia, que naufra- 
garam no Atlântico Austral ires naus e uma caravela, a qual não levava por capitão Barto- 
lomeu Dias; c ainda, que a armada cabralina constituia-se de dez naus grossas e tres navios 
pequenos. 

(55) João de Barros. Op. cit.. Livro Quarto. Cap. I, p. 122. 

(56) Jaime Cortesão. «A Expedição de Cabral (1500)». in HCPB. Porto. 1923. 
Vol. II. p. 29. 

(57) A. Fontoura da Costa. Os sete únicos documentos de 1500, conservados em 
Lisboa, referentes a viagem de Pedro Álvares Cabral. Publicação da Agencia Geral das 
Colónias. Lisboa. 1940. Doe. III, pp. 23 a 46. 
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E há um excerto de João de Barros, mais adiante transcrito, que se aplica 
com precisão ao caso vertente, onde o cronista, referindo-se aos capitães de 
navios, notifica que naquela época as pessoas mais importantes «por sangue 
e por feitos» viajavam nas melhores «peças» da armada ( 58). 

Nestas condições, atribuir-se a Bartolomeu Dias o comando de um navio 
de tipo inferior, a ele que vinha investido de encargo relevante, e destacado 
do de Cabral, não c admissível. 

Parece, pois, tratar-se de equívoco do redactor das inscrições do «Livro 
das Armadas», no que respeita a Bartolomeu Dias: provavelmente uma troca 
de posições de legendas. Note-se que entre as aguarelas representativas da 
«Armada de 1500», só aparece uma caravela, quando deveriam figurar três, 
o que faz a fonte pictórica, cuja origem se desconhece, afastar-sc da verdade 
histórica. É de Jaime Cortesão o seguinte comentário sobre a parte do 
manuscrito que nos interessa aqui: 

«Quanto ao «Livro das Armadas», a página relativa à armada de Cabral 
não passa, nos dizeres, duma cópia mal feita do que dizem as crónicas, 
como teremos ensejo de provar» (59). 

II — Gaspar de Lemos 

Mas a prova definitiva de que o descobridor do Cabo das Tormentas não 
era o capitão da caravela afundada no bulcão de maio de 1500, encontra-se 
na carta de Affaitati (La Faitada). de 26 de junho do ano seguinte, dirigida 
ao embaixador de Veneza. Domênico Pisani, na qual relata a viagem de Pedro 
Álvares Cabral à índia, transmitindo informações prestadas por um mari- 
nheiro da nau «Nossa Senhora Anunciada», que acabava de ancorar no porto 
de Lisboa. Escreve o comerciante cremonês que, na época, ali vivia: 

«... questo serenisimo re mandó a lo dito loco de Coloqut 12 nave e navilij, 
de li quali g'e X sor, uno dei signor don Alvaro, in compagnia de Bôrtolo 
fiorentiet Hironimo et uno genoese, Valtro dei conte de Porta Alegre e de 
certi altri merchandanti assai. (...). una de queste nave dei re se perdete, 
che de lei non s'e saputo mai novela; j Un zorno de luio, da poi de disnar, 
li sopre vene grande vento, in modo, che, per quella fortuna, se perdete 
altre tre nave diquele dei re, e lo navilio dei conte di Porta Alegra; ...» (60). 



(58) Op. cit. — Livro Quinto. Cap. X. pp. 206/7. 

(59) Jaime Cortesão. A Expedição de Pedro Alvares Cabral e o Descobrimento 
do Brasil, Paris/Lisboa, 1922. p. 50 (Livrarias Aillaud et Bertrand, Paris, Lisboa). 

(60) «Carta de Zuan Francesco de la Faitada», trechos, in O Descobrimento do 
Brasil, cit., de T. O. Marcondes de Souza, pp. 328/9. Tradução da passagem transcrita, 
conforme Max Justo Guedes, in O Descobrimento do Brasil, cit., pp. 141/2 — «... este 
Sereníssimo Rei mandou ao dito lugar de Coloqut doze naus e navios das quais dez são dele. 
uma do Sr. D. Álvaro em companhia de Bartolo florentino e Hironimo e um genovês, outio 
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Em sua carta, Affaitati menciona naus e navios (nave e navilij) mui 
distintamente, que comporiam a esquadra de Cabral. Registra o naufrágio 
de uma das naus do Rei no começo da viagem, como vem dito na missiva de 
Pero Vaz de Caminha (a de Vasco de Ataíde); e mais tarde, o perdimento na 
tempestade do Atlântico Meridional de «outras três naus daquele rei e o navio 
do Conde de Portalegre...» 

Tem-se aí a confirmação de que se perderam três naus e um navio dos 
pequenos da armada naquela ocasião. As primeiras pertencentes ao Rei de 
Portugal, e o navio, justamente o pequeno, a particulares: o Conde de Porta- 
legre e um grupo de mercadores. E sendo assim, este último não podia levar 
por capitão o descobridor do Cabo, incumbido juntamente com o irmão de 
uma missão oficial : o reconhecimento de Sofala. Bartolomeu Dias, portanto, 
deveria estar no comando de uma das três naus reais afundadas e nunca de 
um navio de particulares! 

Por todas as razões apresentadas, reiteramos que a caravela perdida no 
sul do Atlântico não tinha por comandante o lendário herói do Tormentoso, 
e sim Gaspar de Lemos, como afirma o cronista das Lendas da índia, e 
tentaremos demonstrar. 

Poder-se-ia alegar, em princípio, que o facto de não ser Bartolomeu 
Dias o capitão da caravela que foi a pique na grande tempestade de maio, não 
significa necessariamente que fosse Gaspar de Lemos o seu comandante. 
Examinemos por isto que outros nomes teriam condições de ser apontados 
para tal função. 

Preliminarmente, os que constam da relação de Castanheda, Barros e 
Góis. que é uma só — Bartolomeu Dias, Aires Gomes da Silva, Simão de 
Pina e Vasco de Ataíde. Eliminados Dias e Ataíde, sobram dois navegado- 
res: Aires Gomes da Silva e Simão de Pina. Um dos dois teria capitaneado 
o pequeno navio do Conde de Portalegre? Não, por certo; de vez que ambos 
eram pessoas de alta estirpe — Simão de Pina pertencia a importante família, 
devendo ser parente chegado de Ruy de Pina, o cronista do reinado 
de D. João II; e Aires Gomes da Silva, embora de linha bastarda, à dos 
Silva, descendentes de D. Fruela II, rei de Leão (61). Não se justificaria, 
portanto, que qualquer deles o fizesse, em lugar de Gaspar de Lemos. 

E se porventura isso ocorresse, haveria apenas uma transferência posi- 
cionai da questão, porque seria preciso achar o capitão de uma das naus 
afundadas, inexistente na lista daqueles historiadores. Em verdade, a reve- 
lação da carta de Pero Vaz de Caminha, de que Vasco de Ataíde se perdera 
nas imediações das Ilhas de Cabo Verde, põe em xeque a integridade da rela- 
ção de comandantes cabralinos dos três notáveis cronistas no século xvi. 



do Conde dc Poria Alegre c dc muitos outros mercadores (...) perdeu-se uma das naus do 
rei e dela nunca mais se teve notícias; (...) Num dia de julho, depois do almoço, sobre- 
vcio-lhcs um grande vento, ocasionando a perda dc outras três naus daquele rei c o navio 
do Conde de Porta Alegre.». 

(61) Jaime Cortesão. A Expedição de Cabral.... cit.. pp. 26. 28 c 30. 
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Abrira-se uma vaga que cumpria preencher. Quem seria o quarto 
capitão desaparecido no bulcão de maio? Só havia uma solução de remendo, 
dentro do esquema já manco dos três autores. Desde que Luiz Pires não 
regressara a Portugal, como afirmou-se, seria ele o derradeiro náufrago da 
tempestade, companheiro de Bartolomeu Dias, Vasco de Ataíde, Silva e Pina. 

A hipótese implicaria, posteriormente, no seguinte comportamento dos 
comandos. Pêro de Ataíde seria confirmado na capitania do pequeno navio 
«São Pedro», de que nos fala João de Barros, a caravela que lutou na índia, a 
única que alcançou o Oceano Índico. Mais tarde, passaria o seu comando, 
por ordem do Capitâo-mor, a Sancho de Tovar, que com ela regressou ao 
reino. Na ocasião, Ataíde teria assumido o comando de uma nau, que se 
apartou da esquadra no temporal do Cabo das Correntes, arribando em São 
Brás, à espera de Cabral, e onde deixou uma carta dentro de um sapato, pela 
qual se orientou João da Nova, que seguia para a índia com a Terceira Armada 
Portuguesa, como vem descrito por Barros (62). 

Além da caravela, as naus que escaparam da tormenta do Atlântico 
Meridional, de conformidade com as referencias daqueles cronistas, foram 
a de Diogo Dias, irmão de Bartolomeu, que se extraviou no Índico: e as de 
Pedro Álvares Cabral, Sancho de Tovar, Simão de Miranda, Nicolau Coelho 
e Nuno Leitão da Cunha. 

São dignos de reparo alguns aspectos emergentes da hipótese considerada. 
Em primeiro lugar, ocorreria a sobra de um capitão de navio, contrariando 
a sistemática da lista de capitães dos três cronistas, assunto a que voltaremos 
mais adiante, ao cuidarmos do interessante problema do comando da nau 
capitânia. Merece destaque o facto de Gaspar Corrêa chamar Pêro de Ataíde 
de homem fidalgo, conferindo-lhe a primazia entre os seus pares em passagem 
das Lendas (63). E Jaime Cortesão informa que ele comandou, depois da 
expedição de 1500, a nau «São Paulo», na segunda viagem de Vasco da Gama; 
desempenhando o comando de uma pequena armada, após a morte de Sodré. 
Era o capitão de uma nau da armada de D. Francisco de Albuquerque, de 
regresso a Portugal, a qual se perdeu na costa de Moçambique, local onde 
veio a falecer (64). 

Por isso, dificilmente se aceitaria que Pêro de Ataíde viesse desde Por- 
tugal como capitão de uma pequena caravela. Compreende-se que tenha 
assumido o seu comando eventualmente para o cumprimento de honrosa 
tarefa de guerra, e tão somente. Além do mais, se era ele, realmente, o seu 
capitão efectivo, por que Cabral não o encarregou de ir explorar Sofala, 
preferindo incumbir Sancho de Tovar da missão? E, neste último caso, porque 
elevou-o ao comando de uma nau que já devia possuir o seu próprio capitão? 

São objecções que despontam naturalmente ao se analisar a solução 



(62) Op. cit., Livro Quinto, Cap. IX e X. pp. 205 e 207. 

(63) Op. cie, Tomo I, Livro I, p. 196. 

(64) Jaime Cortesão. A Expedição de Cabral..., cil., p. 30. 
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admitida por dois ilustres autores: Jaime Cortesão e Malheiro Dias (65). 
O que a invalida, principalmente, é que não se funda em qualquer documento 
ou fonte contemporânea, nem mesmo nos três cronistas — Castanheda, 
Barros e Góis; sem faiar no autor das Lendas da índia, para quem Luiz 
Pires alcançou a índia, capitaneando a «caravelinha». Desta forma reduz-se 
à mera sugestão especulativa, formulada com o intuito de solucionar uma 
faceta do problema geral dos comandos cabralinos. 

Curioso é que no quadro representativo dos capitães dos três cronistas, 
afora o perecimento de Luiz Pires na tormenta de maio, não existe outra 
solução para o caso, por um motivo muito simples: os demais comandantes, 
que sobreviveram ao temporal do Atlântico estavam, todos vivos no final da 
viagem de Pedro Álvares Cabral — o Capitão-mor. Sancho de Tovar, Simão 
de Miranda, Nicolau Coelho, Nuno Leitão, Pero de Ataíde e Diogo Dias. 
Se não foi o Pires que se perdeu ali, então é preciso encontrar o quarto náu- 
frago fora da relação dos capitães da armada organizada por Castanheda 
e os seus seguidores. 

Na lista dos navios afundados naquela tempestade, oferecida por Gaspar 
Corrêa, aparece o de Gaspar de Lemos. Aceitamo-lo, com base nas infe- 
rências surgidas no decurso desta alongada investigação. Os enganos com- 
provados que os outros grandes cronistas cometeram relativamente a Luiz 
Pires c Vasco de Ataíde, seriam acrescidos de mais um: a afirmação, desa- 
companhada de quaisquer detalhes, de que Gaspar de Lemos havia coman- 
dado o navio de mantimentos, de regresso a Portugal. 

III — André Gonçalves 

A identificação do derradeiro dos três navios pequenos da armada de 
Pedro Álvares Cabral não oferece maiores dificuldades. É ele. sem receio 
de contestação, o «navio de mantimentos», que retornara do Brasil, reve- 
lando a sua descoberta. O «navio» com a nova para El-rei D. Manuel, de 
que falam o «Piloto Anónimo». João de Barros e o próprio soberano portu- 
guês em sua carta aos sogros, reis de Espanha; a «caravela» referida por 
Fernão Lopes de Castanheda, de que já nos ocupamos mais atrás: um dos 
pequenos navios mencionados em Lendas da índia. 

Também a fonte preciosa que é a carta de Pero Vaz de Caminha pro- 
porciona-nos uma indicação valiosíssima sobre a matéria. O escrivão cabra- 
lino, confirmando os cronistas, e nos mesmos termos usados por Gaspar 
Corrêa, distingue na esquadra cm que viajava dois tipos de embarcações: 
as naus e os navios pequenos: 

«... e mandou o Capitão aos navios pequenos que seguissem mais chegados 
à terra e, se achassem pouso seguro para as naus. que amainassem. E vele- 



(65) Jaime Cortesão, idem. p. 31; C. Malheiro Dias. «A Semana de Vera 
Ctuz», in HCPB, Porto, 1923, Vol. II, p. 150. 
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jando nós pela costa, acharam os ditos navios pequenos, obra de dez léguas 
do sítio donde tínhamos levantado ferro, um recife com um porto dentro, 
muito bom e muito seguro, com uma mui larga entrada. E meteram-se 
dentro e amainaram. As naus arribaram sobre eles:» (66). 

Pois Caminha, ao aludir ao barco das provisões, chama-o de «navio»: 

«A quarta-feira não fomos em terra, porque o Capitão andou todo o dia 
no navio de mantimentos a despejá-lo e fazer levar às naus isso que cada 
uma podia levar» (67). 

Ainda o raciocínio conduz-nos na mesma direcção, porquanto, àquela 
altura da viagem, não se privaria o Capitão-mor de uma grande nau, necessá- 
ria às operações mercantis programadas para o Oriente. Ele teria de despa- 
char o reino, como fez, o navio auxiliar, distribuindo as provisões de reserva 
que trazia pelos outros barcos da frota (68). Além disso, havia uma tarefa 
complementar a realizar, que indicava o emprego de uma caravela: o reconhe- 
cimento do litoral da terra achada, para o Norte, antes de regressar a Portugal 
naquele rumo. 

Quanto ao capitão desse navio auxiliar, não sendo o nomeado por Cas- 
tanheda, Barros e Góis — Gaspar de Lemos, que admitimos afundado com a 
sua caravela no Atlântico, competiria ao 13.° nome da lista de comandantes 
apresentada por Corrêa, o único a dizer que Pedro Álvares Cabral não acumu- 
lou o comando geral da armada com o de uma das naus, a capitânia. Segundo 
este último cronista, seria André Gonçalves, mestre que viajara com Vasco 
da Gama para a índia, o capitão do navio pequeno que regressara de Vera 
Cruz. Não vamos discutir agora o mérito dessa afirmação em toda a sua 
plenitude. Sem embargo, a acolheremos em princípio. 

Resumindo o que ficou dito, concluímos que os três navios pequenos 
«redondos» da armada de 1500, eram os seguintes — a caravela de Luiz 
Pires, em que Sancho de Tovar chegou de volta a Lisboa; a outra, que nau- 
fragou na tempestade de maio daquele ano, comandada por Gaspar de Lemos 
(o navio do Conde de Portalegre); e o navio de mantimentos, cujo capitão, 
assevera Gaspar Corrêa, tinha o nome de André Gonçalves. Barcos esses 



(66) A Carta de Pero Vaz de Caminha, cit.. p. 203. 

(67) Idem p. 229. 

(68) Atente-sc que, ao contrario da Expedição de Vasco da Gama. a armada dc 1500 
levava um navio dc mantimentos de pequena capacidade, cerca dc 50 toneis, mui provavel- 
mente; enquanto o do Gama, segundo Sernige, arcava 110 toneis. A carga que conduzia 
era apenas um suplemento das necessidades de abastecimento da frota. Ele não seria 
queimado no meio da viagem, como acontecera ao de D. Vasco, mas aproveitado para o 
carrego dc especiarias indianas. Cabral, no entanto, achou mais conveniente fazê-lo retor- 
nar a Lisboa com as novas da descoberta para o Rei D. Manuel, carregado de produtos da 
terra, principalmente o pau de tinta, o «brasil», alem da missão que lhe atribuiu de reconhecer 
as costas da terra achada antes de rumar para Portugal. 
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de uma recente variedade da tradicional caravela portuguesa: a «caravela 
redonda», oceânica. 

Antes de darmos por finda esta investigação das caravelas cabralinas 
e seus comandantes, aditaremos haver encontrado indícios veementes em 
Barros e Castanheda, de que foram realmente Luiz Pires c Gaspar de Lemos 
os capitães de dois dos navios pequenos de Cabral. E ao lado deles, por 
razões semelhantes, deve-se alinhar o Gonçalves de Gaspar Corrêa. Vejamos. 

O cronista João de Barros oferece-nos explicações muito claras, e bem 
aplicáveis ao caso em apreço, sobre o modo de se escolherem os capitães dos 
navios da marinha portuguesa na era dos descobrimentos: 

«... quando se acharem os capitães em todo o discurso desta nossa historia 
que não sejam homens fidalgos, serão daqueles que os armadores das naus 
apresentavam (a El rei), ou homens que por sua própria pessoa ainda que 
não tinham muita nobreza de sangue havia neles qualidades para 
isso...» (69). 

E logo após: 

«£" a segunda (coisa que pretende notificar a todos) que quando fizermos 
algum grande catálogo de capitães ( porque estes sempre hão de ser men- 
cionados) ora sejam de naus ou navios: sempre devem entender que as 
pessoas mais principais por sangue e por feitos, andavam nas melhores 
peças d armada» (70). 

Havia, assim, uma hierarquia com graus de fidalguia de nomes ou feitos 
dos homens escolhidos para comandar naus e navios, cabendo aos mais nobres 
e principais os melhores barcos, e consequentemente, os menores aos que não 
ostentavam muita nobreza de sangue ou cometimentos. 

Ora, Jaime Cortesão, que pesquisou os dados genealógicos e biográ- 
ficos dos capitães e pessoas mais representativas da Segunda Armada da 
índia para o seu trabalho «A Expedição de Cabral (1500)», publicado na 
História da Colonização Portuguesa do Brasil, confessa nada ter conse- 
guido averiguar sobre a origem da fidalguia de Gaspar de Lemos, sendo 
improfícuas as pesquisas procedidas na Torre do Tombo para encontrar 
qualquer documento a seu respeito (71). Quanto a Luiz Pires, o ilustre 
historiógrafo silencia, o que fez supor achar-se ele no mesmo caso de Lemos. 

Por outro lado, e de forma significativa, Fernão Lopes de Castanheda 
apresenta a sua lista de capitães da esquadra de Pedro Álvares Cabral, na 
qual figuram dez nomes seguidos de mais dois. destacadamente. Porém o fez 



(69) Op. cit.. Livro Quinto, Cap. X, p. 206. 

(70) Ibidem. 

(71) Op. cit., p. 31. 
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de maneira insólita, como a considerar os últimos de uma categoria inferior 
à dos primeiros: 

«... cujos capitães a fora ele (Cabral) foram Sancho de Tovar, que ia na 
sua sucessão. Nicolau Coelho, Aires Gomes da Silva, Simão de Miranda 
d* Azevedo, Vasco de Ataíde, Pero de Ataíde, Simão de Pina. Nuno Leitão, 
Bartolomeu Dias e Diogo Dias seu irmão (...) — ia mais por capitães um 
Gaspar de Lemos & um Luiz Pires...» (72). 

Aqueles dois, precisamente, que na relação de Gaspar Corrêa, junta- 
mente com André Gonçalves, capitaneavam os três navios pequenos. Este 
Gonçalves, cujo nome só aparece na relação de Corrêa, fora elc um dos mes- 
tres de navio da frota de Vasco da Gama, cm 1497-1499(73), o que inculca 
não se tratar de homem de maior nobreza. 

A indagação frustre de Cortesão aludida c o pouco caso de Castanheda 
ao se referir aos derradeiros nomes da sua lista reforçam a convicção de que 
os três apontados por Corrêa — Luiz Pines, Gaspar de Lemos c André Gon- 
çalves, de pequena ou nenhuma nobreza, eram realmente os capitães que 
«andavam» nas menores «peças d'armada», de conformidade com a adver- 
tência de João de Barros. 

A passagem deste cronista, em sua primeira parte, também se concilia 
ao facto de Gaspar de Lemos comandar um navio de mercadores (não sendo 
fidalgos, «serão daqueles que os armadores das naus apresentavam»), o do 
Conde de Portalegre. Por sua vez, a capitania da caravela de mantimentos, 
que era d'EI rei, exercida por A. Gonçalves, harmoniza-se com a sua quali- 
dade de mestre de navio da marinha lusa, referida por Gaspar Corrêa. 

Tentamos na forma acima identificar as «caravelas redondas» da esqua- 
dra de Pedro Álvares Cabral, apoiando-nos nas fontes e crónicas quinhen- 
tistas, que directa ou indirectamente contêm dados relativos ao tema. A inves- 
tigação sobre os navios implicou também no reconhecimento dos seus coman- 
dantes, tendo em vista as inter-relações existentes, tornando a pesquisa ainda 
mais complexa. 

A seguir, enfrentaremos dificuldades de outra ordem, envolvendo o 
problema geral dos comandos e, especialmente, o do navio que de Porto 
Seguro regressou ao reino, levando notícias da fase inicial da viagem de 
Cabral e os primeiros informes da «terra firme» brasileira, em lugar de «ilha» 
de Vera Cruz, como supuzeram os homens da armada descobridora: ele- 
mentos geográficos esses que seriam utilizados no traçado do mapa de Can- 
tino de 1502, o Planisfério da Casa d'Este. 

Já topámos, aliás, com o personagem principal do desacordo que, desde 
um século, exactamente, divide historiógrafos lusos e brasileiros sobre a 
questão de quem comandou essa caravela alvissareira, de tanto interesse no 



(72) Op. cit-. Livro I, Cap. XXX, p. 72. 

(73) Op. cit., Tomo I, Livro I, p. 148. 
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episódio do descobrimento do Brasil. Questão que se desdobra naquela do 
comando da expedição de 1501, que D. Manuel mandou à nova terra, antes 
mesmo da volta de Pedro Álvares Cabral da índia. A discussão ainda não 
terminou, como poderia parecer, face à tendência actual de reconhecer-se 
cm Gaspar de Lemos o capitão desse navio. 

E veremos no decorrer deste estudo, que não é tão enigmática aquela 
figura controversa de navegante, o Gonçalves das «Lendas da índia». 

6. PONTOS CONTROVERSOS 

I — As listas de comandantes dos navios da armada 

Nenhum texto dos que nos ficaram das testemunhas participantes da 
viagem de Pedro Álvares Cabral — a carta do escrivão Pero Vaz de Caminha, 
a do Mestre João e a Relação do Piloto Anónimo — , indica quais os treze 
comandantes dos navios da armada portuguesa, que a 9 de março de 1500, 
zarparam do Tejo. em demanda da índia. Com as únicas excepções dos 
nomes de Vasco de Ataíde, na qualidade de capitão da nau que foi a pique 
no Arquipélago de Cabo Verde a 23 do mesmo mês, referido por 
Caminha (74); e de Sancho de Tovar, que o «Piloto Anónimo» aponta como 
o imediato do Capitão-mor em Calecute e comandante de uma grande nau 
que se perdeu no Golfo de Melinde (75), na torna-viagem de Cabral, além de 
aparecer, indirectamente, como capitão de navio, nas ditas cartas de 
Caminha (76) e de Mestre João (77), escritas em Porto Seguro. 

Apenas esses dois nomes de capitães da esquadra cabralina são desig- 
nados como tais nas fontes contemporâneas do descobrimento do Brasil. 
Sem falar no próprio Capitão-mor e sua nau (78), a que também aludem 
ambos os missivistas da Ilha de Vera Cruz. São inteiramente omissos na 
matéria Dom Manuel na carta de 1501 aos Reis Católicos c a correspondência 
coeva dos italianos moradores na península ibérica. 

Pero Vaz de Caminha menciona, afora Vasco de Ataíde, Sancho de 
Tovar c o Capitão-mor, mais cinco nomes: Simão de Miranda, Aires Gomes 
da Silva, Nicolau Coelho, Bartolomeu Dias e seu irmão, Diogo Dias (79). 
Entretanto, não os nomeia, especificamente, como capitães de navios. É de 
presumir que o fossem, porquanto a eles se referem como tais a maioria dos 
cronistas do século XVI, que relacionaram os comandantes daquela frota. 



(74) A Caria de Pero Vaz de Caminha, cit., p. 200. 

(75) «Relação...», cit. in T. O. Marcondes de Souza, tradução a pp. 314 c 324. 

(76) A Carta.... cit., p. 230. 

(77) «Carta de Mestre João», cit. in HCPB, Vol. 11, p. 105 — «... Senhor: ontem, 
segunda-feira, que foram 27 de abril, descemos cm terra, cu c o piloto do capitão-mor e o 
piloto de Sancho de Tovar...». 

(78) A Cana ... cit.. p. 208. Ver também nota (77). 

(79) Idem. 
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Os nomes constantes da carta de Caminha, que só veio a ser divulgada 
no ano de 1817 por Aires do Casal, em sua Corografia Brasílica (80), con- 
firmaram de certa forma, e em grande parte, as listas já conhecidas daqueles 
cronistas, implicando ainda na suposição natural de serem verídicos os outros 
por eles apontados. 

A relação de comandantes dos navios da Segunda Armada da índia que 
oferecem Fernão Lopes de Castanheda, João de Barros e Damião de Góis, em 
número de treze, é uma só — Pedro Álvares Cabral, capitão-mor da frota 
e no comando pessoal da capitânia, Sancho de Tovar, Simão de Miranda 
d'Azevedo, Aires Gomes da Silva, Nicolau Coelho, Vasco de Ataíde, Barto- 
lomeu Dias, Diogo Dias, a quem Barros e Góis chamam de Pedro Dias, que 
são os oito que vêm na crónica do escrivão cabralino; e mais — Pêro de 
Ataíde, Nuno Leitão. Luiz Pires, Simão de Pina e Gaspar de Lemos (81). 
não mencionados ali. 

As edições «princeps» das obras de Castanheda, Barros («Primeira 
Década») e Góis, são de 1551, 1552 e 1566-67, respectivamente. As listas 
idênticas de capitães que apresentam fazem crer terem os cronistas se abebe- 
rado nas mesmas fontes de informação ou que seguiram uns aos outros. 
Neste caso, os dois últimos acompanharam Lopes de Castanheda. Note-se 
que o erro perpretado por Castanheda ao escrever que Luiz Pires arribara a 
Lisboa após uma tormenta nas Ilhas de Cabo Verde, é repetido por Barros 
e Góis em termos semelhantes aos usados por aquele autor. 

De qualquer maneira, a relação uniforme dos capitães da armada de 
Pedro Álvares Cabral, respaldada na autoridade dos três grandes historia- 
dores, afigurava-se certa, e dificilmente se admitiria fosse contestada, mesmo 
parcialmente. 

E assim aconteceu até a publicação das Lendas da índia elaboradas 
no próprio cenário das conquistas orientais lusas por Gaspar Corrêa, outro 
notável cronista de Quinhentos. Seu trabalho ainda estava sendo escrito 
em 1561, na índia, conforme ele mesmo declara. Depois da sua morte, em 
Goa, alguns anos mais tarde, o manuscrito foi adquirido por D. Miguel da 
Gama que o trouxe consigo para a cidade de Lisboa, em 1583. Desde então, 
vários escritores utilizaram-se das Lendas, inclusivé Frei Luiz de Sousa, 
o cronista dos Anais de D. João III, citando-as e invocando a autoridade 
do seu autor na Historia de S. Domingos da Província de Portugal. Porém, 
só quase três séculos mais tarde, em 1858. a obra foi editada pela Academia 
Real das Ciências de Lisboa (82). 

Gaspar Corrêa apresentava em seu trabalho uma lista dos comandantes 
da frota de Pedro Álvares Cabral que divergia cm parte daquela dos outros 



(80) Idem, p. 25. 

(81) Fernão Lopes de Castanheda. Op. cit.. Livro I. Cap. XXX, p. 72; Joào de 
Barros, Op. cit.. Livro Quinto, Cap. I, p. 171; Damião de Góis, Op. cit.— Parte I, 
Cap. 54, p. 126. 

(82) Op. cit., Nota Preliminar, pp. XX. XXI e XXII. 
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cronistas, e juntava-Ihe mais um nome, pois, segundo ele, Simão de Miranda 
d'Azevedo era o comandante da nau capitânia e não Pedrálvarez, que nela 
viajava como Capitào-mor de toda a esquadra. Afirmava ainda que Miranda 
o sucederia neste comando se ele viesse a falecer. 

Da sua relação constavam dez dos nomes que figuravam nas de Cas- 
tanheda, Barros e Góis — Sancho de Tovar, Simão de Miranda d'Azevedo. 
Vasco de Ataíde, Nuno Leitão da Cunha, Simão de Pina, Nicolau Coelho. 
Bartolomeu Dias, Diogo Dias, Luiz Pires e Gaspar de Lemos. Não incluía, 
porém, Aires Gomes da Silva e Pero de Ataíde, além do próprio Cabral, 
como comandante da capitânia; e acrescentava três que ali não apareciam — 
Pedro de Figueiró, Brás Matoso e André Gonçalves. Os navios menores, 
em número de três, levavam por capitães, como já vimos antes: Luiz Pires, 
Gaspar de Lemos e André Gonçalves (83). 

II — Os capitães de Cabral 

A primeira discordância a examinar é a substituição que faz o cronista 
das Lendas da índia, de Aires Gomes da Silva e Pêro de Ataíde, compo- 
nentes da lista dos outros historiadores, por Pedro de Figueiró e Brás Matoso. 
Caso à parte é o de André Gonçalves, pois ele teria comandado o navio de 
mantimentos em lugar de Gaspar de Lemos, que não era excluído do rol dos 
capitães; porém, segundo Corrêa, perecera com um dos navios pequenos na 
grande tempestade atlântica. 

Pedro Figueiró seria o capitão que afundou com sua nau no Arquipélago 
de Cabo Verde (84). Na realidade, a vítima fôra Vasco de Ataíde, como 
narra Pero Vaz de Caminha em sua carta, e o seu testemunho é irrefutável (85). 
Podcr-sc-ia conjeturar que houvera uma troca de nomes na origem das infor- 
mações colhidas pelo cronista, pois ele declara, paralelamente aos demais 
autores, que Ataíde naufragara posteriormente no bulcão de maio (86). 
Então seria Figueiró, em vez daquele, um dos vitimados pela tempestade .' 
Uma resposta afirmativa não passaria, é bem de ver, de simples suposição 
destituída de base. 

No que concerne a Brás Matoso, dele fala Gaspar Corrêa em todo o 
relato da viagem de Pedro Álvares Cabral, com uma desenvoltura capaz de 
abalar qualquer convicção contrária à sua participação na frota, como capi- 
tão de um dos seus navios. 

Escreve o historiador, em seguida à descrição do desastre do Atlântico 
Sul: «As seis naus que ficaram que era a capitânia, Sancho de Tovar, Brás 
Matoso, Nuno Leitão da Cunha, Nicolau Coelho e Luiz Pires» (87). E ao 



(83) Op. cit., Tomo I, Livro I, p. 148. 

(84) Gaspar Corrêa, Op. cit.. Tomo I, Cap. II. pp. 150/151. 

(85) A Carta..., cit.. p. 200. 

(86) Gaspar Corrêa. Op. cit., Tomo I, Livro I, Cap. II, p. 153. 

(87) Idem, p. 158. 
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relatar a viagem de volta do Capitão-mor, após despachar Sancho de Tovar 
para Sofala, afiança que só levava, além da sua nau, as de Nicolau Coelho. 
Nuno Leitão e Brás Matoso (88). 

Quanto aos dois nomes de capitães da lista dos três cronistas que não 
constam daquela de Gaspar Corrêa — Aires Gomes da Silva e Pêro de Ataíde 
que aparecem, entretanto, na carta de Vaz de Caminha, cumpre advertir que 
o escrivão, como já observamos, não se refere a Aires Gomes nem aos outros 
ali aludidos, excepto Vasco de Ataíde e, de certa maneira, Sancho de Tovar, 
como capitães de navios da esquadra, na qual viajavam muitos fidalgos e 
homens de guerra, que não comandavam forçosamente naus ou caravelas. 
Nas Lendas da índia vemos que Pêro de Ataíde é mencionado como par- 
ticipante da armada no episódio da nau dos elefantes, porém na qualidade 
de homem de guerra, tão somente: 

«Mandou (o Capitão-mor) Luiz Pires, porque o seu navio era mais pequeno 
e tinha pouca carga, e mandou no navio Pero d'atAide, e Vasco da Silveira, 
e Duarte Pacheco e Fernão Peres Pantoja. homens fidalgos, e outros homens 
d' armas...» (89). 

De outra parte, são admissíveis mudanças eventuais no comando dos 
navios no decurso da expedição. Haja vista o acontecimento com Sancho 
de Tovar, que perdeu a sua grande nau em Melinde, de regresso da índia, e 
foi incumbido da missão de ir conhecer Sofala. tarefa anteriormente atribuída 
aos irmãos Dias, Bartolomeu e Diogo, que se haviam perdido, um no Atlân- 
tico, afundado, e o outro no Índico, extraviado. A Tovar entregou o Capi- 
tão-mor um pequeno navio (o «São Pedro», diz João de Barros), que era evi- 
dentemente comandado até aquele momento por capitão diferente (Luiz 
Pires, conforme Gaspar Corrêa, ou Pêro d'Ataide, nos relatos de Castanheda 
e Barros), o qual não voltou a comandá-lo, pois o nobre espanhol continuou 
com ele até Lisboa. 

O mesmo poderia ter ocorrido a Pêro de Ataíde que substituiria Brás 
Matoso, da lista de Gaspar Corrêa, no retorno da armada a Portugal, por 
alguma razão não conhecida. O certo é que Ataíde ao contornar de volta 
o sul da África, ao lado de Leitão, Coelho, Miranda c Cabral, não comandava 
a «caravelinha» da batalha naval diante de Cananor. Singrava aqueles 
mares em uma nau das grossas, como se pode concluir do trecho da carta de 
Affaitati (La Faitada). de 26 de Junho de 1501, relativo à chegada ao Tejo 
da «Anunciada», que Cabral mandara à frente, sob o comando de Nuno 
Leitão da Cunha — «Questo navilio, che é venuto, é lo piá picolo de tuti. é dei 
signor Álvaro e tre altri merchandanti nominati di sopra» (90). 



(88) Idem, p. 230. 

(89) Idem, p. 196. 

(90) «Carta de ...la Faitada», cit. . in O Descobrimento do Brasil, cit., de T. O. Mar- 
condes de Souza (trecho), p. 330. Tradução da passagem poi Max Justo Guedes, in 
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A despeito das considerações acima. Aires Gomes da Silva c Pêro de 
Ataíde, da lista de Fernão de Castanheda c seus seguidores, afiguram-se mais 
qualificados que Pedro de Figeiró e Brás Matoso, indicados por Gaspar 
Corrêa, para serem reconhecidos como capitães da armada de Pedro Álva- 
res Cabral. 

Aires Gomes, de família das mais nobres de Portugal, ainda que filho de 
bastardo (91), era homem de prol na esquadra, como se infere da menção de 
Pêro Vaz de Caminha, de haver tomado um indígena por pagem em Porto 
Seguro (92). Fora ele um dos capitães perdidos na tragedia marítima de 
maio, afirmam os três cronistas. Não parece acertado descartá-lo do 
comando de uma das naus cabralinas. 

Bem como Pêro de Ataíde, alcunhado «O Inferno», que se distinguiu no 
combate à nau dos elefantes, a bordo da caravela «São Pedro». Segundo 
narra com a maior segurança João de Barros (93), ele desgarrou-sc da con- 
serva de Cabral depois da tempestade do Cabo das Correntes, indo arribar 
na Aguada de São Brás, onde deixou a famosa carta-relatório sobre os acon- 
tecimentos da índia, envolvendo a Segunda Armada; a qual foi encontrada 
dentro de um sapato, pelo fidalgo galego João da Nova, orientando-o em sua 
missão de 1501-1502 ao Oriente. Ataíde devia estar então no comando 
efectivo de uma nau. Ao menos, nessa viagem de regresso. 

Nesse passo não parece ter razão o cronista Gaspar Corrêa e dever-se-iam 
aceitar os doze nomes apontados como capitães por Castanheda, Barros e 
Góis, sucessivamente. Deixaremos, porém, o caso do derradeiro nome das 
Lendas da índia para exame posterior. 

Aliás, na solução aventada algures pelo Barão do Rio Branco para o 
intrincado problema dos comandos da frota de 1500, ele propunha ficar-sc 
com os doze capitães da lista dos três cronistas, atribuindo-se o comando 
dos navios menores a Luiz Pires, Gaspar de Lemos e André Gonçalves, que 
comandaria o 13.° navio, como está em Gaspar Corrêa. Pedro Álvares 
Cabral não teria comando de nau (94). Em relação às duas primeiras questões 
até agora analisadas, chegamos a resultados que se afinam com as conclusões 
de Rio Branco. 

III — A sucessão do capitão-mor 

Mais um ponto de desacordo dos cronistas diz respeito ao sub-comando 
da armada lusa. Fernão Lopes de Castanheda diz que Sancho de Tovar ia 



O Descobrimento do Brasil, cit., pp. 143/4: «Este navio que chegou é o menor de lodos 
c pertence ao senhor Álvaro e mais três mercadores acima citados». 

(91) Jaime Cortesão. «A Expedição de Cabral...», cit., in HCPB, Vol. II, pp. 26 28. 

(92) A Carta..., cit. — p. 234. 

(93) Op. cit.. Livro Quinto, Cap. IX, p. 205, e Cap. X, p. 207. 

(94) C. Malheiro Dias. «A Semana de Vera Cruz», in HCPB, Porto, 1923. 
Vol. II, p. 152. 
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na sucessão de Pedro Álvares Cabral : o mesmo fazendo Damião de Góis (95). 
Discrepa Gaspar Corrêa, ao afirmar que dita sucessão cabia a Simão 
de Miranda d'Azevedo, se Cabral falecesse (96). 

Em verdade, Tovar gosava de posição de realce na armada, como se 
percebe na precedência sobre Miranda, que lhe dá Pero Vaz de Caminha em 
certo trecho da sua carta (97); e também desempenhou importante papel nos 
acontecimentos da índia. Acima de tudo, ressalta o que se lê na Relação 
do Piloto Anónimo — que Pedrálvarez ao descer em terra a convite do Samo- 
rim de Calecute, «.deixou por capitâo-mor o seu imediato, Sancho de 
Tovar...» (98). O testemunho tem o maior significado, além de confirmar 
Castanheda e Góis. Não é contestável, portanto, que Tovar fôssc o sota- 
-capitào da esquadra (99). 

As asserções dos cronistas parecem se contrapor: Castanheda e Góis 
de um lado, e Corrêa de outro. Não obstante, há na frase do autor das 
Lendas da índia um detalhe digno de reparo e capaz de anular a suposta 
contradição. É que, enquanto Lopes de Castanheda fala da sucessão do 
comando de modo geral, Gaspar Corrêa a ela se refere, na hipótese da morte 
de Cabral, especificamente — «Symão de Miranda d* Azevedo (...) e hia para 
Capitão mor na sucessão de Pedráhares Cabral se ele falecesse» (100). 

Desta forma, não haveria necessariamente conflito entre as duas propo- 
sições. O soto-capitão-mor da esquadra em acção é Sancho de Tovar; mas, 
no caso de morrer o comandante supremo da armada, o seu substituto não 
seria ele. e sim Simão de Miranda. Certamente existia uma forte razão para 
que assim se desse. Tovar era um nobre dc alta estirpe, porém castelhano. 

(95) Op. cit. 

(96) Op. ctt., Tomo I. Livro I, p. 148. 

(97) A Carla.... cit.. p. 205: «O Capitão, quando eles vieram, estava sentado cm 
uma cadeira, bem vestido, com um colar de ouro mui grande ao pescoço, e aos pés uma 
alcatifa por estrado. Sancho dc Tovar. Simão de Miranda. Nicolau Coelho. Aires Correia, 
e nós outros que aqui na nau com ele vamos, sentados no chão. pela alcatifa.» 

(98) «Relação...», cit., in T. O. Marcondes de Souza, tradução, Op. cit., p. 314. 

(99) No terceiro dos documentos relativos à expedição dc Pedro Álvares Cabral, 
publicados c comentados por A. Fontoura da Costa — Os Sete Únicos Documentos de 1500. . . , 
cit. — constante do «borrão original» das instruções régias dadas a Cabral, com- 
preendendo apenas uma parte delas, ha uma disposição curiosa sobre o procedimento do 
Capitâo-mor, ao chegar a Mclinde, dc volta da índia. Dividiria a armada em duas: 
uma constituída dos navios mais veleiros, que. apartados, seguiriam logo para o reino, sem 
esperar pelos demais; enquanto os menos veleiros, os zorreiros, formariam outra frota, 
viajando separadamente, para não atrasar os primeiros. Cabral deveria então nomear um 
capitão-mor, com todos os poderes, para o esquadrão cm que ele não estivesse, e se porven- 
tura neste caisse Sancho de Tovar, ficaria o mesmo como capitão-mor obrigatoriamente 
Isto mostra a posição destacada do último na armada de 1500. Aliás, a instrução foi cum- 
prida parcialmente por Cabral e cm escala reduzida, mas só depois da passagem do Cabo 
da Boa Esperança, ao mandar à frente a nau mais veleira, a «Nossa Senhora Anunciada». 
Por sua ordem, Tovar fora antes à Sofala. A parte conservada na Torre do Tombo do 
«borrão original» termina com as seguintes paJavras: «Item. o capitão segundo...)'. 

(100) Op. cit.. Ibidem. 
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asilado político cm Portugal, como deixa transparecer Corrêa, no mesmo 
passo do seu livro, enquanto Miranda, o filho de Diogo de Azevedo, também 
fidalgo de boa nobreza, era português de velha cepa! 

IV — Um dos capitães de navio voltou sem comando:' 

Divergência mais grave e com implicações importantes relaciona-se com a 
circunstância de Pedro Álvares Cabral ter ou não comandado a nau em que 
navegava, a capitânia da frota. Da leitura de Lopes de Castanheda, João 
de Barros e Damião de Góis, deduz-se que sim, pois apresentam uma lista de 
13 capitães, um dos quais é o próprio Cabral, para igual número de navios. 

Diversamente, Gaspar Corrêa, apontando também 13 nomes de coman- 
dantes para as 13 velas que compunham a armada, ali não inclui o do Capi- 
tão-mor: «£" das naus fez El-rey Capitães (101) (...) ... Symão de Miranda 
d' Azevedo era Capitão da nau capitânia...» (102). E coerentemente, em toda 
a narrativa, o cronista não se afasta desta posição. 

Analisemos agora o deslocamento da esquadra e as perdas que sofreu 
de navios e capitães no curso da navegação realizada, a fim de verificarmos 
qual das duas alternativas veiculadas pelos três cronistas e por Gaspar Corrêa 
melhor se coaduna com determinados factos conhecidos da viagem de Cabral. 

Na altura das Ilhas de Cabo Verde perdeu-sc a primeira nau da armada, 
a que levava por comandante Vasco de Ataíde. E com a volta do barco de 
provisões da nova terra descoberta para o reino, reduzira-se a onze velas a 
frota cabralina. Deixando Porto Seguro a 2 de maio, colheu-a uma grande 
tempestade no Atlântico Sul, ao findar aquele mês, provocando o naufrágio 
de quatro dos seus navios. Após o desastre, dispersou-se a esquadra. Mais 
uma nau desgarrou, a de Diogo Dias, que foi ter a Madagáscar e de lá subiu 
o Índico, alcançando o Mar Vermelho. Restaram apenas seis navios dos 
treze com que Pedrálvarez largara do Tejo. 

Castanheda arrola os seus capitães: Pedro Álvares Cabral com Simão de 
Miranda, Pero de Ataíde e Nicolau Coelho em um grupo; e noutro. 
Nuno Leitão com Sancho de Tovar (103). Voltaram a reunir-se no dia 16 de 
Julho, relatam Barros e Góis (104). Conforme ainda os três historiadores 
mencionados, Luiz Pires retornara de Cabo Verde, arribando em Lisboa: 
Gaspar de Lemos levara o navio de provisões a Portugal ; e Bartolomeu Dias, 
Simão de Pina, Aires Gomes da Silva e Vasco de Ataíde haviam perecido na 
tormenta de maio. 



(101) Ibidem. 

(102) Ibidem. 

(103) Op. cit.. Livro I, Cap. XXXI, p. 74: «... & com a força do vento se apar- 
taram as naus, & com Pedrálvarez foi Simão de Miranda. & Pero de Ataide, & Nicolau 
Coelho. E Nuno Leitão, com Sancho de Tovar, & Diogo Dias arribou só...». 

(104) Joào de Barros, Op. cit.. Livro Quinto. Cap. II, p. 176: Damião de Góis. 
Op. cit., cap. 56, p. 138. 
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Gaspar Corrêa escreve que as naus que ficaram depois da tempestade 
atlântica foram a capitânia, a de Sancho de Tovar e as de Brás Matoso, Nuno 
Leitão da Cunha, Nicolau Coelho e Luiz Pires (105). A capitânia seria 
comandada por Simão de Miranda e levava o Capitão-mor. Nota-sc ai a 
substituição de Pero de Ataíde por Brás Matoso, inscrindo-se Luiz Pires 
(que os outros cronistas dão por arribado ao reino, dias depois da partida) 
em lugar de Pedrálvarez. 

Manifestamo-nos anteriormente pela aceitação de Pêro de Ataíde como 
capitão de navio da frota, excluindo-se Brás Matoso, indicado em Lendas 
da índia, pelo menos na torna-viagem de Cabral, levando em conta a narra- 
tiva convincente de João de Barros dos episódios do seu desgarramento da 
armada no temporal do Cabo das Correntes, sua espera vã pelo Capitão-mor 
na Aguada de São Brás, e a carta ali deixada e que tão bem serviu para orien- 
tar João da Nova, que comandava a Terceira Armada da índia (106). 

Porém, quanto a Luiz Pires, julgamos que Gaspar Corrêa está certo ao 
colocá-lo entre os que se salvaram do terrível bulcão de maio, chegando à 
índia no comando da pequena caravela que aprisionou a nau dos elefantes e 
mais tarde conduziu Sancho de Tovar à mina de ouro de Sofala. 

Depois da estada e dos sucessos ocorridos na índia, empreendia Pedro 
Álvares Cabral sua viagem de regresso a Portugal. E nas proximidades de 
Melinde, na costa oriental africana perdeu, a grande nau de Tovar, «El Rei». 
A sua poderosa esquadra de um ano atrás reduzira-se a quatro navios, pois 
mandara esse nobre espanhol em uma «caravelinha» descobrir Sofala; e 
Diogo Dias. naquele momento, sulcava os mares da África, com sete homens 
a bordo, tentando voltar à pátria. Lê-se em Lendas da índia: «£ logo 
se partiu (Cabral), levando somente quatro naus: a sua, e Brás Matoso, e Nieolau 
Coelho, e Nuno Leitão...» (107). 

Um daqueles navios apartou-se dos demais após a borrasca do Cabo das 
Correntes, segundo João de Barros: o de Pêro de Ataíde. Restaram, assim, 
três naus (108), que dobraram o Cabo da Boa Esperança. Logo depois, o 
Capitão-mor enviou à frente, a menor e mais veleira, a «Anunciada» de 
D. Álvaro, irmão do Duque de Bragança, e mais três armadores de 
Lisboa ( 109). Cabral velejou então para Cabo Verde, onde deve ter chegado 
ainda em maio de 1 50 1 . com os seus dois últimos navios, os quais foram encon- 



(105) Op. cit., Tomo I. Livro I, p. 158. 

(106) Op. cit.. Livro Quinto, Cap. X, p. 207. 

(107) Op. cit. — Tomo I, Livro I, p. 230. 

(108) «Relação do Piloto Anónimo», cit., in T. O. Marcondes de Souza, tradução. 
Op. cit., p. 325: «Saindo dali, veio sobre nós uma tempestade que nos fez voltar bastante 
para trás e desaparecer uma nau, de modo que ficaram III naus». 

(109) «Carta dc ... la Faitada» cit. Tradução portuguesa, in O Descobrimento 
do Brasil, de Max Justo Guedes, pp. 141/144. Trecho: «Depois (o Capitão-mor), 
mandou que a que já chegou, por ser a mais veleira, se adiantasse às outras e viesse dar 
nova dessas naus ao rei de Portugal ; e assim foi feito. Este navio que chegou é o menor 
dc todos e pertence ao senhor Álvaro e mais três mercadores acima citados.» 
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trados em Bezeguiche por Américo Vespúcio. que navegava na expedição 
enviada ao Brasil por D. Manuel naquele mesmo ano, e lá ancorava por 
volta de 25 de maio (110). 

Duas naus, as de Cabral em Cabo Verde (juntando-se-Ihes depois a 
extraviada de Diogo Dias). Fixe-se bem o número. Dos seis navios reunidos 
no parcel de Sofala, em 16 de Julho de 1500(111). salvos da tormenta do 
Atlântico, o de Tovar fora a pique na torna-viagem, assumindo então o 
nobre castelhano o comando de uma caravela, que iria a Sofala. Dos quatro 
que ficaram, desencaminhara-se o de Pêro de Ataíde, perdendo-se do Capitão- 
mor; e a nau «Nossa Senhora Anunciada» sob o comando de Nuno Leitão 
da Cunha, seguira adiante, rumo a Lisboa. 

No entanto, da relação dos capitães de Fernão Lopes de Castanheda e dos 
cronistas que o seguiram, restam ainda três nomes: Pedro Álvares Cabral. 
Simão de Miranda c Nicolau Coelho, que deveriam comandar as naus surtas 
em Bezeguiche. referidas pelo florentino Américo Vespúcio, que são 
apenas duas! 

A incongruência se patenteia a um simples golpe de vista. Se Pedrál- 
varez comandava a capitânia, como dizem os três cronistas, a segunda nau 
teria por capitão Simão de Miranda ou Nicolau Coelho. Duas grandes 
figuras da marinha portuguesa da época! Somente a um deles coubera o 
comando da segunda nau cabralina. enquanto o outro voltara sem comando. 
O que é difícil de se imaginar. 

Ambos retornaram a Portugal, sem sombra de dúvida. Simão de 
Miranda era o descendente dos valorosos Charnecas e genro do feitor geral da 
armada, Aires Correa, massacrado pelos mouros com mais cinquenta portu- 
gueses em Calccute nessa mesma viagem, recorda Jaime Cortesão, que 
acrescenta : 

«Tendo regressado da índia, parte na armada de Jorge de Melo em 1512, 
comandando uma nau e despachado para capitão de Sofala. onde vem a 
morrer, ao que parece em 75/5» (112). 

Sobre Nicolau Coelho, que comandara o «Bcrrio» na descoberta do 
caminho da índia, ao lado de Vasco da Gama. também escreve Cortesão com 
a mestria de sempre: 

«Devia ser de rigissima têmpera o capitão navegador. Dir-se-ia possuído 
pelo encanto do Mar. Embarca infatigavelmente a cada armada. Quando 



(110) «Carta de Cabo Verde», cit-. Tradução portuguesa, in O Descobrimento 
do Brasil, cit., de T. O. Marcondes de Souza, p. 340: «... onde por acaso encontramos 
surtos dois navios do Rei de Poitugal que estavam de volta da parte da índia oriental, que 
sào daqueles mesmos que partiram para Calicut ha 14 meses, que foram 13 n«vios...». 

(111) João de Barros e Damião de Góis, Op. cit., pp. 176 c 138 (Góis). 

(112) Jaime Cortesão. «A Expedição de Cabial...». cit., in HCPB. vol. II, p. 26. 
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regressa da Índia com Francisco de Albuquerque, a sua nau «Faial» sossobra 
e afunda-se com ela. A terra não era digna de comer o corpo daquele 
Homem» (113). 

Desta maneira, à vista da categoria dos dois famosos navegadores lusos, 
não teria sentido escolher-se um deles como o capitão da outra nau de Cabo 
Verde, deixando-se de parte o segundo. Nem isto resolveria a questão, pois, 
conforme aqueles cronistas, Miranda e Coelho comandava navios da frota e 
nenhum destes navios se perdeu no decurso da expedição à índia. Como 
então aceitar-se que um deles regressou sem comando a Portugal? 

A versão de Castanheda, Barros e Góis, encerrando uma contradição, 
leva a um impasse. A dificuldade não existe em Gaspar Corrêa. Para este 
historiador ambos eram capitães de naus. Simão de Miranda comandava 
a capitânia, em que viajava o Capitão-mor da armada; Nicolau Coelho teria, 
consequentemente, o comando da outra nave que acompanhou Pedro Álvares 
Cabral a Bezeguiche e a Lisboa. 

V — O comandante da capitânia 

Malheiro Dias. o brilhante autor d' «A Semana de Vera Cruz» (114), 
insurge-se contra a ideia de atribuir-sc a Pedro Álvares Cabral apenas o 
comando da armada de 1500, dando-se à nau capitânia um outro capitão. 
O facto importaria, declara, numa redução de poder e insuportável constran- 
gimento para Cabral (115). De nossa parte não vemos porque ficaria dimi- 
nuída a sua autoridade de Capitão-mor da frota, uma vez que o comando do 
navio era hierarquicamente seu subordinado. 

Criticando a fórmula sugerida por Ri. > Branco, a que já aludimos, aquele 
escritor julga-a «defeituosa, pois que subentende a exclusão de Pedro Alva- 
res Cabral do comando da capitânia, o que é contrário ao testemunho de 
Caminha» (116). Realmente, constam da carta do escrivão referências reite- 
radas à nau do Capitão-mor ( 1 1 7). E lê-se na de Mestre João: «... descemos 
em terra, eu e o piloto do Capitão-mor e o piloto de Sancho de Tovar;» (118). 

Em nossa opinião, as menções contidas nas duas missivas não significam 
necessariamente que o comando especifico daquela nau competia ao Capitão- 
-mor, e sim que ele ali se encontrava. Era a capitânia da armada, a nau do 
Capitão-mor. O nome do capitão da nave ficava na sombra, obscurecido 
pelo do chefe supremo, que nela viajava. E por isto parece-nos incorrecta 



(113) Idem, p. 29. 

(114) C. Malheiro Dias. Op. cit.: pp. 147 a 154: «6 — O Problema dos 
Comandos». 

(115) Utm, p. 131. 

(116) Idem, p. 152. 

(117) A Carta..., cit., pp. 201, 204, 208 c 216. 

(118) «Carta de Mestre Joáo», cit.. p. 105. 
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a invocação do testemunho de Pêro Vaz de Caminha para o fim de provar 
que Cabral também comandava pessoalmente a capitânia da sua esquadra. 

Sustenta o mesmo autor que a asserção em causa de Gaspar Corrêa. 
embora aceite por historiadores de autoridade, é contrária à tradição portu- 
guesa. E argumenta: 

«Porque Cabral não comandaria na capitânia, se Vasco da Gama, tam 
pouco marinheiro como ele, comandara, dois anos antes, o seu navio, assis- 
tido por um grande piloto, e, depois dele, João da Nova, Afonso e Francisco 
de Albuquerque, D. Francisco de Almeida e tantos outros, comandaram 
as expedições da Índia?» (1 19). 

Deve-se responder à alegação do ilustre escritor que, com exclusão 
daquela de Francisco de Almeida, de vinte velas, as demais armadas que 
menciona — as de Vasco da Gama, João da Nova, Afonso e Francisco de 
Albuquerque, eram formadas, as três primeiras de quatro navios, contando 
na de Afonso de Albuquerque a nau de Catarina Dias, e a última de apenas 
três. Pequenas frotas, como fora a que precedeu a todas elas, a de Barto- 
lomeu Dias em 1487-1488, constituída de três pequenas caravelas. Em tais 
casos, compreende-se perfeitamente que o comandante em chefe de uma 
frota de poucas naves, capitaneasse o seu próprio navio. O facto não parece 
relacionar-se com uma tradição da marinha lusa da época, mas a uma conve- 
niência de ordem naval. 

Sem embargo, nada mais racional que o capitão-mor de uma grandiosa 
armada de treze velas, a maior e mais luzida até então organizada em Por- 
tugal, investido das funções de embaixador extraordinário do Rei junto ao 
Samorim de Calecute, o soberbo empório oriental das especiarias, como 
acontecia a Pedro Álvares Cabral, da alta nobreza do reino, não tivesse a 
sobrecarga do comando pessoal de um dos seus navios. Ele retinha o mais 
alto comando, que exercia em nome do Rei desde a nave em que viajava, e 
que era, por isto mesmo, a capitânia da sua frota (120). 

Ontem, como hoje, numa esquadra em acção, o seu comando é distinto 
daquele do navio em que se instala. Constituem excepções, apenas, as 
missões específicas desempenhadas por um número restrito de unidades 
— uma, duas, três, digamos; quando não há tempo suficiente para estabe- 
lecer-se um comando superior, ou por outra razão especial. Nestas hipó- 
teses, o capitão do navio ou de um dos barcos encarregados de determinada 
tarefa exercia cumulativamente o comando em chefe da força naval. 

Não cremos, pois, que a tradição marinheira lusa, de que fala Malheiro 
Dias, se porventura existia, houvesse sido observada ao se formarem os coman- 



(119) C. Malheiro Dias, Op. cit. — p. 151. 

(120) Segundo o autor de Lendas da índia, também na armada dc Lopo Soares, 
de treze velas, em 1504, comandava a nau capitânia Pero de Mendonça e nào o seu Capitão- 
-mor. Tomo I, Livro I, pp. 493/494. 
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dos da frota cabralina. Nem constituiria na época uma regra, como o provam 
dois exemplos extraídos das crónicas de João de Barros e Fernão Lopes de 
Castanheda, ambos de 1508. 

Barros relata que o primeiro Vice-rei da índia. D. Francisco de Almeida, 
mandara da armada seu filho 

«dom Lourenço eom estas vellas, elte em a nao em que andava por eapitam 
Rodrigo Rabelo, Bermu Diaz em hum nauio & Felipe Roiz em outro. Nuno 
Vaz Pereira. Gonçalo de Payua, Antam Vãz, Lopo Chanoca, Francisco 
Pereira Coutinho (o futuro donatário da capitaniada Bahia no Brasil), 
cada hum em sua carauéla e Joam Serram em hua galé: por que naquelle 
tempo estes nauios pequenos se auiam por melhores para pelejar» ( 1 2 1 ). 

Castanheda, ao narrar a partida de D. Francisco de Almeida para Diu. 
onde, ao desbaratar a esquadra dos «rumes», vingaria a morte do filho, escreve 
que o Vice-rei 

«leuou dezoyto velas .s. cinco naos grossas de â erão capitães loão da noua. 
esta era a capitayna (...). E quatro navios de gauea (...). E quatro 
carauelas redondas (...). E duas carauelas latinas (...). Eduas galés (...). 
E hu bargatim...» (122).. 

Nos dois casos, o comandante em chefe da frota, quer D. Lourenço de 
Almeida, quer o Vice-rei, seu pai, não exercia o comando da capitânia da 
sua própria armada. 

Era Simão de Miranda d' Azevedo, segundo Gaspar Corrêa, quem coman- 
dava a capitânia, o navio do Capitâo-mor. E por toda a narrativa da expe- 
dição de 1500-1501, esse cronista mantém o esquema apresentado de início, 
assinalando as perdas resultantes de naufrágios e desgarramento, até o retorno 
da frota ao Atlântico. E no seu esquema, somente no dele, tanto Simão de 
Miranda, como Nicolau Coelho, continuam comandantes de naus, até a 
chegada de Pedro Álvares Cabral a Lisboa. 

Da investigação que levamos a efeito concluímos que a hipótese mais 
racional é que Pedrálvarez não tinha o comando directo de uma das naves da 
sua esquadra. E nesta questão estamos mais uma vez em consonância com 
os pontos de vista expressos pelo Barão do Rio Branco. 



(121) Barros. Op. cit., Livro Decimo, Cap. IV, p. 388. 

(122) Castanheda, Op. cit., Livro II, Cap. XCV, p. 424. 
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TERCEIRA PARTE 

A CARAVELA QUE VOLTOU DO BRASIL E O SEU CAPITÃO 



7. AS LENDAS DA ÍNDIA 

I — Uma polémica secular 

Terminado o exame das questões relativas aos navios pequenos de Pedro 
Álvares Cabral e respectivos comandantes, à identificação dos capitães das 
naus daquela armada da índia, do soto-capitão-mor e sucessor de Cabral, 
e de ter ou não o Capitão-mor comandado o navio em que viajava: 
é o momento de abordarmos mais acuradamente a que diz respeito ao 
comando da nave de mantimentos. 

Esta última questão é da maior importância. Não só por representar 
uma divergência frontal entre Castanheda. Barros e Góis, de um lado, e o 
autor das Lendas da Índia, do outro; como por haver provocado uma das 
maiores controvérsias sobre um facto histórico ligado às nossas origens, 
envolvendo grandes nomes da historiografia do Brasil e de Portugal no século 
passado e no actual, e que, de maneira atenuada, chegou até nossos dias. 

Sua relevância também deriva de tratar-se do navio que, por primeiro, 
deixou um porto do Brasil, levando a Portugal a nova da sua descoberta: 
além de vincular-se àquela do comando da Expedição de 1501, enviada pelo 
Rei D. Manuel, em exploração dos litorais brasileiros. 

Recordemos que Gaspar Corrêa assevera em sua obra que um membro 
da frota de Dom Vasco, em sua viagem de 1497 à índia, André Gonçalves, 
comandava o navio que regressara de Porto Seguro; enquanto os demais 
cronistas do século xvi apontam Gaspar de Lemos como o capitão dessa 
caravela. 

A polémica a que nos referimos teve começo a 10 de setembro de 1875, 
cm sessão do Instituto Histórico Geográfico e Etnográfico do Brasil, quando 
Cândido Mendes de Almeida procedeu à leitura da sua memória — «Notas 
sobre a história pátria: Quem levou a notícia da descoberta do Brasil» (1), 
na qual discordava da opinião então corrente de que fôra Gaspar de Lemos 
o capitão do navio de provisões despachado por Pedro Álvares Cabral para o 
reino, com as novas do descobrimento da Ilha de Vera Cruz. 

O escritor baseava-se para fazê-lo nas Lendas da índia, de Gaspar 
Corrêa, que indicavam André Gonçalves, mestre que acompanhara Vasco 



(1) A Memória foi publicada no Tomo XXXIX. Parte 2», 1876, da Revista do 
mesmo Instituto, cuja denominação atual é «Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro». 
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da Gama ao Oriente, por comandante daquele barco. Devido a tal circuns- 
tância tornava-se sumamente provável haver o mesmo Gonçalves capita- 
neado também a Expedição de 1501 ao Brasil (2), conforme afirmava ainda 
Corrêa em seu livro, editado em Lisboa alguns anos antes, em 1858. 

Nascera naquele dia de 1875 o desacordo dos historiógrafos no que 
concerne ao exercício dos dois comandos mencionados. 

Para Cândido Mendes, os testemunhos que favoreciam Gaspar de Lemos, 
como capitão do pequeno navio — Fernão de Castanheda, João de Barros, 
Damião de Góis c Jerónimo Osório (3), não passavam de um só, o de Cas- 
tanheda, pois os outros cronistas tinham-no copiado ou acolhido em suas 
obras, posteriormente publicadas. E merecia-lhe mais crédito o autor das 
Lendas da índia, o qual descera a pormenores, o que não ocorria com aque- 
les historiadores. 

Gaspar Corrêa, continuava Mendes, fora para a índia ainda moço, em 
1512. e recolhera informações frescas sobre os eventos das navegações portu- 
guesas. Sua lista de capitães da armada de 1500, com treze nomes, era com- 
pleta, o mesmo não acontecendo aos referidos autores quinhentistas, que só 
apresentavam doze (sem Cabral), sendo treze o número de velas da frota. 

Arguia mais que Gaspar Corrêa ainda escrevia as suas Lendas quando 
já corriam impressos os trabalhos de Castanheda e Barros, que ele não podia 
desconhecer. Sua opinião, diferente daquela dos escritores aludidos, deveria 
ter, portanto, muito boas justificativas. E também, que Gaspar de Lemos, 
segundo Corrêa, havia naufragado no sul do Atlântico. 

Cândido Mendes hesita em aceitar André Gonçalves por capitão-mor da 
Expedição de 1501 ao Brasil, função bem mais importante do que o comando 
de um pequeno navio, em virtude da sua origem : por não pertencer à nobreza. 
Não obstante, conclui: 

«Entretanto, a asserção de Gaspar Corrêa ê positiva, e ê mui de presumir 
que quem soube levar com tanta segurança a Lisboa a boa nova fosse tam- 
bém encarregado da expedição para complemento da descoberta...» (4). 

A partir daquele momento formaram-se duas correntes de estudiosos da 
história dos descobrimentos em torno do problema de saber-se quem fora, 
realmente, o mensageiro de Pedro Álvares Cabral, mandado a Lisboa com a 
notícia do achamento da nova terra ocidental. 

No Brasil, além de Cândido Mendes de Almeida, inclinaram-se pelo 
nome de André Gonçalves, o Barão do Rio Branco, Capistrano de Abreu e 
mais alguns historiadores de relevo. Já em Portugal, as preferências se vol- 
taram para Gaspar de Lemos, arrimado nos cronistas mais autorizados de 



(2) Idem. Nota (5). 

(3) Castanheda, Barros e Góis: crónicas quinhentistas. Jerónimo Osório, Da vida 
e feitos de El-Rei D. Manuel; tradução portuguesa do texto latino pelo P. 1 " Francisco 
Manuel do Nascimento. Porto, 1944. 

(4) Memoria referida. Nota (5). 
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Quinhentos — Castanheda e Barros; principalmente, após as investigações 
efectuadas no fim do século sobre a primeira viagem do Gama e seus com- 
panheiros. Destacamos Jaime Cortesão. Duarte Leite e Malheiro Dias, 
entre outros; os quais, sobretudo, julgam de pouco peso o testemunho do 
autor das Lendas da índia e desconhecem ou desprezam indícios singulares 
capazes de desvendarem novos horizontes à solução da dúvida histórica. 

1 1 — Conflito de autoridade 

Em um dos trabalhos da sua lavra, que figuram na monumental História 
da Colonização Portuguesa do Brasil (5), Malheiro Dias lança-se contra a 
tese de Cândido Mendes, que se fundamentara em Gaspar Corrêa. Afirma 
ali que os erros cometidos na narrativa deste cronista, pertinentes à descoberta 
de Vera Cruz, «Chegam para inquiná-lo de forte suspeição» (6). Semelhante é 
o conceito de Jaime Cortesão a respeito da obra de Corrêa (7). 

Na opinião do autor d' «A Semana de Vera Cruz», a dúvida relativa ao 
comando do navio de provisões da armada cabralina fôra «criada artificial- 
mente por Cândido Mendes e originada na passagem das «Lendas da índia» (8). 
Antes que a publicação póstuma do manuscrito de Corrêa desse ensejo ao 
historiador brasileiro para sustentar a hipótese de haver sido André Gon- 
çalves o mensageiro de Cabral, «este problema histórico não existia» (9). 

Malheiro Dias sugere, finalmente, de forma conciliatória e meramente 
especulativa, a possibilidade «de ser André Gonçalves o piloto do navio de 
mantimentos, comandado por Gaspar de Lemos, que na manhã de 2 de maio 
largava do fundeadouro da Coroa Vermelha, de regresso a Lisboa...» (10). 
Sugestão que não é de se levar em conta, pois não solucionaria a questão. 

Diante dos comentários desfavoráveis do ilustre escritor, encontradiços, 
aliás, em outros autores, cumpre lembrar que se equívocos cometeu Gaspar 
Corrêa ao descrever a viagem de Pedro Alvares Cabral, desde a partida do 
Tejo até à largada de Porto Seguro com destino à índia, os seus colegas cro- 
nistas de alegada superior autoridade não os fizeram menos. Considerem-se, 
como exemplos, o caso da nau afundada nas águas do Arquipélago do Cabo 
Verde, por todos eles dada como tendo arribado a Lisboa; e o do padrão de 
pedra, com uma cruz, mandado meter em terra por Pedrálvarez, segundo 
Castanheda (11), (de pedra, em forma de cruz, conforme Góis), quando foi 



(5) C. Malheiro Dias. «A Semana de Vera Cruz», in HCPB, Porto, 1923. 
Vol. II: «6. O Problema dos Comandos», pp. 147 a 154. 

(6) Ibidem, p. 148. 

(7) Jaime Cortesão. «A Expedição de Cabral (1500)», in HCPB, Porto, 1923. 
Vol. D: pp. 1 a 39. 

(8) C. Malheiro Dias. Op. cit., p. 151. 

(9) Ibidem. 

(10) Idem, p. 152. 

(11) Fernão Lopes de Castanheda. Historia do Descobrimento e Conquista da índia 
pelos Portugueses. 3.» Edição. Coimbra. 1924. Livro I, Cap. XXXI, p. 73: «Nesta 
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uma cruz de madeira, ali mesmo preparada que se chantou na Terra de 
Vera Cruz... (12). 

No que concerne à menor autoridade do autor das Lendas da índia, 
psrmita-se-nos observar que as reservas a ele feitas usualmente derivam da 
origem não oficial de muitas das informações que coligiu, e não abrangem, 
obviamente, o conjunto da sua obra, nem atingem a integridade de quem a 
escreveu. Haja vista a soma de referências e transcrições de trechos dos seus 
escritos, insertos nos estudos relativos à gesta dos descobrimentos lusos de 
Quinhentos. Historiadores navais da mais alta categoria, como Lopes de 
Mendonça, Quirino da Fonseca, Teixeira da Mota. não se furtam de ir buscar 
em Lendas da índia elementos preciosos para fundamentar suas teses e 
conclusões ( 1 3). 

O certo é que se não pode escrever sobre os cometimentos portugueses 
na índia do século XVI, até 1561, quando Gaspar Corrêa terminou de redigir 
a sua crónica, sem se valer de informes, muitas vezes só encontrados nas 
páginas do seu livro. 

O problema histórico em causa, resultante da discrepância dos antigos 
cronistas, não foi criado de modo artificial por Cândido Mendes de Almeida. 
Passara a existir desde o momento em que se tomou conhecimento do manus- 
crito de Gaspar Corrêa, ainda no século XVI. Coube a Cândido Mendes, há 
cem anos atrás, focalizá-lo e oferecer-lhe a solução que julgou mais acertada. 

Ill — As criticas a um historiador do século XVI 

Em 1880, Capistrano de Abreu publica A Armada de D. Nuno 
Manuel (14), contestando PAvezac e Varnhagen que aventavam a possibi- 



terra mandou Pedralvarez meter hú padrão de pedra cõ hua Cruz, & por isso lhe pos 
nome terra de santa Cruz, & depois se perdeo este nome & lhe ficou ho do Brasil por 
amor do pao brasil...» 

(12) A Carta de Pero Vaz de Caminha, com um estudo de Jaime Cortesão, Rio dc 
Janeiro. 1943. pp. 227 c 235. 

(13) Henrique Lopes de Mendonça, Estudos sobre navios portugueses nos séculos XV 
e XVI, Lisboa, 1971, p. 70: «Conquanto a observação seja óbvia, nâo deixarei de aduzir 
em favor dela uma citação do incomparável tesouro de Gaspar Correa:...» — Quirino 
da Fonseca, cm sua obra admirável, A Caravela Portuguesa e a prioridade técnica das 
navegações henriquinas (Coimbra, 1934), referc-sc mais dc uma vez a Gaspar Corrêa, 
como à passagem das Lendas em que se faz menção às caravelas «latinas» da segunda 
armada de Vasco da Gama, que foram com «velas redondas armadas» (pp. 76/77); e ao 
proceder extensa citação de técnica naval relativa a navios mouros do Indico, do livro de 
G. Correa (pp. 149/1 SI). Quanto a Teixeira da Mota, apenas mencionaremos que o ilustre 
historiador naval utiliza dados constantes das Lendas da índia na análise que faz das via- 
gens da armada de Tristão da Cunha de 1 506, levando a nau de Job Queimado, e daquela de 
D. Garcia de Noronha de 1511 (A Viagem de Antonio Saldanha em 1503 e a Rota de Vasco 
da Gama no Atlântico Sul, in «Memorias», Grupo de Estudos de Historia Maritima, Lis- 
boa. 1971, pp. 16, 18 e 19). 

(14) J. Capristano dc Abreu. O Bra:il no Século XV I «D A Armada de D. Nuno 
Manuel», Rio de Janeiro, 1880. 
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lidade de ter sido D. Nuno Manuel o comandante da Expedição de 1501 à 
Terra de Santa Cruz. 

Nesse estudo, Capistrano tomou o partido de Cândido Mendes de Almeida 
em favor do nome de André Gonçalves contra o de Gaspar de Lemos, acei- 
tando quase todos os seus argumentos. Tece ali novas considerações em 
apoio à tese que abraçara. Assim, Vasco da Gama, a quem André Gon- 
çalves devera a sua nomeação, ter-lhe-ia reservado um navio pequeno, o de 
mantimentos, para não ombreá-lo com um Sancho de Tovar c outros capitães 
nobres da frota cabralina, porque o seu protegido era um plebeu. A despeito 
desta circunstância, adopta sem ambages a ideia sugerida por Cândido Mendes, 
e proclama que «André Gonçalves foi o comandante da expedição que de 1501 
a 1502 explorou o Brasil» (15). 

Mas ao fazê-lo, o nosso historiador escorava-se apenas na autoridade 
de Gaspar Corrêa, julgando-a tão valiosa em relação à primeira viagem do 
Gama, quanto à de Pêro Vaz de Caminha para a de Cabral, no que exagerava, 
como a critica histórica comprovaria com facilidade. Os dois testemunhos 
não se situavam em um mesmo nível. Corrêa fiara-se em depoimento de 
outrem, enquanto Caminha presenciara os acontecimentos. 

E, por isso, Capistrano de Abreu foi levado a mudar de posição alguns 
anos mais tarde, ao ter conhecimento em Vasco da Gama e a Vidigueira, 
de Teixeira de Aragão (16), que fora Gonçalo Álvares o mestre da nau «São 
Gabriel», a capitânia de Dom Vasco naquela célebre navegação, segundo 
João de Barros (17). Na Torre do Tombo encontrara Aragão uma carta 
régia, datada de 26 de Junho de 1540, que dava àquele nauta uma tença de 
6000 reaes, e na qual é chamado «piloto da índia», e «que nos serve bem e serviu 
na ida que lá fez». Documento que parecia confirmar a informação do 
cronista (18). 

Também certos argumentos de Franz Húmmerich, em trabalho de inves- 
tigação sobre a viagem do Almirante em 1497-1498(19), impressionaram 
desfavoravelmente Capistrano. que repudiou as ideias defendidas no opús- 
culo mencionado, as mesmas de Cândido Mendes, por não mais confiar em 
Gaspar Corrêa (20). O mestre não desceu ao fundo do poço: decidiu limi- 
narmente abandonar a causa, que se afigurava ingrata, sem um melhor exame 
de todos os seus ângulos. 



(15) Idem, p. 21. 

(16) A. C. Teixeira dc Aragão, Vasco da Gama e a Vidigueira, Lisboa. 1898. 3.» Edi- 
ção, p. 36. 

(17) João dc Barros, Ásia — Primeira Década, 4.» Edição, revista e prefaciada 
por Antonio Baião. Coimbra, 1932, Livro Terceiro. Cap. III, p. 129. 

(18) Teixeira de Aragão, Op. cit., Nota (3): Arch. Nac. da Torre do Tombo, chanc. 
de Manuel, liv. 19, fols. 21. 

(19) Franz Húmmerich, Vasco da Gama und die Entdeckung des Seeweges nach 
Ostindien, Munchen, 1898. Cit. por Capristano de Abreu (Ver nota seguinte). 

(20) Frei Vicente do Salvador. Historia do Brasil. Nova edição revista por 
J. Capistrano de Abreu, São Paulo e Rio de Janeiro, 1918; J. Capistrano de Abreu, 
in «Prolegómenos ao livro I» — p. 7. 
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Hiimmerich. como Ravenstein (21), eruditos pesquisadores que traba- 
lharam em Portugal no fim do século passado, investigando a primeira expe- 
dição de Vasco da Gama ao Oriente, fizeram pesada carga contra as Lendas 
da índia, no que respeita aos informes ali contidos sobre dita expedição. 
Fontoura da Costa consigna no Roteiro uma declaração incisiva de Ravens- 
tein: «Mas Herculano (Alexandre) acreditava em Correia — nós não» (22). 

Em consequência dessa crítica severa, aquele cronista passou a ser enca- 
rado com desconfiança, mesmo ao descrever eventos que o bom senso e o 
raciocínio apontavam como verosímeis. O próprio título do seu livro deu 
margem a comentários depreciativos e certamente injustos por sua generali- 
zação descabida (23). 

Não faltaram vozes autorizadas, no entanto, que procuraram reabilitá-lo, 
pondo as coisas em seus devidos lugares. E a despeito das críticas imputadas 
à sua obra, o seu conceito como historiador não foi invalidado. Já aludimos, 
linhas atrás, ao modo de agir de famosos arqueólogos e escritores navais neste 
particular. E também vemos Fontoura da Costa, que opõe restrições às 
Lendas da índia e ao seu autor no Roteiro (24), referir-se ao cronista em 
seu importante trabalho, A Marinharia dos Descobrimentos, da seguinte 
forma: «Gaspar Correia, escritor da mais rara probidade...» (25). E chegar 
a conclusões relevantes, com base em elementos tirados da sua obra. 

Teixeira de Aragão, no livro já mencionado, Vasco da Gama e a Vidi- 
gueira, adianta considerações muito judiciosas sobre o nosso cronista, o 
«decano dos historiadores da índia». Sua apreciação equânime merece des- 
taque. Ele acha Gaspar Corrêa convincente pela simplicidade da narrativa. 

«São páginas (as das Lendas da índia) escritas com sinceridade, e as 
superstições do autor devem ser lançadas à conta de sua falta de ilustração 
e ao espirito da época em que viveu» (26). 



(21) E. G. Ravenstein, Journal of lhe first voyage of Vasco da Gama (1497-1499). 
Hakluyt Society, London. 1898. Cit. por A. Fontoura da Costa, in Roteiro da pri- 
meira viagem de Vasco da Gama ( 1497-1499), por Álvaro Velho. Prefácio, notas e anexos 
por A. Fontoura da Costa, Lisboa. 1969. Terceira Edição. Agência Geral do Ultra- 
mar, p. 214. 

(22) Idem. p. 175. 

(23) Jaime Cortesão, A Expedição de Pedro Álvares Cabral e o Descobrimento 
do Brasil. Paris/Lisboa, 1922, p. 49: «A obra de Gaspar Corrêa merece apenas o 
interesse real qui, em história, se deve ligar às lendas». C. Malheiro Dias, Op. cit. in 
HCPB, Vol. II. p. 148. Nota (99): «Como lhe permite o titulo do livro, muitas vezes são 
verdadeiras lendas o que ele narra ..». 

(24) Op. cit., pp. 123. 172. 

(25) A. Fontoura da Costa, A Marinharia dos Descobrimentos, 2." Edição, 
comemorativa do duplo centenário da fundação e restauração de Portugal. Agência 
Geral das Colónias, Lisboa, 1939, pp. 96 c 98: «Daquelas citações de Gaspar Corrêa 
conclui-sc que as «primeiras Tábuas quadrienais da declinação» (...) foram calculadas por 
Zacuto, para a grande viagem de Vasco da Gama. Eram elas referentes ao ciclo quadrienal 
bissêxtil 1497-1500, servindo ainda para todas as viagens, incluindo a de Cabral cm 1500...». 

(26) Op. cit., p. 60. 
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Chama a atenção para os vários erros cronológicos cometidos por ele, 
mas adverte: 

«Um ou outro equivoco ou erro nas datas, tão frequente nos antigos histo- 
riadores, não basta para lhe apear a autoridade: e admitido o principio, 
qual é o isento d'esses defeitos que se possa preferir como infalível?» (27). 

IV — O justo conceito de um dos grandes cronistas portugueses : Gaspar Corrêa 

Gaspar Corrêa nasceu por volta de 1490. Foi moço da câmara do Rei 
D. Manuel em 1506. Partiu na frota de D. Jorge de Melo Pereira em 1512. 
para a índia, onde viveu cerca de meio século como soldado da conquista, 
no centro dos grandiosos acontecimentos c participando pessoalmente de 
muitos deles. Amanuense de Afonso de Albuquerque em Goa, assistiu à 
morte do herói português em 1515, que descreveu em página antológica nas 
Lendas da índia. Teve, pois, conhecimento directo ou através de inúmeras 
fontes de informação, como contemporâneo, do que se passou naquele período 
efervescente de lutas e glórias, e também de entrechoques de interesses na 
índia quinhentista. Desempenhou cargos oficiais, recebendo honrarias que 
demonstram o seu valimento junto à coroa lusa. Em 1526 era feito moço 
de câmara de D. João III e nomeado para Sofala: um ano depois, como fidalgo 
da casa d'el-rei, era enviado para Cochim. 

Logo após sua chegada ao Oriente, Gaspar Corrêa dedicou-se a anotar 
«lembranças» de eventos que presenciara e coligir dados que mais tarde uti- 
lizou na confecção da sua crónica, que só começou a escrever muito depois. 
Em 1561 ainda trabalhava os seus manuscritos, que abrangem o período que 
vai desde a primeira viagem de Vasco da Gama até o governo de D. Jorge 
Cabral. Morreu em Goa. não se sabe em que ano, mas antes de 1 583, quando 
os quatro volumes originais da sua obra chegaram a Lisboa, nos pertences de 
D. Miguel da Gama, filho do segundo conde da Vidigueira. 

Não era Corrêa um intelectual do porte de João de Barros ou Damião de 
Góis. embora possuidor de grande força de expressão e estilo empolgante. 
Não compulsou, certamente, documentos oficiais da metrópole, como Fernão 
Lopes de Castanheda; mas, por outro lado, este grande cronista só viajou para 
a índia cm 1528, lá permanecendo apenas 15 anos, ao passo que Gaspar 
Corrêa ficou ali quase toda a vida. integrado no sistema luso-indiano (28). 
Quanto a João de Barros, ele nunca esteve na índia. 

Historiadores há para os quais o autor das Lendas só ganha impor- 



(27) Ibidem. 

(28) Joaquim Veríssimo Scrrào, A Historiografia Portuguesa — Doutrina e Cri- 
tica, Lisboa, 1971, Vol. I (Séculos XII-XVI) Cap. VIII, p. 244: «Não possuindo o 
estilo grandiloquente de João de Barros, nem a visão histórica de Castanheda, o autor das 
«Lendas da índia» é-lhes superior, no entanto, pela visão indiana de sua narrativa.» 
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tância ao relatar aquilo que viu ou em que tomou parte (29). No mais. 
arrimando-se ele em versões correntes da sua época e informes pessoais de 
origem duvidosa, devia ser encarado com reserva. E para os críticos radicais, 
pior ainda. 

Por isso, como era criança quando da viagem de Pedro Álvares Cabral, 
a sua narrativa daquela navegação seria de pouco valor (30). Acontece que 
a situação de Castanheda, Barros e Góis, relativamente à contemporaneidade 
com a expedição de 1500-1501, não difere da de Corrêa, pois começaram a 
publicar as suas crónicas a partir de 1551 (31). E todos eles não se valeram 
apenas de documentos oficiais, mas também de factos conhecidos por tradição 
oral, de depoimentos pessoais, para os seus escritos (32). Grande parte do 
que transmitiram não tem origem de natureza diferente daquela de que se 
utilizou Gaspar Corrêa. Quanto a este, encontrava-se no teatro mesmo dos 
acontecimentos — a índia da primeira metade do século XVI. 

Não se deve esquecer, tão pouco, que as notícias enviadas de Lisboa por 
La Faitada a Pisani, embaixador de Veneza na Espanha, cm 26 de junho 
de 1501, sobre a expedição de Pedro Álvares Cabral à índia, fôram recebidas 
de um marinheiro da «Anunciada», a primeira das suas naus surgidas no 
Tejo, como esclarece o autor da carta (33). E as mensagens da mesma época 
de Marchioni e Crético baseavam-se também em informações veiculadas por 
tripulantes do mesmo navio. Todas elas da maior importância para a histó- 
ria daquela navegação. E a Relação do Piloto Anónimo, as cartas de Mestre 
João e Caminha, não provinham de membros da frota de Cabral? 

Assim, não vemos porque negar-se crédito a certas passagens verosímeis 
das Lendas da Índia, com base em argumentos de autoridade ou na omissão 



(29) Antonio Zeferino Candido. Brazil. Editado pelo Instituto Histórico Geo- 
gráfico e Etnográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, 1900, p. 243. 

(30) Ibidem. 

(31) Corrêa tinha dez anos de idade em 1500. Barros quatro, enquanto Castanheda 
nasceu naquele ano mesmo e Góis no seguinte. 

(32) Fernão Lopes de Castanheda refere no prólogo da sua crónica como veio a 
colher na índia e em Portugal as informações das testemunhas utilizadas na elaboração da 
sua obra, iniciada na cidade de Goa, onde chegou cm 1528, dezesseis anos depois de Gaspar 
Corrêa. Procurou saber ali «o que até aquele tempo ftzerào os Portugueses no descobri- 
mento «Sc conquista da índia, & isto não de pessoas quaisquer, senão de Capitães & Fidalgos 
que ho sabião muyto bem por serem presentes nos conselhos das cousas & na execução 
delas, & per cartas & summarios que examiney coestas testemunhas. (...) E não somente 
fiz esta diligècia na índia, mais ainda depois cm Portugal (...) E estas pessoas com que faley 
em Portugal anday buscãdo per diuersas partes...»; Op. cit., Primeiro Livro. Prólogo, 
pp. 2 c 3. João de Barros diz ter sabido de Gonçalo Coelho, enviado como mensageiro 
ao Rei de Benin, a noticia da mesma expedição, «de tjuc nós soubemos a mayor parte 
destas cousas:...»; Op. cit., Livro Terceiro, Cap. VI, p. 94. E Damião de Góis. o mais 
das vezes, segue esses dois cronistas, seus antecessores. 

(33) «Carta de Giovanni de Affaitati (La Faitada)» a Domênico Pisani. Tradução 
portuguesa de Max Justo Guedes, in O Descobrimento do Brasil. Rio de Janeiro. 1966. 
pp. 141,144. 
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de outros cronistas, especialmente na parte da viagem de Cabral relativa ao 
Brasil, a que nos interessa aqui. 

Lcvc-sc cm conta, por fim, a circunstância até agora não considerada, 
do autor das Lendas viajar cm 1512 na armada de D. Jorge de Melo Pereira, 
de Portugal para a índia, a mesma armada em que uma das personagens 
mais destacadas da expedição cabralina e, por certo, a peça chave do jogo de 
dúvidas que envolvem o problema dos seus comando : Simão de Miranda 
ia no comando de uma das suas naus (34). Há até a possibilidade do jovem 
Corrêa ter viajado no navio de Miranda, um dos oito da armada de D. Jorge. 
E mui provavelmente, também se encontrariam naquela frota outros partici- 
pantes da navegação de 1500-1501. Dessa forma, Gaspar Corrêa poderia ter 
colhido ali mesmo informações pessoais dc primeira mão sobre ela. 

Vêm aqui muito a propósito as palavras esclarecedoras do cronista, logo 
no início do seu livro, sobre os acontecimentos anteriores à sua chegada à 
índia, dezasseis anos após a sua descoberta: 

«... e as que eram passadas trabalhei com muito cuidado, perguntando a 
homens antigos, que foram neste descobrimento, e as dúvidas tirando com 
os próprios homens que nos Jeitos se acharão, em que achei alguns homens 
que vierão nas próprias naos do descobrimento...» (35). 

A moderna crítica histórica procura fazer justiça ao labor c à personali- 
dade dc escol do historiador quinhentista, que não escreveu para reis ou 
príncipes, como os cronistas oficiais, mas para os «senhores leitores». Em 
trabalho recente, publicado em 1971. A Historiografia Portuguesa — Dou- 
trina e Crítica. Joaquim Veríssimo Serrão assinala que não são poucos os 
autores que julgam a obra do primeiro dos cronistas portugueses da índia 
«a mais rica no ponto de vista informativo que nos ficou desse período» (36). 
E acrescenta: 

«Aí «Lendas da índia» — ou memórias que devem ser lidas para o conhe- 
cimento da presença portuguesa no Oriente — são. na verdade, uma objec- 
tiva e curiosa narração dos factos ali ocorridos na primeira metade do 
século XVI. A circunstância de o autor ter sido secretário e confidente 
do 2." governador permitiu-lhe contactar com altas figuras, visitando 
castelos e feitorias, percorrendo os caminhos da terra e do mar e auscul- 
tando os sentimentos, tradições e costumes do povo indiano. Esses dados 
de uma experiência vivida — e poucos escritores do tempo a receberam de 
maneira tão intensa — permitiram-lhe erguer uma obra com uma notável 
riqueza de informação e que constitui um quadro real dos sucessos» (37). 



(34) Gaspar Correa. Lendas da índia. F.dição da Academia Real das Ciências 
dc Lisboa, 1858, Tomo I, Nota Preliminar, p. VII. Jaime Cortesão, «A Expedição de 
Cabral (1500)», in HCPB cit., p. 26. 

(35) Gaspar Corrêa. Op. cit., T. I, p. 2. 

(36) Joaquim Veríssimo Serrão. Op. cit.. p. 238. 

(37) Ibidem. 
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V — As «Lendas» e o seu valor histórico 

O livro de Gaspar Corrêa contém dados preciosos, capazes de elucidar 
determinadas situações históricas, como a referente à inadaptação das cara- 
velas de Bartolomeu Dias aos mares alterosos do Cabo das Tormentas, facto 
que contribui para o atrazo de quase um decénio na arremetida lusa em busca 
da índia das especiarias (38). 

O assunto foi abordado no capítulo 2 deste estudo, onde transcrevemos 
alguns trechos da conversação figurada entre João Infante, um dos capitães 
daquela frota, e o rei D. João II, conforme as Lendas. Não se encontra 
nos demais cronistas uma descrição tão viva, que aponte com tanta clareza o 
problema náutico — a mudança do tipo de navio — que os portugueses 
tiveram de solucionar para prosseguir no seu programa sistemático de des- 
cobrimentos africanos, já agora em sua fase final: a transcrição do Cabo, 
derradeiro obstáculo à abertura do tão ambicionado caminho marítimo 
da índia. 

Atenda-se mais que indícios de grande valor e mesmo provas documen- 
tais vieram posteriormente confirmar episódios relatados nas Lendas da 
índia, sobre os quais os cronistas do seu tempo escreveram coisas diversas 
ou silenciaram. Exemplificaremos com dois eventos da navegação de Pedro 
Álvares Cabral, na viagem de ida para o Oriente. No primeiro caso ocorre 
divergência entre o que disse Gaspar Corrêa e os relatos de Fernão Lopes de 
Castanheda, João de Barros e Damião de Góis. Rcferimo-nos a ele no curso 
deste trabalho c o analisámos anteriormente cm «A Ilha Brasileira do Planis- 
fério da Casa d'Este» (Cap. 10 o — João da Nova, II — A nau zorreira da 
esquadra de Cabral) (39). 

Na altura das Ilhas de Cabo Verde perdeu-se uma das naus da armada 
de 1500. Conta Corrêa que ela não vinha navegando bem, c naquele ponto 
«... um pé de vento a sossobrou. que não foi vista com a grande cerração de 
chuva que. sendo passada, nunca mais a virão;...» (40). Enquanto lê-se 
na carta de Pêro Vaz de Caminha: «... segunda-feira (23 de março), ao 
amanhecer, se perdeu da frota Vasco de Ataíde com sua nau. sem haver tempo 
forte nem contrario para que tal acontecesse» (41). 

A concordância dos textos quanto ao naufrágio e às circunstâncias em 
que se verificou é quase completa. A única discrepância entre Corrêa e 



(38) O cronista João de Barros aponta uma data enada para a volta ao reino da 
expedição de Bartolomeu Dias — dezembro de 1487, quando, na realidade, isso ocorreu 
um ano depois, em 1488. Barros, Op. cit.. Livro Terceiro, Cap. IV, p. 88. Damião 
Peres assinala-o in Historia dos Descobrimentos Portugueses, 2.» Edição, Coimbra, 1960, 
pp. 293/294. 

(39) Moacyr Soares Pereira, «A Ilha Brasileira do Planisfcrio da Casa d'Estc», 
in Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Vol. 309. Outubro-Dezembro, 1975. 
pp. 5/157. Rio de Janeiro. 

(40) Gaspar Correa, Op. cit., T. 1, Livro Primeiro. Cap. II. p. 151. 

(41) A Carta..., cit., p. 200. 
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Caminha está no nome do capitão do navio. As Lendas nomeiam Pêro 
de Figueiró, ao passo que o escrivão da esquadra diz que era Vasco de Ataíde. 
Evidentemente deve prevalecer o último, arrimado, como está, no testemunho 
presencial de Caminha. 

E se não bastasse a carta de Pêro Vaz de Caminha para produzir a prova 
daquele naufrágio, atestam-no a do Rei D. Manuel de Portugal aos Reis 
Católicos, em 1501, a de La Faitada, em junho do mesmo ano, cujos autores 
foram contemporâneos do acontecimento, e a Relação do Piloto Anónimo. 
de mareante que viajara na frota. 

Pois bem, os grandes cronistas mencionados acima apresentam versão 
diferente da ocorrência histórica — a caravela (Castanheda), que seria coman- 
dada, segundo eles. por Luiz Pires (42), não se afundara. Devido a um temporal 
(que, em verdade, nunca existiu...), regressara ao reino. Versão essa inad- 
missível, face ao testemunho do escrivão de Cabral e das fontes coevas 
referidas. 

Neste passo, importante para a identificação dos comandos dos navios 
cabralinos, Gaspar Corrêa leva a palma sobre os colegas, que recolheram e 
transmitiram notícias incorrectas. 

No segundo exemplo, com excepção do autor das Lendas da índia, 
os demais cronistas não dão palavra sobre o notável descobrimento da maior 
ilha do Oceano Índico, a Ilha de Lua, já conhecida dos árabes, que hoje tem 
o nome de Madagáscar, por um dos navios de Pedro Álvares Cabral. Dcvc-se 
o feito a Diogo Dias, encarregado naquela expedição de ir com o seu irmão 
Bartolomeu descobrir o entreposto de ouro de Sofala, na costa oriental afri- 
cana. Desgarrou-se da esquadra na tormenta do Atlântico Sul, quando 
afundaram quatro naves, entre elas a de Bartolomeu. 

Escreve Damião Peres: 

«A essa mesma viagem (de Diogo Dias) cabe o descobrimento de Mada- 
gáscar, sendo porém, Gaspar Corrêa, o único escritor quinhentista que 
se lhe refere...» (43). 

Narra-o Corrêa, com minúcia e precisão: 

«Diogo Dias. que não sabendo por onde ia. não se chegou à terra como 
devera, e foi ter por fora da ilha de São Lourenço, e porque a viram em 
seu dia (10 de agosto) lhe puzeram o nome : e chegando-se a ela crendo que 



(42) O Livro I da crónica de Castanheda foi publicada pela primeira vez no ano 
de 1 551. edição muito rara; e pela segunda em 1554. sofrendo então alterações nos capítulos 
iniciais. Entre essas, a de que, após a passagem da armada de Cabral pela Ilha de Santiago, 
apartara a nau de Vasco de Ataíde, arribando a Lisboa, na edição «princeps»; enquanto 
na segunda, a de 1554 e nas posteriores, fora a de Luis Pires, como vem em Barros e Góis, 
o que 6 muito curioso. Fernão Lopes de Castanheda, Op. cit.. «Apêndices», pp. xxix 
a xxxiv. 

(43) Damião Peres, Historia..., cit. — p. 541. 
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era a costa de Moçambique, correram de longo com boa vigia, buscando 
Moçambique, até que foram dar ao cabo da ilha. que foi fazendo volta até 
lhe dar o vento pela outra banda, que lhe ficou em contrario, pelo que então 
conheceram que era ilha e vinham errados. Então se tornaram à ilha e 
surgiram em um bom porto...» (44). 

F. dessa forma, Diogo Dias achou a grande ínsula do Índico, a que alu- 
dira Pero da Covilhã em sua carta a D. João II (45), dando-lhe o nome do 
santo do dia, 10 de agosto, em que a divisara — São Lourenço, e por que foi 
conhecida até começos do século XIX. 

Eis que Hummerich apresenta vários argumentos contrários à descoberta 
daquela ilha cm 1500, como vinha descrita tão seguramente no livro de Gaspar 
Corrêa. Acompanhou-o mais tarde Duarte Leite, para quem o facto do 
Mapa de Cantino, de 1502, denominar a ilha por um topónimo árabe, em vez 
de São Lourenço, além de não trazer desenhada a Cruz de Cristo ou a Ban- 
deira das Quinas, utilizadas na carta para designar os descobrimentos lusos, 
constituíram novos argumentos a aduzir aos do pesquisador germânico (46). 

Em Cantino, a ínsula está muito deslocada para o sul e a sua inclusão no 
planisfcrio deve provir de dados fornecidos pelos árabes, que dominavam 
então os mares dessa parte do globo, conforme acontece a muitos pontos 
geográficos do Oriente e a traçados de litorais dessas regiões, que ali figuram 
em posições inexactas (47). 

Para ambos os escritores, Franz Hummerich e Duarte Leite, o achamento 
de Madagáscar fora posterior — em 1506. Descobrira-a, pela banda oriental, 
Fernão Soares, a 1.° de fevereiro, em torna-viagem: e pelo lado de dentro. 
Ruy Pereira Coutinho, em data mais avançada. 

Fontoura da Costa, investigando o caso, demonstrou que uma passagem 
do Regimento da armada de Cyde Barbudo, que zarpou de Lisboa em fins 
de 1505, resolvia a questão cm favor de Diogo Dias, em 1500. No dito 
Regimento o Rei D. Manuel cita «a terra de sam Lourenço», sendo então dc 
uso empregar-se «terra» em lugar de «ilha». E conclui o historiador: 

«Se D. Manuel a designava por «S. Lourenço» em 1505, é porque já ante- 
riormente tinha sido descoberta e denominada. Gaspar Corrêa tinha 
razão: foi Diogo Dias, com a sua gente, quem descobriu e batizou a «Ilha 
de S. Lourenço» em 10 de agosto de 1500» (48). 



(44) Gaspar Corrêa, Op. cit., T. 1, Livro Primeiro, pp. 153/154. 

(45) Henrique Lopes de Mendonça. Da unidade de pensamento no cyeto das des- 
cobertas, Lisboa, 1898, p. 34. 

(46) A. Fontoura da Costa, A Marinharia... cit., p. 325, nota (446). 

(47) Luis de Albuquerque, Estudos de Historia — «Algumas observações sobre o 
Planisferio «Cantino» (1502)». trabalho escrito em colaboração com José Lopes Tavares. 
Coimbra, 1976, Vol. IV, p. 184. Conforme os autores, pode-se «concluir, tal como 
escreveram, entre outros. Duarte Leite 1923 c Cortesão c Teixeira da Mota 1960. que o 
«traçado da Ásia deve provir de fontes árabes ou de outras fontes orientais.». 

(48) A. Fontoura da Costa, ibidem. 
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E dessa vez não assistira razão a Hiimmerich ao julgar Gaspar Corrêa 
inverídico c lendário... Nem houvera erro no que narravam as Lendas 
da índia. 



8. A CARAVELA ALVISSAREIRA DE CABRAL 

I — A carga que o navio de mantimentos levou a Portugal 

Vamo-nos aproximando do âmago da derradeira das questões relativas 
aos comandos das naves de Pedro Álvares Cabral — quem capitaneava o 
navio de mantimentos da esquadra c com ele voltou a Portugal. 

Fernão Lopes de Castanheda, João de Barros e Damião de Góis limitam-se 
a dizer que o Capitão-mor despachou Gaspar de Lemos em seu navio com 
as novas do descobrimentos para D. Manuel. «O qual navio, com sua chegada, 
deu muito prazer a el-rei e a todo o reino assim por saber da boa viagem que a 
frota levava como pela terra que descobrira», acrescenta Barros (49). Cas- 
tanheda também conta que Cabral «mandou-lhe (a el-rei) um homem daquela 
terra» (50). Góis acompanha-o na última informação. E mais não disseram 
os três grandes cronistas sobre este tópico. 

Vejamos agora a maneira como Gaspar Corrêa relata em sua obra os 
acontecimentos relacionados com aquele navio e seu capitão, desde Porto 
Seguro, de onde regressou. Assim começa a sua narrativa: 

«Onde o Capitão-mor, por conselho de todos, d' aqui tornou a mandar ao 
Reino o navio de André Gonçalves, com a nova a El Rey desta nova terra 
que descobrira; e mandou homens, e mulheres, e moços, e suas redes e vesti- 
dos, e dos papagaios grandes, e d' outros mais pequenos» (51). 

À discrepância com os outros cronistas quanto ao nome do comandante 
da nave junta-se um dado que não está nesses autores — «por conselho de 
todos». O que é deveras interessante por se harmonizar com o texto da carta 
de Pêro Vaz de Caminha (52). 

No último trecho da transcrição feita, entretanto, há um aparente con- 
flito com o escrivão da armada, segundo o qual, determinou-se no conselho 



(49) Op. cit., Livro Quinto, Cap. II, p. 174. 

(50) Op. cit., Livro I, Cap. XXXI, p. 73. Damião de Góis, Crónica do Felicís- 
simo Rei D. Manuel. Coimbra, 1949. Parte I, Cap. 54, p. 126. 

(51) Op. cit., Tomo [, Livro I, p. 152. 

(52) A Caria..., cit., p. 216. «E perguntou a todos f o Capitão-mor aos capitães dos 
navios / se nos parecia bem mandar a nova do achamento desta terra a Vossa Alteza pelo 
navio dos mantimentos, para melhor a mandar descobrir e saber dela mais do que nós agora 
podíamos sabei, por irmos dc nossa viagem. E entre muitas falas que no caso se fizeram, 
foi por todos ou a maior parte dito que seria muito bem. E nisto concluíram.» 
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dos capitães convocados por Cabral, não tomar à força homens do país para 
mandar ao rei (53). 

Não obstante, os aludidos homens, mulheres e moços, com suas vesti- 
mentas de plumas e redes de dormir, poderiam ter embarcado espontanea- 
mente, sem ser a isso coagidos, como ocorreu no ano seguinte, com a Expe- 
dição de 1501 ao Brasil, num ancoradouro ao sul do Cabo de Santo Agostinho, 
evento que é referido por Américo Vespúcio em uma das suas missivas: 

«Deliberamos trazer deste lugar dois destes homens para que nos ensi- 
nassem a língua, e ofereeeram-se três de livre vontade para nos acom- 
panharem a Portugal» (54). 

A história ainda consigna o caso de dois índios, Essomcric c Namoa. 
aquele filho do chefe indígena Arosca. no sul do nosso litoral, que viajaram 
para a Europa em 1504, no primeiro navio francês que veio ao Brasil, embora 
demandasse a índia, o «Espoir», sob o comando de Binot Paulmier de Gonnc- 
ville. Namoa morreu na viagem, porém, o filho de Arosca chegou à França, 
onde passou a se chamar Binot. o nome do capitão seu protector, e lá consti- 
tuiu família, não destituída de importância, tornando-se o primeiro emigrante 
brasileiro na terra francesa (55). 

Viu-sc linhas atrás que Castanheda e Góis também registaram ter o 
Capitão-mor enviado um índio para o rei na caravela de provisões. Obser- 
varemos que a determinação dos capitães referida por Caminha, tomaram-na 
no domingo, 26 de abril, e a partida daquele navio não se deu antes da lar- 
gada da frota, a 2 de maio; e no decurso desses seis dias a decisão do con- 
selho poderia ter sido alterada para se permitir o embarque de silvícolas, 
desde que não fossem apanhados por meios violentos. É mesmo mais pro- 
vável que a caravela houvesse deixado Porto Seguro mais tarde, em virtude 
de demora no corte e carregamento das toras de pau brasil que levou para 
Portugal, como referem as Lendas da índia. E talvez os índios mencio- 
nados na crónica proviessem de algum ponto do litoral, mais ao norte, no 
Recôncavo Baiano, por exemplo, onde houvesse escalado o pequeno navio 
na viagem de retorno. 

Ademais é intuitivo que se tivesse efectuado a remessa de indígenas e 
seus utensílios domésticos para o reino, satisfazendo a curiosidade de toda a 
gente, ávida por conhecer os entes estranhos de um mundo longínquo, sua 
língua, indumentária e costumes. Atente-se no deslumbramento dos com- 
panheiros de Cabral, traduzido na brilhante descrição de Pêro Vaz de Caminha 



(53) Idem, pp. 216 e 217. 

(54) C. Malheiro Dias, «A Expedição de 1501», in HCPB, Porto,, 1923. 
Vol. II. Tradução porluguesa do texto da 3.» Viagem (1501-1502) da «Lettera», de 
Américo Vespucio, p. 201. 

(55) Tristão dc Alencar Araripe, «Primeiro Navio Frances no Brasil», in Revista 
Trimensal do Instituto Histórico Geográfico e Etnográfico do Brasil. Tomo XLIX, 2 ° Vol., 
pp. 315/360, Rio dc Janeiro, 1886. 
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da primitiva raça brasílica. Por outro lado. a chegada daqueles homens 
«baços» a Portugal constituiria uma prova viva do importante achado da 
armada lusa na parte ocidental do Mar Oceano. 

Quanto aos papagaios — os grandes, as belíssimas araras, e os pequenos, 
os comuns — da passagem do livro de Corrêa, não são de causar reparo 
sua inclusão no rol das coisas embarcadas no Brasil. Em sua correspondên- 
cia da época, os italianos de Lisboa, que tanto os admiraram, não foram a 
ponto de denominar o novo país de Terra dos Papagaios, nome que preva- 
leceu durante algum tempo na Europa não-hispânica, por causa deles? 

Com efeito, lê-se na carta de Crético ao Doge de Veneza. Agostinho 
Barbarigo, de 26 de junho de 1501: 

«... a sudoeste descobriram uma terra nova a que chamam Papagá, por ai 
haverem exemplares de braço e meio de comprimento, de várias cores; 
deles vimos dois» {56). 

E a carta de Bartolomeu Marchioni. escrita na mesma ocasião, comu- 
nicando a chegada ao Tejo da nau «Nossa Senhora Anunciada», da armada 
de Pedro Álvares Cabral, diz que trouxera de volta dois papagaios, também 
de várias cores e de côvado e meio (um metro) de tamanho (57). As aves 
trazidas pelo primeiro navio daquela armada a regressar da índia, eram ori- 
ginárias do Brasil, e certamente, as mesmas (duas) vistas por Crético. 

Se essa nave de D. Álvaro de Bragança, a «Anunciada», na ida para o 
Oriente, carregou papagaios em Vera Cruz, com maior razão o faria a caravela 
que retornava dali a Portugal, por ser desejo natural de todos bem impressio- 
nar seu rei e seu povo com as belas coisas da nova terra descoberta. No 
mais antigo mapa português do Brasil, o de Cantino, executado dois anos 
após a passagem de Cabral por Porto Seguro, três esplêndidas araras apare- 
cem magestosas, dominando o seu território, como a caracterizá-lo. 

Gaspar Corrêa afirma ainda que o navio de provisões foi 

«carregado de paus vermelhos aparados, que eram mui pesados, a que 
chamavam brasil, por sua vermelhidão ser fina como brasa. (...) Deste 
brasil mandou o Capitão-mor tomar algum que levou à índia...» (58). 

Ê o único cronista que aponta o facto. Ao historiador Duarte Leite 
afigura-se mui duvidoso esse carregamento, por não noticiá-lo Pêro Vaz de 
Caminha (59). É o caso de lembrar-se que era humanamente impossível 



(56) «Carla de Giovanni Matteo Crético». Tradução portuguesa de Max Justo 
Guedes, in O Descobrimento do Brasil, Rio de Janeiro, 1966, pp. 137/139. 

(57) «Carta de Bartolomeu Marchioni», (a Primeira). Tradução portuguesa de 
T. O. Marcondes de Souza, in O Descobrimento do Brasil. São Paulo, 1956, 2." Edição, 
pp. 131/133. 

(58) Op. cit., Tomo 1.°, Livro I, p. 152. 

(59) Duarte Leite, «O mais antigo mapa do Brasil», in HCPB, Porto, 1923, 
Vol. II, p. 249. 
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para o escrivão saber de tudo o que acontecia nos 12 navios e aos 1.500 tripu- 
lantes da esquadra de Cabral, na semana que permaneceram em Vera Cruz, 
nem escrever na carta de 1." de maio tudo o que soubera naquela estada. 

Além disto, estava ele sujeito a cometer enganos, como ocorreu ao se 
referir ao «inhame», de que se alimentavam os habitantes da terra (60). Esta 
planta, originária da África, não existia então no país. A raiz em questão 
devia ser a mandioca, de preferência a doce. a macaxeira ou aipim, ou talvez 
uma espécie de cará. conhecida c cultivada pelos nossos índios (61). Fala 
também o missivista de Porto Seguro cm um «tubarão» morto por Bartolomeu 
Dias, enquanto o «Piloto Anónimo» faz uma descrição minuciosa de um 
grande peixe morto na ocasião, parecendo ser o mesmo mencionado por 
Caminha, e que era, na realidade, um peixe-boi ou uma vaca marinha (manati). 
jamais um tubarão (62). 

Finalmente, é preciso não esquecer que o escrivão da armada refere-se 
mais de uma vez ao corte de lenha e seu transporte para os navios, no que 
foram ajudados os tripulantes pelos índios. No meio dessa madeira cortada 
não se incluiriam as toras de pau brasil, citadas nas Lendas da índia"] 

Que os homens de Cabral tenham encontrado os paus de tinta vermelha 
em abundância, no ponto do litoral brasileiro em que desembarcaram, não 
padece dúvida, pois existe uma prova cartográfica da ocorrência. O assunto 
é da maior relevância, e nos reservamos para tratá-lo, extensamente, em 
estudo posterior. 

III — O regresso da «caravelinha» de Por lo Seguro 

E a caravela zarpou de volta ao Tejo, despojada dos mantimentos que 
trouxera para uso da tripulação da frota, uma parcela apenas dos necessários 
à viagem, pois exíguo era o seu porte. Arcava de 50 a 70 tonéis, como as suas 
irmãs da época. Navio auxiliar da esquadra (63), destinava-se a uma emer- 
gência como aquela, vindo a se tornar a mensageira do descobrimento oci- 
dental atlântico. A partida de Porto Seguro não se verificou antes de 2 de 
maio. à vista das cartas de Mestre João c Pêro Vaz de Caminha, datadas de 
primeiro desse mês: provável mente, mais tarde. 



(60) A Carta... cit-, p. 226. 

(61) Gabriel Soares dc Sousa, no Tratado descritivo do Brasil em 1587, São 
Paulo, 1971, 4." Edição. «Memorial e declaração das grandezas da Bahia de Todos os 
Santos», Cap. XLIV, pp. 180/181 menciona os carás que os indios plantavam. O trecho 
é transcrito por F. C. Hoehnc. Botânica e Agricultura no Brasil no século XVI. São Paulo, 1 937, 
pp. 207/208. 

(62) A Carta..., cit., p. 222; «Relação do Piloto Anónimo», tradução de T. O. Mar- 
condes de Souza, in O Descohrimemo do Brasil, cit., p. 306. 

(63) «E logo o dito Capitão despachou um navio que eles tinham com mantimentos, 
isto alem das XII naus sobreditas, o qual levou cartas ao Rei nas quais se continha quanto 
haviam visto e descoberto»; «Relação do Piloto Anónimo», in Marcondes de Souza. 
Op. cit., p. 307. 
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Retomemos aqui o relato de Lendas da índia: 

«E mandou (o Capitào-mor) André Gonçalves que fosse correndo a cosia 
sempre, enquanto pudesse, e trabalhasse por lhe vêr o cabo. o que ele assim 
fez, e descobriu muito dela, que tinha muitos bons portos e rios, escrevendo 
e as sondas e sinais: com que tornou a El Rey, e houve muito 
prazer...» (64). 

As palavras acima de Gaspar Corrêa oferecem tão alto grau de raciona- 
lidade, que Malheiro Dias deixa de lado a oposição pertinaz, de que é alvo 
o cronista, e capitula nesta passagem do seu trabalho, ao reconhecer-lhe o 
valor histórico: 

«Há, todavia, na narrativa das «Lendas» tam grande número de pormenores, 
que denunciam fonte informativa fidedigna no que respeita à viagem de 
retorno do navio de mantimentos. (...)... Entrevê-se na narração de Corrêa 
que ele está melhor informado acerca da expedição do emissário que sobre 
os sucessos, propriamente, da armada de Cabral. Custa menos a acre- 
ditar na veracidade dessas noticias quanto elas nos aparecem dentro da 
mais rigorosa lógica, como a própria justificação das resoluções de 
Cabral» (65). 

E transcrevendo aquele trecho das Lendas, comenta logo a seguir: 

«Não se encontram motivos plausíveis para duvidar de que as instruções 
de Cabral ao comandante do navio fossem as que lhe atribui Gaspar Corrêa: 
reconhecer a costa, para o norte, no regresso a Lisboa» (66). 

Nada precisaríamos acrescentar ao que disse o ilustre crítico sobre a 
coerência do texto em causa, que nunca poderia ser rotulado de lendário. 
As apreciações do autor da «Semana de Vera Cruz», aqui reproduzidas, 
realçam suficientemente o seu mérito. E apenas o nome do capitão da nave, 
André Gonçalves, não é admitido por ele. 

Ponha-se em destaque o facto de que nenhum outro historiador de Qui- 
nhentos deu conta do que se passou nessa torna-viagem da caravela alvissa- 
reira, da qual se colheram frutos da maior importância. A ela se deve o 
descobrimento do litoral brasileiro compreendido entre Porto Seguro e o 
ponto mais oriental do continente sul-americano. onde a caravela dele se 
afastou, rumando para a Europa. 

O reconhecimento de costa tão longa mostrou que não fora uma simples 
ínsula, como julgaram alguns da armada de 1500(67) — a «Ilha de Vera 



(64) Op. cit., Tomo 1.", Livro I, p. 152. 

(65) «A Semana dc Vera Cruz» cit., in HCPB, Vol. U, p. 148. 

(66) Idem. p. 149. 

(67) A Carta de Pero Vaz de Caminha, cit., p. 241; e «Carta de Mestre Joào», 
versão em linguagem atual por Luciano Pereira da Silva, in HCPB. Porto, 1923, 
Vol. D, p. 105. 
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Cruz» da carta de Pero Vaz (68) — mas «terra firme», o que se achara no 
poente. Tratava-se de um mundo novo, imenso continente que se estendia 
numa linha contínua para o hemisfério Norte, ligando-se às regiões rccém- 
-descobertas por Cristóvão Colombo no Mar das Antilhas. 

À tal conclusão logo chegaram os cosmógrafos, navegadores e cartó- 
grafos de Lisboa, em resultado da viagem da pequena caravela, perlongando 
o litoral da terra achada por Cabral. E a prova disso vamos encontrar no 
Mapa de Cantino, a que denominamos «Planisfério da Casa d'Este» em 
trabalho anterior (69). Nesta famosa carta de 1502, tirada, como é de pre- 
sumir, dos padrões oficiais lusos, o traçado da costa a partir do cotovelo 
oriental do Brasil, evidentemente conjectural, prolonga-se para Noroeste em 
linha recta até cruzar o marco divisório Castela-Portugal : prosseguindo daí, de 
forma irregular, para atingir os lugares já visitados pelos mareantes espanhóis. 

Para o Sul, do sítio em que aterrara Pedro Álvares Cabral, fora riscada 
no dito mapa uma linha litorânea, que após avançar no rumo Su-sudoestc, 
passava a formar um arco no sentido Sul-este, terminando cerca do para- 
lelo 38° S. Linha essa imaginária, e também incorrecta, pois o litoral que 
figurava era então desconhecido e jamais fora navegado. O simples traçado, 
no entanto, implica na suposição, por parte do seu autor, da expansão das 
terras continentais para o austro. 

III — O litoral percorrido pela nave cabralina 

O trajecto percorrido pelo navio de mantimentos, de regresso ao reino, 
está assinalado na carta de Cantino por duas bandeiras de «quinas». Uma 
delas situada ao Sul c junto à inscrição «porto seguro», onde há uma legenda 
informativa da Terra de Vera Cruz e seus habitantes, e a outra no local em 
que a costa se inflecte para Noroeste, ao lado de uma inscrição — «Cabo de 
Sam Jorge». As duas bandeiras limitam a extensão do litoral descoberto, 
e por isso considerado pertencente ao Rei de Portugal na data da elaboração 
do padrão que serviu de modelo ao mapa. 

Nesse trecho do Cantino, além da legenda acima aludida e dos topó- 
nimos «porto seguro» e «Cabo de Sam Jorge», figuram na faixa terrestre uma 
inscrição «Rio do brasil», abaixo do perfil de um curso de água, e mais ao 
Norte, outro perfil de rio sem denominação, ambos bem assinalados. No 
mar, defrontando a costa nordestina, uma ilha, a que o cartógrafo também 
não deu nome. 

Os pontos geográficos enumerados, excepto a inscrição «Rio d brasil», 
ao que parece, são os únicos originais no Planisfério da Casa d'Este; e junta- 
mente com o desenho da actual Baía Cabralina, suas barras e arrecifes, o 



(68) O Piloto Anónimo inclinou-se para a outra opção: «A terra c grande c nào 
sabemos sc é ilha ou terra firme. Antes, acreditamos que pela sua grandeza seja terra 
firme », Op. cit., p. 306. 

(69) Moacyr Soares Pereira, «A Ilha Brasileira...» cit. 
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traçado c os rumos do litoral perlongado. antes da alteração que o mapa 
sofreu, retraindo-se-Ihe as costas Norte e Nordestina —julgamos terem 
resultado de elementos fornecidos pelo comandante da caravela, hábil e 
experimentado piloto que era. 

Também aparecem nessa parte do mapa cinco outros registos que nada 
têm a ver com a viagem de retorno do navio de provisões. Teriam sido 
interpolados logo depois da entrega do planisfério pelo cartógrafo, ainda em 
Lisboa, originando-se de notícias de expedições posteriores à de Cabral: 
a de 1501 ao Brasil e a de João da Nova à índia, passando pelo Cabo da Cruz 
naquele mesmo ano. Eis os acréscimos: «cabo de Sã Jorge», repetição de 
registro já existente: «Quaresma», nome dado à ilha desenhada primitiva- 
mente; «san miquel», «Rio de Sã Franc"», e «Abaia de todos sanctos». Aos 
quais se deve acrescentar «Rio d Brasil», já referido. Na costa meridional 
brasileira há mais um: «Cabo de Seta. Marta», proveniente da expedição 
de 1501. Todos estão escritos em letra cursiva, diversamente dos nomes 
originais da carta, feitos em letra semi-gótica. 

Levando-se em conta que a designação de «porto seguro» nascera espon- 
taneamente, à vista das condições excepcionalmente favoráveis do sítio onde 
surgiram os navios da armada de Pedro Álvares Cabral, há apenas um outro 
topónimo original naquele trecho litorâneo navegado em 1500 pela «cara- 
velinha» lusa. o qual não pode deixar de ser atribuído ao seu comandante: 
o «Cabo de Sam Jorge», ponto extremo da costa na direcção Sul-Norte (no 
mapa de Cantino retocado), quando dobra abruptamente para Noroeste. 
E por ele avistado antes de alterar o seu rumo para a Europa, em virtude 
mesmo da mudança da linha costeira. Já vira o cabo daquela terra, como 
lhe fora determinado! 

Pela sua posição na carta de Cantino, trata-se do Cabo Branco: e efecti- 
vamente é a partir deste acidente geográfico que o litoral brasileiro começa 
a se voltar para o poente. 

Mas porquê São Jorge, denominação que não apareceu mais em qualquer 
outro mapa da época ou posteriormente? A caravela cabralina, como é 
óbvio, não passou ali na data em que é festejado o santo, 23 de abril. Nesse 
dia do ano de 1500, a Segunda Armada da índia fundeara a meia légua de 
uma praia baiana. O historiador Duarte Leite arquitectou uma teoria fan- 
tasiosa, segundo a qual João da Nova teria estado no local e baptizado o 
cabo no dia dedicado ao mártir, em 1501, quando de viagem para a índia (70). 
Intentamos demonstrar em outra ocasião, inclusivé trazendo a opinião de 
Jaime Cortesão e utilizando argumentos pertinentes de Damião Peres, a 
inanidade de toda aquela estrutura (71). 

Em verdade, a inscrição em causa, a primitiva (não a interpolada, seme- 
lhante, posta a seu lado), figurando no Cantino em caligrafia semi-gótica. 



(70) Op. cit., p. 252. 

(71) Op. cit., «II — A Ilha que João da Nova encomrou cm 1501 ~l) Razões 
náuticas», pp. 107/110. 
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só pode ser vinculada à navegação do barco de mantimentos, pois quando 
as frotas de 1501, a enviada ao Brasil por D. Manuel e a do fidalgo galego 
João da Nova, regressaram a Portugal, no segundo semestre de 1502, aquele 
planisfério já estava ultimado e provavelmente entregue a Alberto Cantino, 
que o encomendara. O emissário do Duque de Ferrara aguardava a opor- 
tunidade de deixar o país, levando-o consigo, às escondidas. 

É evidente que o critério hagiográfico, usual na época dos descobrimentos 
para designar acidentes geográficos divisados pelos navegadores, não preva- 
leceu no caso do Cabo de São Jorge. O santo era dos mais venerados no 
reino peninsular, e desde priscas eras. Provavelmente seu culto fora levado 
a Portugal pelos ingleses, seus aliados na guerra contra os mouros, quando 
da conquista de Lisboa por D. Afonso Henriques em 1 147. São Jorge era 
o patrono da Inglaterra. Figura na bandeira do Condestável D. Nuno 
Álvares Pereira: e sua invocação em grito de guerra vinha de tempos antigos, 
ressoara em Aljubarrota — «Portugal e São Jorge!» em resposta ao dos 
espanhóis — «Por Castela e Santiago!» (72). Tanto o Mestre d*Avis, como 
D. João II, foram seus devotos. São Jorge é o nome do Castelo de Lisboa, 
e assim se chamou o que o Príncipe Perfeito mandara construir na Mina por 
Diogo de Azambuja, quando subiu ao trono em 1481. 

A grande devoção que lhe dedicavam no reino poderia explicar a escolha 
do seu nome para o cabo derradeiro daquela costa pertencente ao Rei de 
Portugal. E, quem sabe, não seria também São Jorge o santo da devoção 
do capitão da «caravelinha» alvissareira? 

Há uma outra solução alternativa para o problema. Algumas vezes 
dava-se o nome do navio ao ponto geográfico descoberto. Não se conhece 
o da caravela comandada por Gonçalves, mas tem-se notícia de barcos por- 
tugueses com o nome de São Jorge. Quirino da Fonseca fala de três caravelas 
chamadas assim (73). Particularmente, houve nesse tempo uma caravela 
São Jorge, deslocando pouco mais de 50 tonéis, que viajou para a índia em 
1505, na armada de D. Francisco de Almeida (74). Seria a mesma ou teria 
esse nome a de Cabral? 

As duas hipóteses acima aventadas são as que oferecem, indubitavel- 
mente, as melhores possibilidades para se chegar à origem da denominação 
do Cabo de São Jorge do Planisfério da Casa dTste. 

IV — O mapa de Camino e o navio de mantimentos 

O facto mais surpreendente a destacar na parte brasileira do planisfério 
de Cantino é a modificação que sofreu em sua linha costeira, quando ainda 
em mãos do cartógrafo que o fabricou, mediante a superposição de um del- 

(72) J. P. Oliveira Martins. A Vida de Nuri Alvares. Lisboa, 1928. 5." Edi- 
ção, p. 274. 

(73) A Caravela Portuguesa. ... cit.. pp. 557/558 

(74) Ibidem. 
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gado pergaminho colado sobre o desenho primitivo, nele fixando-se um 
novo contorno do litoral, que se retraiu. A singularidade foi constatada 
pela primeira vez pelo cartólogo V. Be/lio que inspeccionou o mapa (75). 
A alteração se inicia na foz do rio mais ao norte a cujo perfil aludimos, e 
que julgamos tratar-se do Paraguaçu e Baía de Todos os Santos, indo terminar 
na intersecção da linha litorânea com o Meridiano de Tordesilhas. 

Em consequência, a costa percorrida pela caravela regressando de Porto 
Seguro, que tinha no mapa a direcção Nor-nordeste desde aquele baía, como 
se deduz da colocação do pergaminho e da haste da bandeira, junto ao Cabo 
de São Jorge, que se dobra levemente ao meio — passou a ser Norte, com 
erro evidente. É claro que tal erro não coube ao capitão do navio, pois o 
traçado original, posteriormente retocado, somente a ele podia ser devido, 
de vez que foi o primeiro a navegar aquele litoral. 

Não parece difícil entender-se o motivo da alteração do trecho costeiro, 
que vai do Recôncavo Baiano ao Amazonas, procedida na carta de Cantino. 
Conjecturamos que proveio, não de uma outra viagem, mas da verificação 
em Lisboa, através do reexame de dados náuticos disponíveis, de que a linha 
da costa da terra descoberta estava excessivamente projectada para Leste no 
desenho primitivo, como de facto ocorria — cerca de nove graus. 

No entanto, ao corrigir-se parcialmente o traçado, recuando-o, e de que 
resultou o desaparecimento da saliência nordestina, a figura cartográfica 
ficou distorcida. Devido a isto, a costa do Nordeste Oriental brasileiro 
passou a ter a direcção Norte em lugar de Nordeste, como deveria estar na 
carta antes da correcção, e que é aproximadamente a real. 

Sabemos do percurso do navio de mantimentos ao longo da costa do 
Brasil, da Baía Cabral ina, ao cotovelo nordestino, pelo Planisfério da Casa 
d*Este, como já referimos, e o que vem descrito nas Lendas da índia. Toda- 
via, não nos parece tenha sido a sua exploração costeira tão minuciosa, como 
quer fazer crer o cronista, à vista da mingua de dados registados naquele 
mapa. Pode-sc arguir, é verdade, que nem tudo o que o capitão do pequeno 
barco anotou c trouxe a Lisboa, foi ali consignado. Mas o facto é que bem 
poucos elementos se podem extrair desse trecho do monumento cartográfico 
do Duque de Ferrara, embora esteja lá perfeitamente balizada a navegação 
da caravela em suas linhas gerais. 

Há apenas um ponto na costa, ao norte de Porto Seguro, que julgamos 
indicar a aterragem do navio cabralino: ali desemboca um rio, sem denomi- 
nação, cujo perfil, alongando-se pelo interior, vem desenhado na carta. Prova 
do seu conhecimento pela gente de bordo. Fica um pouco acima do local 
onde começa o pergaminho superposto. Por sua latitude e importância 
geográfica, é evidentemente a Baía de Todos os Santos, o Rio Paraguaçu. 
No litoral, para o Norte, até a segunda bandeira de «quinas», nada mais 
regista o mapa. É certo que o pergaminho cobriu todo o traçado original. 



(75) Vittore Bellio, Raccotta Colombiana, Roma, 1892, Parte IV, Vol. U, pp. 108/1 1 1 . 
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e em baixo dele talvez houvesse um ou mais acidentes geográficos assinalados 
e devidos à acção da nossa «caravelinha». Será possível sabê-lo algum dia? 

Além do «Cabo de Sam Jorge», de que já tratamos, aparece no planis- 
fério o desenho de uma ilha diante da costa, mais afastada do que deveria estar 
para ser real, entre 8 e 9 graus de Latitude Sul. Sua presença só pode ser 
devida à caravela de Gonçalves, que a avistou ao passar diante do litoral 
pernambucano, anotando-a em seu roteiro. Tudo indica tratar-sc da Ilha 
Conceição (Concepção) redescoberta no ano seguinte por João da Nova em 
viagem para a índia, c que seus tripulantes apelidaram de «Quaresma», nome 
que lhe foi acrescentado em Cantino. Poucos anos depois veio a se chamar 
Santo Aleixo, denominação que se conservou até hoje (76). 

Estamos convictos de que a navegação da «caravelinha» foi efectuada à 
vista da costa brasileira até o Cabo Branco (São Jorge), sem maior delonga, 
limitando-se o seu comandante a uma inspecção sumária do litoral. É que 
havia pressa de chegar a Portugal com as cartas dos capitães c de outros 
membros da frota; e, sobretudo, pelas novas que levava da grandiosa terra 
achada no Poente. Além disto, corria o mês de maio, geralmente chuvoso e 
de mar grosso naquele litoral, como também acontece em Junho, Julho e 
Agosto, constituindo os quatro meses invernosos locais, o que limitava o 
reconhecimento mais acurado da costa percorrida. E temos motivo para 
pensar, conforme veremos adiante, que o navio de mantimentos de Cabral 
entrou no Tejo antes do fim de agosto daquele ano de 1500 

9. O CAPITÀO-NfOR DA EXPEDIÇÃO DE 1501 À TERRA DE VERA CRUZ 

I — A frota de 1501-1502 exploratória da terra descoberta 

Desconhece-se a data do regresso a Portugal do emissário de Pedro Álva- 
res Cabral. O mais provável é que houvesse lá chegado por todo o mês de 
julho de 1500. A vinda do navio com as novas da descoberta do Brasil deu 
muito prazer ao Rei e a todos do reino, escreveram João de Barros e Gaspar 
Corrêa (77), acrescentando este último que D. Manuel logo armou navios 
em que tornou a enviar André Gonçalves a descobrir a terra achada no outro 
lado do Mar Oceano, como recomendara Cabral, segundo a carta de Pêro 
Vaz de Caminha (78). 

Esta derradeira afirmação do cronista das Lendas deu lugar a contro- 
vérsias, não somente quanto à época da partida da expedição para Vera Cruz, 



(76) Publicámos há dois anos atrás um estudo circunstanciado histôrico-geográfico 
sobre o problema dessa ínsula, com o título: «A Ilha Brasileira do Planisfcrio da Casad'Estc» 
— citado cm notas anteriores. 

(77) Barros, Op. cit., Livro Quinto, Cap. II, p. 174. op. cit.. Tomo 1.°, Livro I, 
p. 152. 

(78) A Carta.... cit., p. 216: «... a Vossa Alteza pelo navio de mantimentos, 
para melhor a mandar descobrir e saber mais do que nás agora podíamos saber...». 
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como em relação ao seu capitão-mor. Não deve ter havido tempo suficiente 
em 1 500, após o surgimento do navio de provisões no Tejo, para D. Manuel 
aparelhar uma frota destinada à exploração dos litorais brasileiros. Alem 
disto, a largada das primeiras armadas lusas para a índia verificava-se nos 
meses iniciais do ano, por conveniência da navegação, conforme ensina 
Duarte Pacheco Pereira (79). E na ocasião, obviamente, Vera Cruz repre- 
sentava apenas uma possível escala na carreira da índia. 

A despeito destas razões ponderáveis, historiadores há que defendem a 
ideia de ter saído de Portugal, prestamente, ainda em 1500, uma frota para o 
Brasil, o que implicaria em considerar-se uma segunda a de 1501. na qual 
embarcou Américo Vespúcio. 

Um tanto diferente é a opinião de Roukema, para quem seriam duas as 
expedições portuguesas que vieram reconhecer o litoral da nova terra em 1501- 
-1502. Uma delas sob o comando de Gonçalves (Afonso), mandada por 
El-rei especialmente para isto; a outra, que levava a bordo Vespúcio. teria 
por destino final a índia (80). Esta tese sustentada por Roukema. da vinda 
ao Brasil de duas expedições exploratórias distintas, foi por nós contestada 
no ensaio «A Ilha Brasileira do Planisfério da Casa d'Estc»(81). Enten- 
demos que no quadro dos conhecimentos actuais só é possível admitir-se a 
existência de uma expedição oficial lusa à Terra de Vera Cruz no período que 
vai da chegada a Lisboa da caravela de mantimentos ao término do ano 
de 1502. Uma suposta viagem realizada em 1502 com idêntico destino, à 
costa brasileira, defendida por Jaime Cortesão (82), julgamos mera conjec- 
tura do ilustre escritor. Depois daquela única de 1501-1502, houve compro- 
vadamente a de 1 503, que teve Gonçalo Coelho por capitão-mor. 

A maioria dos cronistas do século XVI não regista a expedição organi- 
zada pelo rei D. Manuel após a vinda do mensageiro de Cabral. Além de 
Gaspar Corrêa, apenas a ela se refere António Galvão no seu Tratado dos 
Descobrimentos Antigos e Modernos.... O bravo capitão das Molucas 
dedica-lhe uma breve notícia (83), cujos elementos essenciais correspondem à 



(79) Duarte Pacheco Pereira, Esmeraldo de situ orbis, Lisboa. 1892. Quarto 
Livro, Cap. 4.°, p. 101 ; «Três são os meses principais do ano cm cada um dos quais as 
naus que houverem de ir para a índia devem de ser de todo prestes para partir, s. Janeiro, 
Fevereiro & Março, e destes três é o melhor Fevereiro, ainda que muitas vezes se acontece 
partirem as naus em Abril c acharem tempos dc próspera navegação; mas nem por isto se 
devem errar os meses que digo por que em alguma maneira irão tarde c poderão ter fadiga 
neste largo caminho...». 

(80) Edzer Roukema, «Brazil in the Cantino Map». in Imago Mtmdi, N." XVII. 
N. Israel, Amsterdam, 1963, pp. 24/25. 

(81) Moacyr Soares Pereira, Op. cit., Vêr «l. u Parte — Critica, Cap. 2 - As Teo- 
rias de Jaime Cortesão e Edzer Roukema... III - Crítica às ideias de Roukema». pp. 26 a 29. 

(82) Jaime Cortesão, Historia do Brasil nos Velhos Mapas, Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil, Instituto Rio Branco. Rio de Janeiro. 1957, Vol. I. p. 264. 

(83) Antonio Galvão, Tratado dos Descobrimentos. Apud C. Malheiro Dias, 
«A Expedição de 1501» cit., in HCPB, Vol. II, pp. 174/175. 
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descrição que faz da viagem o florentino Américo Vcspúcio na «Lettera» (84), 
parecendo que nela se inspirou. 

A frota manuelina, composta de três pequenas caravelas, zarpou de Lisboa 
em maio de 1501, alcançando Bezeguiche no fim deste mês. Lá encontrou 
Pedro Álvares Cabral, de volta da índia, com duas das suas naus. E tanto Amé- 
rico Vespúcio, na carta de 4 de junho, dali enviada a Lourenço Médici (85), 
como o Piloto Anónimo, na sua «Relação» (86). aludem a esse encontro no 
porto de Cabo Verde, confirmando inequivocamente a expedição real, que vem 
descrita na «Lettera» do Florentino, principal fonte de onde se podem haurir 
as noticias concernentes àquela navegação. 

A Carta de Piero Rondinelli, datada de 3 de outubro de 1502, de Sevi- 
lha (87), na qual enumera os termos do famoso contrato de arrendamento 
da Terra de Santa Cruz, e o «Acto Notarial» de Valentim Fernandes (88). 
de 20 de maio de 1503, em Lisboa, são outros testemunhos fidedignos da 
viagem de 1501-1502. 

Na «Lettera» diz Vespúcio que voltou daquela expedição a 7 de setembro 
de 1502. O cremonês Alfaittati (La Faitada), porém, indica data diferente 
para o regresso da pequena frota, reduzida a dois navios. Em carta dc 
Lisboa, de 10 de Setembro do mesmo ano. comunicava a Piero Pasqualigo. 
«oratore» de Veneza na Espanha, que a 22 de julho (1502) retornaram as 
caravelas mandadas a Santa Cruz no ano anterior: o seu comandante referira 
haver descoberto mais de 2.500 milhas da costa nova e nunca encontrara o 
seu fim: e que as ditas caravelas vieram carregadas de pau brasil e cássia, nem 
outra espécie de mercadoria trouxeram (89). 



(84) C. Malheiro Dias, «A Expedição dc 1501» cit.. «Lettera», 3.» Viagem (1501- 
1502). Tradução portuguesa, pp. 199/202. 

(85) «Carta de Cabo Verde», de Américo Vespúcio a Lourenço Médici, de 4 de 
junho dc 1 501 . Tradução portuguesa de T. O. Marcondes dc Souza, in O Descobrimento 
do Brasil, cit., p. 340: «... chegamos aqui a um cabo que se chama Cabo Verde (...) onde 
por acaso encontramos surtos dois navios do Rei de Portugal que estavam de volta da parte 
da índia Oriental, que são daqueles mesmos que partiram para Calicut ha 14 meses, que 
foram 13 navios, com os quais cu tive grandíssima conversação...». 

(86) «Relação do Piloto Anónimo» cit.. in O Descobrimento do Brasil, tradução 
portuguesa dc T. O. Marcondes dc Souza, p. 325: «... e viemos à primeira terra junto ao 
Cabo Verde, Imbessenicha (Besenegue) c aí encontramos com 111 navios os quais nosso rei 
de Portugal mandava a descobrir a nova terra». 

(87) O trecho da carta que se refere a Américo Vespúcio c ao contrato de ai renda - 
mento está em Duarte Leite, traduzido, «O mais antigo mapa do Brasil» cit., in HCPB. 
Vol. II, p. 255; e também em Max Justo Guedes, «As primeiras expedições portugue- 
sas e o reconhecimento da costa brasileira», in RIHGB, Vol. 287, Abril-Junho 1970. 
p. 165. 

(88) A. Fontoura da Costa, Cartas das Ilhas de Cabo Verde de Valentim Fernan- 
des (1506-15081, Lisboa, 1939. Anexo 5, pp. 91-96. Tradução de Fontoura da Costa 
da copia do Ato Notarial de Valentim Fernandes. 

(89) A passagem acima da caria de La Faitada, datada dc 10 de setembro de 1502. 
consta, cm italiano, da Nota (11), com a indicação — Sanuto, Diari, IV. col. 485 — de 
C. Malheiro Dias, «A Expedição...» cit., p. 176. 
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A mençào do capitão da frota ao facto de haver reconhecido mais de 
2.500 milhas de costa, sem lhe ver o cabo, harmoniza-se com a narrativa 
vespuciana da «Lettera», pois esta distância, superior a 600 léguas portuguesas, 
corresponde à que vai da orla marítima setentrional do Estado do Rio Grande 
do Norte à zona litorânea do Rio Grande do Sul. E a referencia, por si 
mesma, revela que quem a proferiu era um homem do mar que dava parti- 
cular importância a informes dessa natureza, um piloto experimentado como 
o Gonçalves de Lendas da índia, que, na caravela de provisões, já percorrera 
grande trecho daquela costa em 1500, ao regressar a Portugal. 

É incontestável, portanto, que em 1501 uma expedição exploratória veio 
ao Brasil, a mando do Rei de Portugal, nela tomando parte o florentino 
Américo Vespúcio, que a descreveu com lamentável negligência geográfica 
quanto aos litorais brasileiros visitados. 

II — Os indigitados comandantes da expedição de 1501 ao Brasil 

Nenhuma das fontes coevas — Américo Vespúcio, o Piloto Anónimo. 
La Faitada — aponta o nome do capitâo-mor da Expedição de 1501: nem 
Antonio Galvão, que a ela se refere em seu Tratado, ou outro qualquer cro- 
nista de Quinhentos, com excepção de Gaspar Corrêa, o único a indicá-lo: 
André Gonçalves. 

Um autor do século XVI, Gabriel Soares de Sousa, senhor de engenho 
na Bahia, escreve que após a descoberta da Província de Santa Cruz por 
Pedro Álvares Cabral, o Rei D. Manuel mandou «Gonçalo Coelho com três 
caravelas de armada para que descobrisse esta costa...». Perdera ele dois 
navios nessa exploração, recolhendo-se a Portugal com as informações que 
pôde colher, já no reinado de D. João III (que subiu ao trono em 1521). 
«o qual logo ordenou outra armada de caravelas que mandou a estas conquistas, 
a qual entregou a Cristóvão Jaqcues, fidalgo da sua casa que nela foi por capi- 
tão-mor...» (90). 

Gabriel Soares, cujo relato confuso abrange um período de cerca de 
vinte anos a viagem de 1503 de Gonçalo Coelho e outras subsequentes, em 
que se presume a sua participação, condensando-as numa única expedição 
gigantesca, a rigor, não afirma que ela se tenha iniciado em 1501, e sim que o 
Rei o enviara «depois» do descobrimento do Brasil, sem especificar a data. 
A navegação anterior, a de 1501, poderia não estar ali incluída, possivelmente 
até não fosse do conhecimento daquele escritor. E a alusão ao perdimento de 
navios relaciona-sc, evidentemente, com a Expedição de 1503— ocorrência assi- 
nalada por alguns cronistas, que elevam as suas perdas para quatro barcos (91 ). 



(90) Op. cit., Cap. I, pp. 41/42. 

(91 ) Damiào dc Góis. Op. cit. — Cap. LXV; Jerónimo Osorio, Vidu e feitos d'el-rei 
D. Manuel, Porto. 1944. Tradução portuguesa do texto em latim pelo Padre Francisco 
Manuel do Nascimento, Vol. I, p. 189. 
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A antecedente, já de volta, na África, apenas abandonou uma de suas cara- 
velas, atacada pelo gusano, provavelmente (92). 

Não obstante, a menção que ali se faz a três caravelas, o mesmo número 
e tipo de barcos da primeira frota, induziu historiadores a julgarem que se 
tratava da viagem de 1501-1502. o que jamais se conciliaria com a sua enorme 
duração. Teria isso ocorrido com Aires do Casal, que em sua Corografia 
Brasílica, publicada em 1817(93), conjectura que o comandante desta frota 
fosse Gonçalo Coelho, e Cristóvão Jacques o da seguinte, de 1503: na mesma 
ordem do códice de Gabriel Soares de Sousa, como se viu na transcrição 
acima. Sim, porque valeram-se da sua obra para seus escritos Padre Casal. 
Southey e outros autores do começo do século passado, conforme esclarece 
Adolfo de Varnhagen na carta de l.° de março de 1851, de Madrid, dirigida 
o Instituto Histórico do Brasil (94). 

Ainda no século xix, o Visconde de Santarém afirmava que fora Gon- 
çalo Coelho o capitão-mor da armada de 1501, escreve Zeferino Cândido (95). 
aparecendo então diferentes nomes para o posto: Pedro Coelho, João Coelho. 
Cristóvão Jacques. Como os arquivos oficiais são mudos em relação àquela 
armada e. consequentemente, ao nome do seu capitão, acrescenta Cândido. 
que nela não acreditava: «Era preciso inventar (...) cada um se regula pelas 
suas predilecções. No fundo, uma perfeita igualdade de provas» (96). D' A vezac. 
seguido de Varnhagen. este com certas dúvidas a princípio, segundo Capis- 
trano de Abreu (97), inculcaram como o seu comandante D. Nuno Manuel, 
irmão colaço do soberano português, o que não fazia sentido à vista da alta 
hierarquia de D. Nuno na Corte c à fragilidade da motivação da exdrú- 
xula tese. (98). • 

Em valioso trabalho inserto na Historia da Colonização Portuguesa 
do Brasil, o Professor Duarte Leite, a fim de conciliar uma teoria sua sobre 



(92) C. Malheiro Dias. «A Expedição de 1501» cit., «Lcitcra», 3.» Viagem (1501- 
-1502). Tradução portuguesa, p. 202: «... e entramos neste porto de Lisboa aos 7 de setem- 
bro de 1502, com boa saude, graças a Deus, c dois navios, porque o outro o queimamos na 
Serra Leoa por nào poder navegar mais». 

(93) Op. cit., «Introdução». Referido por C. Malheiro Dias, «A Expedição 
de 1501» cit. — p. 213. 

(94) Gabriel Soares de Sousa, Op. cit., Carta de Varnhagem. pp. 1114 

(95) Antonio Zeferino Cândido, Brazil. cit.. Rio de Janeiro, 1900 Cap. X 
— «O capitão da armada de 1501», p. 211. 

(96) Idem, p. 257. 

(97) RJ. Capistrano de Abreu, Op. cit. — «I — A Armada de André Gonçalves. 
1501-1502», p. 11. 

(98) Segundo Malheiro Dias, cm «A Expedição de 1501» cit. (p. 215) o documento 
em que se firmou Varnhagen. ao acompanhar D'Avezac na admissão de D. Nuno Manuel 
como capitão-mor da armada de 1501, foi uma carta de Álvaro Mendes de Vasconcelos, 
embaixador de D. João III, de 4 de dezembro de 1531, na qual o diplomata «evoca o des- 
cobrimento do Rio da Prata por uma frota de D. Nuno Manuel». Possivelmente, acres- 
centa, «a que em 1514, levando por piloto João de Lisboa, descobriu o Cabo de Santa 
Maria e entrou no estuário do Prata...». 
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o achamento da Ilha de Fernando de Noronha, propõe o mercador Fernão 
de Loronha para comandante da frota de 1501 (99). «Como outras, esta 
hipótese de Duarte Leite não concitou unânime aceitação», comenta Damião 
Peres (100). Um dos que a impugnaram por carecer de fundamento foi 
Jaime Cortesão (101). Nós também o fizemos em estudo crítico à proposição 
de Duarte Leite, do qual transcreveremos a passagem seguinte: 

«Que Fernão de Loronha fosse o capitão-mor da primeira esquadra explo- 
ratória das costas brasileiras, è tese temerária que não resiste ao bom senso. 
O comando dessa frota deve ter sido confiado a um navegador experimen- 
tado, de preferência já conhecedor daquelas paragens, completamente 
ignoradas até um ano antes, como o capitão da naveta de mantimentos 
mandada de volta de Porto Seguro por Cabral, e não a um mercador muito 
rico e preso a seus negócios em Lisboa, o futuro arrendatário do comércio 
da nova província de Santa Cru:» (102). 



Marcondes de Sousa adopta o ponto de vista de que fora Gaspar de 
Lemos o comandante da Expedição de 1501, por julgar ter sido ele o emissário 
de Cabral, e conhecer, por conseguinte, o caminho de ida e volta (103). O his- 
toriador utiliza, assim, a asserção do autor das Lendas da índia, mas cm 
favor de Lemos, o mareante da sua escolha. 

Actualmente, dos nomes lembrados para o comando daquela expedição, 
poucos sobreviveram: Gaspar de Lemos e Gonçalo Coelho, um ou outro, 
para os que não aceitam a autoridade de Gaspar Corrêa na matéria, por não 
lhes merecer fé o cronista. A estes autores se devem juntar os que não fir- 
maram juizo a respeito, como Damião Peres, que declara: «O problema do 
comando da expedição de 1501-1502 permanece, pois, sem uma definitiva 
solução...» (104). 

Gaspar de Lemos ainda é referido por alguns historiógrafos, que estão 
persuadidos de ter ele levado a Portugal a caravela de provisões da armada 
cabralina, como afirmam as crónicas quinhentistas, exceptuadas as Lendas 
da índia. Mesmo que se aceitasse ser verdadeira a premissa, ter-se-ia uma 
dedução extrapolada, destituída de qualquer apoio nas fontes históricas, 
que não a autorizam. Quem disse, no século XVI, ou deu a entender, que 
Lemos desempenhou o comando da frota de 1501? 



(99) Duarte Leite, Historia dos Descobrimentos. Colectânea de V. Magalhães 
Godinho, Lisboa, 1958, Vol. I. p. 602. 

(100) Damião Peres, Historia..., cit., p. 506. 

(101) Jaime Cortesão, Historia do Brasil nos Velhos Mapas, cit.. p. 259. 

(102) Moacyr Soares Pereira, «A Ilha Brasileira...», cit. «1 — O enigma da Ilha 
Quaresma... III) A falsa identidade da Quaresma e da Ilha Fernando de Noronha», p. 17. 

(103) Marcondes de Sousa. «Amerigo Vcspucci e suas viagens». Apud Damião 
Peres, Ibidem. 

(104) Damião Peres, ibidem. 
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Uma segunda corrente de estudiosos de história faz transparecer a sua 
predilecção pela figura aureolada de Gonçalo Coelho, que a tradição inculca 
como o realizador de extensas explorações nos litorais brasileiros aos primeiros 
anos de Quinhentos. Ela se robusteceu em data recente ao se tomar conhe- 
cimento da carta de Fano, na Itália, da autoria de Vesconte Magiollo; pro- 
vavelmente, de 1504. Deve-se ao ilustre cartólogo português Teixeira da 
Mota a notícia da sua existência. Neste mapa o Brasil é representado sob a 
designação de «Terra de Gonçalo Coelho chamada Santa Cruz» ( 105). 

A ideia de atribuir-se a Gonçalo Coelho o comando da Expedição de 
1501 foi combatida, ao que sabemos, por Magnaghi e Caraci sob a alegação 
de falta de indícios ou provas que a fundamentassem ( 106). 

Já estudámos o assunto longamente em outra oportunidade, quando 
contestámos a hipótese de haver sido o lendário navegador o capitão-mor 
da primeira expedição exploratória enviada ao Brasil em «A Expedição 
de 1503 à Terra de Santa Cruz», alinhando uma série de argumentos ponde- 
ráveis, extraídos de fontes históricas fidedignas, que a tornam indefensável. 
Uma interpretação objectiva da inscrição aludida do mapa de Fano não 
altera esse resultado (107). 

Ill — Gaspar Corrêa e o capitão-mor da flotilha lusa 

É chegado o momento de focalizarmos o personagem nomeado por 
Gaspar Corrêa, com o qual ficaram, conforme referimos antes, Cândido 
Mendes de Almeida e, de início, Capistrano de Abreu, que o abandonou mais 
tarde. Também admitiram André Gonçalves como o capitão-mor de 1501- 
-1502 o Barão do Rio Branco e mais alguns historiógrafos de reconhecido valor. 

Gaspar Corrêa é o único cronista a mencioná-lo, enquanto os demais 
nada dizem sobre aquela frota e o seu comandante. O que marca um ponto 
a seu favor: o campo pertence-lhe. Somente o autor das Lendas da índia 
tivera conhecimento do nome do seu capitão, inserindo-o na sua crónica. 
O silêncio quase completo que o envolve implica numa omissão decorrente 
de desinformação ou por se tratar de pessoa de pouco relevo no quadro dos 
filhos d 'a lgo. que normalmente usufruíam os postos de comando na marinha 
portuguesa da era manuelina dos descobrimentos. Ainda aqui. a circuns- 



(105) Jaime Cortesão, Idem, p. 269; e A. Teixeira da Mota, «Novos documentos 
sobre uma expedição de Gonçalo Coelho ao Brasil, entre 1503 c 1505», in Revista do Insti- 
tuto Histórico e Geográfico Brasileiro. Vol. 287. Abril-Junho. 1970, p. 484. 

(106) A. Teixeira da Mota, Idem, p. 485. 

(107) Moacyr Soares Pereira, «A Expedição dc 1503 à Terra de Santa Cruz» 
«— 4. O regresso de Gonçalo Coelho, III — Gonçalo Coelho e o Comando da Expedição 
dc 1501. A Praga dc Florentino» — pp. 76 a 81 ; c «IV — O mapa de Fano c duas Cartas 
de 1512 e 1513» — pp. 81 a 84 — in Revista do Instituto Arqueológico, Histórico e Geo- 
gráfico Pernambucano, Vol. XLVII, Recife, 1975. O trabalho também foi publicado 
parceladamente na Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Alagoas. Vol. XXXIII. 
Maceió, 1977. pp. 18 a 22, e 22 a 26. 
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táncia da omissão dá mais força à indicação de Corrêa, pois o seu André Gon- 
çalves não passava de um mestre, um piloto da índia, protegido de Vasco 
da Gama. 

A admissão de que o comando da frota de 1501 coube ao capitão indi- 
gitado por Gaspar Corrêa decorre da própria declaração deste cronista, que 
não é contraditada directamente pelos demais historiadores quinhentistas, 
nem por qualquer fonte ou documento contemporâneo, embora também 
não o confirmem. O mesmo não acontece a todos os outros nomes lembrados 
modernamente para o exercício daquele comando, sem nenhum respaldo 
histórico que os ampare. A despeito das dúvidas manifestada por alguns 
autores. Corrêa tinha autoridade para fazê-lo, como em relação a muitos 
eventos que narrou, hoje comprovados. Dispunha ele de informações valio- 
sas e seguras na época, colhidas, às vezes, de participantes dos acontecimentos 
relatados. 

A aceitação também resulta de ter sido o dito navegador, conforme 
aquele cronista, o capitão do navio de mantimentos, vindo por primeiro a 
Portugal com a notícia da descoberta no Ocidente. Fora ele o comandante 
experiente e hábil piloto que realizara a viagem de ida e volta àquela terra 
nova na caravela cabralina, explorando parcialmente os seus litorais e tendo 
uma ideia precisa da sua localização. Naquele momento, cm Lisboa, só ele 
e os seus marujos a conheciam, podendo alcançá-lo com segurança. 

Ademais, por ocasião da sua chegada ao Tejo, em meados de 1500, os 
melhores mareantes do reino encontra vam-se engajados na empresa de Cabral, 
que arrostava tempestades a caminho da índia. E a Terceira' Armada, de 
João da Nova, aprestava-a D. Manuel para seguir a mesma rota no começo 
do ano seguinte. Seria natural, portanto, a escolha do capitão da caravela 
alvissareira para comandar a pequena frota de descobrimento das plagas 
brasileiras. Tanto mais quanto Gonçalves era um nauta proeminente da 
marinha lusa, conhecedor dos mares e. como Bartolomeu Dias, ostentava 
o título de escudeiro da pequena nobreza lusa. granjeado, certamente, por 
seus feitos pessoais no mar c não devido ao sangue dos seus antepassados. 
É o que veremos depois. 

No decurso do presente estudo, fomos levados a reconhecer como boas 
as afirmações do autor das Lendas da índia quanto ao comando do navio de 
provisões, ao analisarmos o desenvolvimento da acção naval da armada de 
Pedro Álvares Cabral, com base nos dados conhecidos daquela navegação. 
Acolhemos o nome de André Gonçalves para comandante da caravela de 
Porto Seguro e capitão-mor da frota de 1501, mas o fizemos apenas em prin- 
cípio, conforme já declaramos anteriormente. O acolhimento não significa 
que o admitamos «ipsis litteris», com as mesmas letras... Mais adiante 
saber-se-á o porquê da reserva aqui consignada. 
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10. AFONSO GONÇALVES 

I — O mestre de Dom Vasco 

Gaspar Corrêa escrevera em sua crónica: 

«E das naus fez El-rey Capitães: (...) Luiz Pires, Gaspar de Lemos. André 
Gonçalves. Mestre que viera com Dom Vasco que lhe quis ele dar esta 
honra: estes três Capitães dos navios pequenos...» (108). 

O enunciado acima contém afirmativas distintas, de interesse para esta 
pesquisa: o nome do capitão cabralino em causa, André Gonçalves, o tipo 
dc barco que comandava e a sua qualificação como mestre de navio que 
estivera na índia com Vasco da Gama, o qual lhe obtivera a honra de um 
comando geralmente reservado aos nobres. 

Que fora esse obscuro mareante o comandante de uma das caravelas da 
armada de 1500, o navio de mantimentos, sendo depois encarregado por 
D. Manuel de levar a Expedição de 1501 às costas brasileiras, já o aceitámos 
plenamente no correr deste estudo, face às evidências reveladas na investigação. 

Mas quanto à afirmação inicial do cronista, relativa ao nome do nave- 
gador — André Gonçalves, há evidentemente um equívoco, cuja extensão 
cumpre analisar para não se cair em um negativismo simplista ou na perple- 
xidade que «perdura até agora sobre esse episódio primevo da história 
brasílica. 

No fim do século passado, realizaram-se em Portugal estudos acurados 
a respeito dos acompanhantes do Almirante da índia, naquela extraordinária 
viagem que desvendou para a civilização ocidental o caminho marítimo do 
Oriente. E não se logrou encontrar um mestre ou piloto, sequer um marujo, 
entre os vários nomes que os documentos e as fontes coevas registavam, 
chamado André Gonçalves. 

Golpeada, assim, a tese defendida há cem anos atrás por Cândido Mendes 
de Almeida, arrimado em Gaspar Corrêa, poucos historiadores mantiveram-se 
fiéis àquela passagem das Lendas da índia. Repudiou-a Capistrano de 
Abreu, como já assinalámos, e para um grande número de estudiosos do 
polémico tema da nossa era quinhentista, tornou-se insustentável a identi- 
ficação do comandante do navio de mantimentos da esquadra de Cabral e 
da primeira expedição ao Brasil com o mestre «Gonçalves» de Corrêa. 

Acontece que os originais de Lendas da Inda, constituídos de quatro 
volumes e adquiridos por D. Miguel da Gama, filho do 2." Conde da Vidi- 
gueira, após a morte do cronista na cidade de Goa, foram levados para Por- 
tugal em 1583. salvando-se de naufrágio e do incêndio do navio que os trans- 



(108) Lendas da índia, cit.. Livro I, Tomo I, p. 148. 
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portava, à entrada do porto de Lisboa. O primeiro desses volumes desapa- 
receu misteriosamente tempos depois. E por isto, a Academia Real das 
Ciências, ao preparar a impressão dos manuscritos (1856-1858), utilizou ape- 
nas os três últimos tomos originais da obra de Gaspar Corrêa, que são autó- 
grafos, sem nenhuma dúvida, e duas cópias do primeiro deles, não isentas 
de defeitos (109). 

Presume-se que erros de datas e nomes, além de certas impropriedades 
constatadas no Tomo 1 das Lendas da índia derivam de tal circunstância. 
E que talvez o André Gonçalves ali consignado proviesse de um desses enga- 
nos. A alteração do nome verdadeiro, provavelmente parcial, constituiria 
uma falha das cópias de que se valeu a Academia para editar o livro. Não se 
pode afastar a possibilidade aventada, sobretudo porque, se a modificação 
ocorreu, atingiu, ao que parece, só o prenome — André. Se é que não se 
deu a omissão de um segundo, antes de Gonçalves, o seu sobrenome. 

Pensamos, todavia, que o lapso poderia ser devido ao próprio historiador, 
vítima de uma informação menos correcta relativa ao nome de baptismo do 
navegador, quiçá incompleta, no caso dele possuir mais um que se houvesse 
omitido e por má sorte do cronista, fosse justamente o usado oficialmente. 
De qualquer modo, o sobrenome Gonçalves deve estar certo, conforme se 
verá mais tarde. 

Analisemos agora a segunda das asserções contidas no relato das 
Lendas. É a mais importante delas, e não o nome do mareante, como se 
tem considerado; tão pouco o tipo de navio que comandava — uma caravela 
redonda, indubitavelmente. O facto de se tratar de um mestre, de um «piloto 
da índia», companheiro do Gama em sua viagem memorável, que o premiou 
alcançando-lhe um comando na frota de Cabral, sobreleva as demais afirma- 
tivas, pois caracteriza o navegador, ofertando-nos seguramente a chave da 
velha questão. E é tomando este rumo que se vislumbra uma solução para 
o problema secular. O caminho a percorrer para alcançá-la, entretanto, 
não é nada fácil. 

Contrapondo-se ao que dissera Gaspar Corrêa, foi lembrado que o 
cronista João de Barros se referira a Gonçalo Álvares como o mestre da nau 
«São Gabriel», capitânia da armada de Vasco da Gama na viagem para a índia, 
que levara uma flexada dos negros da Baía de Santa Helena, no sudoeste 
africano, o mesmo acontecendo ao Capitão-mor e a mais dois mari- 
nheiros (110). Esse Gonçalo Álvares desempenhou depois o cargo de piloto- 
-mor da índia, segundo Corrêa. E Teixeira Aragão que estudou especial- 
mente a tripulação daquela armada, achou na Torre de Tombo um documento 
que de certa maneira se conciliava com o informe de Barros — Gonçalo 
Álvares fora sem dúvida um piloto da índia e lá estivera com o Gama (11 1). 



(109) Idem, Nota Preliminar, p. XXIII. 

(110) Op. cit.. Livro Terceiro, Cap. III. p. 129. 

(111) Op. cit., p. 36 c Nota (3) — A primeira edição da sua obra é de 1871 . 
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Tal constatação deu lugar a uni primeiro repúdio do texto das Lendas. 
na parte correspondente à qualificação de André Gonçalves, como «Mestre 
que viera com Dom Vasco» na expedição anterior. 

Houve então, por certo, um julgamento precipitado. Cumpria observar 
que o episódio narrado por João de Barros verificou-se na ida da frota para a 
índia. Na torna-viagem, talvez já não fosse Gonçalo o mestre da capitania. 
Alterações nos postos da armada podem ter sucedido no decorrer daquela 
navegação, por motivo de falecimento, como no caso de Pêro de Alenquer, 
o famoso piloto da «São Gabriel», que, supõe-se, pereceu na viagem (112), 
ou por outras razoes. 

Acima de tudo. Gaspar Corrêa não diz que André Gonçalves fora o mestre 
do navio de Dom Vasco, e sim que viera com ele, portanto, em um dos seus 
navios, a capitânia ou outro qualquer da armada. E acontece que apenas o 
nome de um mestre da frota do Gama é conhecido, o de Gonçalo Álvares, 
da nau «São Gabriel». Não o são os da «São Rafael» e da «São Miguel» ou 
«Bérrio», sem falar no do barco de mantimentos, comandada por Gonçalo 
Nunes. O mestre mencionado nas Lendas da índia podia ser um destes últimos. 

Pilotos são conhecidos os dos três navios da esquadra propriamente 
dita de Vasco da Gama: Pêro de Alenquer, da capitania; João de Coimbra, 
da nau de Paulo da Gama; c Pêro Escobar, da «Bérrio». Não se sabe como se 
chamava o do navio auxiliar, que foi queimado na viagem de ida para a índia. 

Por conseguinte, faltam os nomes de três dos mestres e de um dos pilotos, 
principais da armada, afora os segundos que os substituíam nas eventualidades, 
os quais também se desconhecem. O nome de um daqueles foi descoberto 
em pesquisas efectuadas em fins do século XIX no Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo. Falaremos dele logo adiante. 

II — Um piloto da índia da Torre do Tombo 

Que o nome dado em Lendas da índia ao derradeiro dos comandantes 
cabralinos não está certo, em parte ao menos, é incontestável no estado actual 
dos nossos conhecimentos sobre a tripulação da frota de Vasco da Gama. 
Não se sabe de nenhum André, participante daquela armada. Mas que o 
personagem de Gaspar Corrêa era um «piloto da índia», como a Coroa os 
denominava, título de honra para os mareantes da fase épica dos descobri- 
mentos, não se pode deixar de aceitar pela coerência dos factos. Esta con- 
clusão restringe o nosso campo de investigação — o comandante da caravela 
de Porto Seguro e da esquadrilha exploratória de 1 501-1 502 deve ser procurado 
entre os homens do mar que acompanharam o Gama na sua viagem à índia. 

Ele existiu, embora não se saiba de qual dos navios da Primeira Armada 
da índia foi mestre. É mais provável que o fosse da «Bérrio». Talvez viesse 



(112) João de Lisboa, O Livro da Marinharia, copiado e prefaciado pelo Gen. 
Jacinto Inácio de Brito Rebelo, Lisboa. 1903. Prefacio, p. XL1II. 
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na própria capitania, ao regressarem à pátria, depois do falecimento do piloto, 
o grande Pêro de Alenquer, substituído por Gonçalo Alvares... como mestre 
da «São Gabriel», ou mesmo seu piloto. Tinha por sobrenome «Gonçalves», 
como o mestre referido por Gaspar Corrêa, mas o seu prenome não era 
«André», e sim «Afonso»: pelo menos, era assim conhecido oficialmente. 
Afonso Gonçalves chamava-se esse «piloto da índia» (113). 

Nas buscas que procedeu no Arquivo da Torre do Tombo, encontrou 
Sousa Viterbo três documentos relacionados com Afonso Gonçalves, piloto 
da Guiné que tomara parte no descobrimento da índia. O mais antigo deles 
é o registo de uma carta régia, datada de 1 1 de junho de 1497, concedendo-lhe 
o título de escudeiro: «nosso piloto, pelo serviço que nos tem feito e esperamos 
que nos faça» (114). 

Segue-se o de 23 de fevereiro de 1500, carta pela qual o Rei faz saber que 
«havendo-nos respeito ao serviço que A" Gonçalves, nosso piloto, nos tem feito 
na parte da Guiné, como nos descobrimentos das índias, onde o enviamos com 
dom V ro da Gama», confere-lhe a tença anual de 4.000 réis (115). Final- 
mente, uma outra carta de 30 de agosto de 1500 (1 16), que concede a Afonso 
Gonçalves, seus descendentes maiores e todos os seus caseiros, amos dos seus 
filhos, mordomos, etc, não pagarem peitas, fintas, etc. pelo serviço que dele 
recebera o Rei no descobrimento da índia, quando lá o enviara com Dom 
Vasco da Gama (1 17). 

A circunstância de Afonso Gonçalves, como prova o primeiro documento 
da Torre do Tombo, ter sido feito escudeiro a 1 1 de junho de 1497. dias antes 



(113) Edzcr Roukcma, cm trabalho publicado cm 1963, após a sua morte, admite 
que, à parte os erros cronológicos de Gaspar Corrêa, ele soava verdadeiro e era mais deta- 
lhado que os outros cronistas. Embora não houvesse registo de um mestre de Vasco da 
Gama com o nome de Andre" Goncalves, observava esse autor, havia o piloto Afonso Gon- 
çalves que estivera na índia com o Gama, e não era impossível que tivesse servido num dos 
navios de Cabral: «... esse mestre André Gonçalves c depois de tudo identido ao piloto 
de Vasco da Gama, Afonso Gonçalves». E concluía logo adiante: «... eu de minha pai te 
estou disposto a dar a Corrêa o beneficio da dúvida c aceitar sua palavra para que fosse 
André (ou Afonso) Gonçalves quem navegou a Portugal para informar D. Manuel. Em tal 
caso é apenas lógico dar um passo adiante e presumir que foi Gonçalves quem comandou a 
expedição de 1501-2». Ver «Brazil in the Cantino Map», in Imago Mundi, N.° XVII, 
N. Israel, Amstcrdam, 1963, pp. 11/12. 

(114) Sousa Viterbo, Trabalhos Náuticos dos Portugueses nos Séculos XVI e XVII, 
Lisboa, 1898, 2 Vol.: Parte I — Marinharia; Parte II — Construtores navais. Parte I. 
p. 337 (Chancelaria de D. Manuel, L." 30, fls. 12). 

(115) Ibidem (Chancelaria de D. Manuel, L." 13, fls. 8). 

(116) Essa carta régia tem o seguinte intróito: «A Afonso Gonçalves piloto que foi 
no descobrimento da índia outro tal privilégio como o de Simão Gonçalves, calafate, que 
foi também no dito descobrimento com as liberdades nele contidas». Sousa Viterbo, 
Op. cit., Parte II, p. 204. A carta referente a Simão Gonçalves não foi encontrada 
pelo pesquisador, que achou, entretanto, uma de Simão Rodrigues, de 3 de sctembio de 1 500, 
contendo a concessão do mesmo privilegio. Viterbo julgou tratar-se. em verdade, do 
primeiro, do Simão Gonçalves: havendo no caso, troca de nomes por parte do copista. 

(117) Ibidem (Torre do Tombo, L. u 2 da Estremadura, fls. 149). 
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da partida da esquadra de Vasco da Gama, que se deu a 8 de julho do mesmo 
ano, mostra a posição de relevo que desfrutava na marinha lusa por serviços 
anteriormente prestados na Guiné, e os que dele se esperavam de futuro, 
pois seguiria naquela frota para o Oriente. 

Já em 1494 surgira na história dos descobrimentos portugueses o nome 
desse piloto, quando, a 13 de novembro, velejou para a Mina a caravela 
«Bérrio» (118), sob o comando de Bastião Antunes e levando uma tripulação 
de 50 homens. Seu mestre e piloto chamava-se Afonso Gonçalves eviden- 
temente, o navegador de que nos ocupámos aqui (119). Sabe-se que era 
usual então acumular-se as duas funções, de mestre e piloto, nos navios 
pequenos, inclusivé caravelas (120). 

Também foi a primeira vez que se fez referência a uma caravela deno- 
minada Bérrio, poucos anos antes da expedição à índia (121). E segundo 
o cronista Fernão Lopes de Castanheda. D. Manuel comprou, para ir com as 
duas naus da frota do Gama, «uma caravela de cinquenta toneladas a um 
piloto chamado Bérrio de quem a caravela tomou o nome» ( 122). É lógica a 
dedução de que se tratava do mesmo barco (123). 

É de presumir-se ainda que Afonso Gonçalves, que desempenhara o 
cargo de mestre-piloto daquele navio na expedição à Costa da Mina, iniciada 
em fins de 1494, fôra mantido como o seu mestre na viagem à índia, da qual 
participou, ao lado do piloto Pero Escobar. As fontes quinhentistas não 
registram quem exerceu esse cargo: porque não teria sido ele? Tal suposição 
se fortalece com outras circunstâncias examinadas a seguir. 

A carta régia de fevereiro de 1500 é. sem dúvida, de grande importância 
para o presente ensaio, por si mesma e por suas evidentes implicações. O docu- 
mento comprova haver Afonso Gonçalves tomado parte no descobrimento 
da índia com Vasco da Gama. Devido a isso, ganhou uma tença de 4.000 réis. 
igual à de Pêro Escobar, piloto no navio «Bérrio», um dos integrantes daquela 
armada. O que indica ter sido Gonçalves um dos membros mais destacados 
da mesma (124). No entanto, o aspecto mais significativo dessa carta e que 



(118) Braamcamp Freire. Expedições e Armadas, p. 111. Apud Damião Peres. 
Historia..., cit., p. 369, nota (5). 

(119) Quirino da Fonseca, A Caravela Portuguesa..., cit.. p. 533. 

(120) Nas Cartas de Afonso de Albuquerque encontra-se o Regimento da Armada 
de D. Francisco de Almeida de 1 505. Na seção relativa à «Repartição das presas» dispõe-sc 
que um terço de 80% delas seriam partilhadas pelos tripulantes do navio, cabendo ao mestre 
e ao piloto, 3 partes a cada um, e a «cada mestre e piloto, 4 partes». — Publicadas pela 
Academia Real das Ciências dc Lisboa, cm 1884, Tomo I, p. 325. 

(121) Quirino da Fonseca, Op. cit.. Ibidem. 

(122) Castanheda, Op. cit.. Livro 1. Cap. D, p. 8. 

(123) Damião Peres entende que nào. Historia..., cit., p. 369. 

(124) Gonçalo Álvares, mestre da capitânia da esquadra, recebeu uma tença maior 
do que a de Gonçalves e Escobar — 6.000 reis (A. C. Teixeira de Aragão, Vasco da Gama... 
cit. p. 36, nota (3): Arquivo Nacional da Torre do Tombo, Chanc. dc D. Manuel, L." 19. 
As. 21). Cumpre ressalvar, todavia, que a concessão data de quatro anos mais tarde do 
que aquelas, quando possivelmente já fora modificado o critério vigente em 1500 para o 
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não foi objecto até hoje da atenção dos estudiosos do assunto, é a sua data. 
Ela torna patente dois factos dignos da análise de que nos incumbiremos agora. 

Poucos são os documentos conhecidos relacionados com as honras e benes- 
ses conferidos aos companheiros de Vasco da Gama na sua viagem de des- 
cobrimento — apenas onze, recolhidos por Sousa Viterbo e Teixeira de Ara- 
gão (125). Foram seus beneficiários: Afonso de Selas ou Selhas, Afonso 
Gonçalves, Álvaro Braga, Fernão Martins, Nicolau Coelho. Pêro Escobar. 
Pêro Vaz, Simão Gonçalves, Simão Rodrigues ( 126) e Gonçalo Álvares. 
Os registros das cartas de D. Manuel encontrados pelos pesquisadores são 
de 1500, 1501, 1502 e 1504. 

Das cartas régias do ano de 1500, concedendo tenças, três são do mês 
de Fevereiro, com um dia ou pouco mais de diferença de uma para as outras. 
A de Pêro Escobar no dia 18: a de Afonso Gonçalves a 23: e a de Nicolau 
Coelho a 24. Destes navegadores sabemos com certeza que Nicolau Coelho 
foi o capitão do «Bérrio». da armada de Vasco da Gama, e Pêro Escobar o seu 
piloto. Dcduz-sc que o terceiro agraciado, Afonso Gonçalves, teria desem- 
penhado o outro cargo importante daquele navio: o de seu mestre. Mesmo 
porque ele já o era algum tempo antes, como se viu acima. 

Tal inferência vem robustecer a asserção de Gaspar Corrêa — de que o 
comandante da caravela cabralina de Porto Seguro, um «Gonçalves», era 
mestre de navio que viera com Dom Vasco da índia. O «Bérrio» foi a unidade 
da frota que chegou primeiro a Lisboa, antes do próprio Gama, trazendo as 
novas do espectacular descobrimento marítimo, o que alvoroçou toda a 
gente de Portugal, provocando natural entusiasmo pelos tripulantes daquele 
barco. 

Uma segunda constatação, e de maior relevância, é a de que os documen- 
tos em apreço precedem de apenas alguns dias a largada da frota de Pedro 
Álvares Cabral, que se verificou a 9 de março de 1500. Esta circunstância 
mostra claramente que os beneficiados pelas cartas de fevereiro de D. Manuel 
estavam de partida nos navios de Cabral (127). E, realmente, a história 
assinala a presença de dois deles na expedição referida: Nicolau Coelho no 
comando de uma das naus, e Pêro Escobar, pilotando a capitania, que levava 
a bordo o Capitão-mor. Sendo legítimo concluir-se que Afonso Gonçalves, 



valor das tenças, ou talvez a alteração fosse motivada por considerações ligadas à pessoa do 
agiaciado. Gonçalo Álvaies veio a ser piloto-mor da nevegação da índia, e até a sua morte 
cm 1 525 ; succdcndo-lhc no cargo João de Lisboa, que faleceu no ano seguinte (Sousa Viterbo, 
Trabalhos Náuticos..., cit.. Parte I). 

(125) A. Fontoura da Costa, O Roteiro..., cit., pp. 186/189; e A. C. Teixeira de 
Aragão, Vasco da Gama..., cit. p. 36. 

(126) Sousa Viterbo julga que Simão Rodrigues c de fato Simão Gonçalves, de quem 
o copista trocou o sobrenome: o que reduziria a 9 o número dos favorecidos pela Coroa 
(nota 116). 

(127) Álvaro Braga, escrivão do «Bérrio», também foi agraciado pelo Rei, mas só no 
ano seguinte, por carta de 1.° de fevereiro de 1501 (A. Fontoura da Costa, O Roteiro..., 
cit., pp. 187/188. Torre do Tombo, Chanc. de D. Manuel, L.° 22, fls. 59v.). 
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agraciado ao mesmo tempo que os outros dois, nas vésperas de Pedrálvarez 
fazer-se ao mar, também seguisse na sua armada. Velejaria comandando 
uma pequena caravela, honra proporcionada por Vasco da Gama, conforme 
está em Lendas da índia. 

Por fim, temos a última das cartas do Rei ao nosso mestre e piloto, de 
30 de agosto de 1500, idêntica às que conferem determinádos benefícios a 
alguns marinheiros da frota do Almirante da índia. O documento revela 
um facto de grande importânciá para esta investigação, até agora insuspei- 
tado. É que a sua data torna patente, nada menos que isto, a presença de 
Afonso Gonçalves em Portugal no mês de agosto daquele ano, quando foi 
agraciado com o privilégio de várias isenções por parte da Coroa (128). 

Ora, se ele viajara na esquadra cabralina, como se demonstrou linhas 
atrás, não poderia estar de volta ao reino na data em que foi passada a carta 
real, pois, naquele instante mesmo, Pedro Álvares Cabral singrava o Índico, 
a caminho do empório das especiarias, da cidade de Calecute, onde reinava 
o Samorim. A não ser que houvesse retornado no navio de mantimentos, 
que deixara Porto Seguro em maio. com destino à Europa. A caravela 
não deveria ter gasto mais de 2 a 3 meses na viagem de regresso a Lisboa. 
É a única explicação possível para a sua presença em Portugal àquela data 
— não existe outra. 

De outra parte, essa derradeira concessão da Coroa, em seguimento 
à de Fevereiro, feita dias antes da Segunda Armada largar as velas, apesar 
de se referir ao feito do descobrimento da índia, denota um favor real con- 
ferido naquele exato momento, Agosto de 1500, e que teria por objecto pre- 
miar um serviço que acabara de ser prestado — no caso, trazer de volta 
à pátria a caravela alvissareira, com as novas da boa navegação da frota 
e da descoberta da terra ocidental. 

Julgamos, assim, que as cartas régias de 1494 e 1500. concedendo hon- 
rarias e benefícios a Afonso Gonçalves, provam suficientemente, pela aná- 
lise de seus textos e datas, que este navegador era figura de relevo na marinha 
portuguesa, o que justificaria a sua escolha para capitanear um pequeno 
barco auxiliar; e não somente fora à índia na primeira viagem de Vasco 
da Gama, como tomara parte na expedição de Pedro Álvares Cabral, regres- 
sando no navio de provisões a Portugal, onde se encontrava em Agosto 
de 1500. quando foi novamente agraciado por D. Manuel na carta de 30 do 
mesmo mês. Todos estes factos somados ao seu sobrenome «Gonçalves» 
apontam-no, obviamente, como o homem do mar que Gaspar Corrêa declara 
ter sido o comandante da caravela de Porto Seguro e o capitão-mor da Expe- 
dição de 1501 à Terra de Vera Cruz. 

A presença de Afonso Gonçalves a bordo da pequena caravela, de volta 
a Portugal, apenas se compreende na qualidade de seu mestre ou capitão. 



(128) Na mesma ocasião igual beneficio a um possível companheiro de viagem de 
Afonso e provável parente próximo, Simão Goncalves, calafate. 
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O exame que anteriormente procedemos, das naus, caravelas e comandos 
da esquadra de Cabral, leva-nos a admitir conclusivamente que ele viajava 
na caravela aludida como o seu capitão, e bem assim, que também viera 
comandando a primeira expedição oficial lusa ao Brasil, em 1501. 

III — Troca de nomes ou omissão de prenome.' 

Quanto ao nome completo do navegador (Afonso Gonçalves), não 
coincidente com o que aparece em Lendas da índia (André Gonçalves), 
convém lembrar que o autor da crónica cometeu idêntico deslise ao trocar 
o prenome de um dos companheiros de Vasco da Gama. o escrivão do navio 
«Bérrio». Álvaro Braga por Pedro Braga (129). O mesmo fazendo João de 
Barros, que mudou o nome do mareante, irmão de Bartolomeu Dias. cha- 
mando-o Pedro em vez de Diogo Dias (130). 

Aliás, essa troca do primeiro nome de Gonçalves, de Afonso por André, 
já aflorada antes, merece um melhor esclarecimento. Que o engano pro- 
viesse de copistas dos documentos da Torre do Tombo não é crivei, por 
serem vários os registos a haver a referência histórica a Afonso Gonçalves 
como mestre e piloto do «Bérrio» na viagem de 1494. A possibilidade do erro 
originar-se das cópias incorrectas do primeiro volume perdido das Lendas 
da índia, utilizadas na impressão da obra. seria, por certo, aceitável. Toda- 
via, achamos muito mais provável que o próprio Gaspar Corrêa tivesse vei- 
culado uma informação desfigurada, ou melhor, incompleta, que lhe hou- 
vessem transmitido. 

Observaremos em relação a isto, que o nome Afonso, bastante comum 
à época na península hispânica, era empregado com frequência por segundo 
nome, como é fácil verificar-se. Traremos aqui alguns exemplos que a his- 
toria assinala: João Afonso do Estreito (131); João Afonso Putigueiro e João 
Afonso de Aveiro (132); Martim Afonso de Melo e Brás Afonso de Albu- 
querque (133); e o capitão-mor da expedição mandada ao Brasil por 
D. João III, Martim Afonso de Souza. Alem dos inúmeros Pero Afonso. 
Gonçalo Afonso, Diogo Afonso, Luiz Afonso (134): Vasco Afonso (135): 
Rodrigo Afonso e Martim Afonso (136) — nos quais o Afonso figura como 
sobrenome, significando, às vezes, filho de Afonso. 



(129) A. Fontoura da Costa, O Roteiro.... cit.. p. 166. 

(130) João dc Barros. Op. cit.. Livro Quinto, Cap. I, p. 171. 

(131) Damião Peres, O Descobrimento do Brasil por Pedro Álvares Cabral — Ante- 
cedentes c Intencionalidade, 2.» edição, Lisboa, 1968, p. 51. 

(132) Jaime Cortesão, Os Descobrimentos Portugueses — III, Obras Completas, 
Lisboa. 1975, pp. 772 c 794. 

(133) Joaquim Veríssimo Serrão, Op. cit. — pp. 235 e 269. 

(134) Jaime Cortesão, Os Descobrimentos..., cit., pp. 662, 663, 668 e 795. 

(135) Damião Peres, O Descobrimento..., cit., p. 51. 

(136) Joaquim Veríssimo Serrão, Op. cit., pp. 141 c 383. 
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Em nosso caso, o Afonso é prcnome e o Gonçalves nome de família. 
De modo que Afonso Gonçalves poderia ter mais um nome antes de Afonso, 
pelo qual seria mais conhecido — André, e que chegou até Gaspar Corrêa. 
mas não considerado nos documentos oficiais. É esta uma explicação plau- 
sível para a divergência das fontes quanto ao prenome do piloto da índia, 
companheiro de Dom Vasco, e que veio ao Brasil com Pedro Alvares Cabral. 

Vinte e tantos anos após a descoberta da Terra de Santa Cruz, aparece 
no écran da historia luso-brasileira um André Afonso, sem mais outro nome 
conhecido, ao menos nos documentos que a ele se referem, domiciliado na 
cidade do Porto, proprietário de uma nave, a «Sam Tomé», também cha- 
mada «A Estirada», que fora apresada por corsários franceses, e que sob 
a denominação de «La Pélerine» (A Peregrina), tornara-se famosa ao des- 
truir em 1532 a feitoria portuguesa do porto de Pernambuco e fundar pró- 
xima àquele ponto do litoral brasileiro a primeira colónia da França no 
ultramar (137). 

De volta à Europa, «La Pélerine» foi aprisionada pela frota de Antonio 
Corrêa ao largo de Málaga, com toda a carga de que se apossara no Brasil, 
e levada a Lisboa. A demanda então promovida pelos filhos e herdeiros 
de André Afonso para reaverem o navio foi julgada pela justiça local, cuja 
sentença lhes deu ganho de causa, por provarem ser sua a nau retomada (138). 

É de imaginar-se que esse André Afonso do Porto fosse um piloto luso, 
como tantos outros donos de embarcações daquele tempo. Recordemos 
o piloto Bérrio que vendeu o seu navio à Coroa, para integrar a armada 
da Indiá de Vasco da Gama (139). E na Espanha, Juán Nino, andaluz de 
Moguer, proprietário da caravela «Nina», que acompanhou Colombo na 
primeira viagem de descobrimento do Novo Mundo, como mestre do seu 
navio. A Cristobal Quintero, de Moguer como Nino, pertencia a caravela 
«Pinta», da qual ele foi mestre na terceira viagem de Colombo. Enquanto 
a nau «Santa Maria», a «Gallega», era do piloto e cartógrafo biscaino Juan 
de La Cosa, também seu mestre (140). Assim, todos os navios que atraves- 
saram o Atlântico em 1492, sob o comando do Almirante do Mar Oceano, 
pertenciam a homens do mar — mestres e pilotos. 

André Afonso, mareante, sendo já falecido em 1532, conforme se veri- 
fica do processo Saint-Blancard, onde são parte os seus herdeiros (141). 



(137) Moacyr Soares Pereira, A Ilha Brasileira..., cit.. Caps. 7 c 8. — A Guerra 
Franeo-Portuguesa do Pau Brasil e A Primeira Colónia Francesa d' Alem- Mar, pp. 64 a 83. 

(138) Diário da navegação de Pero Lopes de Sousa (de 1530 a 1532), comentado 
por Eugénio dc Castro, Rio de Janeiro, 1927, Vol. II. Contrariedade ao libelo Sam 
Blancard — «Por maneira de contrariedade diz Antonio Corrêa, etc...» — pp. 39 a 41. 

(139) Castanheda, Op. cit., Livro I, Cap. U, p. 8. 

(140) Samuel Eliot Morison, Christophe Colomb — Admirai de la Mer Océane. 
Tradução francesa do original americano Admirai of the Ocean Sea, por Joscttc Hcssc. 
Paris. 1958. pp. 70/71. 

(141) Diário da Navegação..., cit., p. 41. 
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poderia perfeitamente ter sido o piloto da índia da expedição do Gama 
e o capitão das viagens ao Brasil em 1500 e 1501-1502 — o André Gonçalves 
das «Lendas da índia», o mesmo Afonso Gonçalves das concessões regias 
de 1494 e 1500. 

No presente estagio de conhecimento das fontes quinhentistas, a ideia 
acima não vai alem de uma especulação teórica, a que se permitem os intér- 
pretes de fatos históricos obscuros. Mas, quem sabe? Talvez um dia 
algum pesquisador venha a descobrir em velhos papeis de Portugal que o André 
Afonso da «Sam Tomé», a «La Pélerine» das praias de Pernambuco, possuía 
mais um nome e se chamava realmente — André Afonso Gonçalves. O que 
dissiparia as últimas duvidas em relação à passagem da crónica de Gaspar 
Corrêa, na qual se alude ao «Mestre que viera com Dom Vasco», e a quem 
se cometera o comando da caravela de mantimentos da esquadra cabralina. 
o primeiro navio a deixar o Brasil com destino ã Europa, e da frota de 1501- 
-1502, enviada pelo Rei D. Manuel para a exploração dos nossos litorais. 

Até esse dia, se vier a chegar, nos contentaremos em aceitar que tivesse 
havido por parte do cronista das «Lendas da índia» uma troca ou omissão 
de nome, e fosse o «piloto da índia» das cartas régias Afonso Gonçalves 
o verdadeiro capitão da caravela de Porto Seguro e da Expedição de 1501 
ao Brasil. 

Moacir Soares Pereira 



v 
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